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Ao longo do processo evolutivo das sociedades, a importância conferida à 
educação escolar e à formação profissional tem vindo a intensificar-se. Atualmente 
vivemos num mundo em constante transformação a nível económico, social, cultural e 
tecnológico, provocando alterações nas dinâmicas de trabalho, de emprego e nas 
estruturas organizativas e de funcionamento das próprias organizações. Neste sentido, 
cada vez mais, devemos reclamar uma atenção crescente às questões da educação 
escolar e formação profissional dos jovens com baixas qualificações, sendo necessário 
investir na concretização de políticas de educação e formação que passem pelo 
crescimento de conhecimentos, competências e experiências profissionais, numa lógica 
de desenvolvimento do potencial humano para fazer face às imposições de 
modernização, produtividade e competitividade que hoje se colocam a Portugal. 
Atendendo à importância das questões da educação, formação e qualificação, o 
presente relatório de estágio pretende apresentar uma análise sociológica tomando como 
ponto de partida a realidade de um Centro de Formação Profissional (CFP). Para isso, 
ele está estruturado em duas partes distintas, mas que se complementam. Uma primeira 
parte, destinada a uma componente mais operacional e profissionalizante. Esta visou a 
inclusão nas dinâmicas de trabalho do CFP, a fim de conhecer os seus processos de 
estruturação, integrando o desempenho de atividades, com vista à aquisição prática dos 
conhecimentos e competências mobilizados nesta área profissional, desenvolvendo 
práticas teóricas, metodológicas e operatórias que se sustentaram na gestão da formação 
com vista ao planeamento, organização, desenvolvimento e avaliação da formação. A 
segunda componente do estágio representa o desenvolvimento de uma investigação 
social. Esta teve por objetivo conhecer a situação social dos formandos que frequentam 
o CFP e de que forma estes preparam os seus futuros profissionais. Para desenvolver 
esta investigação recorreu-se a um método de pesquisa quantitativo, empregando o 
inquérito por questionário como técnica de pesquisa. 
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Throughout the evolutionary process of societies, the importance attached to 
school education and vocational training has intensified. Today we live in a world in 
constant transformation in economic, social, cultural and technological, causing changes 
in the dynamics of work, of employment and in the organizational and operating 
structures of the organizations themselves. In this sense, we must increasingly demand 
attention to the issues of school education and vocational training for young people with 
low qualifications. It is necessary to invest in the implementation of education and 
training policies that increase knowledge, skills and professional experience in a logic 
of development of the human potential to face the modernization, productivity and 
competitiveness imposed by Portugal today. 
Given the importance of education, training and qualification issues, this training 
report aims to present a sociological analysis based on the reality of a Vocational 
Training Center (CFP). For this, it is structured in two distinct parts, but that 
complement each other. A first part, aimed at a more operational and professional 
component. The aim was to include in the work dynamics of the CFP, in order to know 
its structuring processes, integrating the performance of activities, with a view to the 
practical acquisition of the knowledge and skills mobilized in this professional area, 
developing theoretical, methodological and operative practices that are training 
management for the planning, organization, development and evaluation of training. 
The second component of the stage represents the development of a social inquiry. The 
objective was to know the social situation of the trainees who attend the CFP and how 
they prepare their future professionals. To develop this research was used a quantitative 
research method, using the questionnaire survey as a research technique. 
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O presente relatório insere-se no âmbito do estágio curricular do Mestrado em 
Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. O estágio foi 
desenvolvido numa instituição que presta serviços educativos e de formação 
profissional no âmbito do Sistema de Aprendizagem. Para efeitos de referenciação da 
instituição ao longo do relatório de estágio, utilizar-se-á a abreviatura CFP de forma a 
preservarmos e não tornarmos pública a sua identidade. 
A existência de uma relação entre os níveis de educação da população e o 
desenvolvimento de um país, evidencia ser um facto meritório de um consenso 
generalizado e um dado mais que adquirido no seio dos discursos atuais, discursos estes 
quer de âmbito mais científico e academicista, quer de âmbito mais político e 
economicamente situado, sendo o défice de qualificações, nas mais variadas abordagens 
desenvolvidas pelas ciências sociais e em particular pela Sociologia, bem como nos 
discursos políticos e económicos, definido como um problema estrutural que coloca em 
causa o desenvolvimento de qualquer país em termos da sua inovação, competitividade 
e crescimento socioeconómico e cultural.  
Porventura, antes de entrarmos numa análise sociológica da educação-formação 
e das suas demais dinâmicas associadas, importa apreender em primeiro o que se 
entende por educação. Em termos amplos, a educação pode ser entendida enquanto a 
transmissão de um conjunto de valores, conhecimentos e condutas que alguém transmite 
a outrem, pelo que, representa um processo contínuo e complexo desde a infância até à 
idade adulta, envolvendo uma grande variedade de métodos e formas de aprendizagem. 
Esta transmissão/aquisição pode ser realizada de forma formal ou informal, por meio de 
tipos de socialização, socialização primária ou socialização secundária e por distintos 
meios de agentes socializadores, como os pais, a escola, os grupos de pares ou os meios 
de comunicação social. No presente debate teórico-conceptual, quando empregamos o 
termo educação-formação cingimo-nos aos processos de educação-formação formais, 
regulados por elementos e métodos de aprendizagem de ordem institucionalizada. 
Partindo deste enquadramento, os processos de educação-formação assumem-se 
enquanto elemento de suporte às incertezas, instabilidades e mudanças profundas 
caracterizadoras da sociedade atual. Num processo de mudança estrutural global, 
manifestando transformações qualitativas e quantitativas ao nível de todas as dimensões 
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que compõe a sociedade, o desenvolvimento de conhecimentos e competências e a 
progressiva valorização e legitimação escolar e profissional, traduz-se num processo 
imperativo no novo quadro socioeconómico, asseverando de que dos processos de 
educação-formação depende o avanço e a modernização de empresas, da economia e de 
toda uma sociedade, atribuindo-se à educação-formação um carácter produtivo e 
construtivo do tecido económico, social e cultural das próprias sociedades. A 
problemática da educação-formação e, particularmente, da educação-formação dos 
jovens com baixas qualificações, afigura-se, assim, como pertinente.  
A aposta na educação-formação e a definição de políticas e de estratégias que 
visem um combate eficaz e eficiente ao abandono escolar e, por sua vez, à capacitação 
de competências dos indivíduos que possuem baixas qualificações, parece-nos 
fundamental enquanto uma matriz produtora de efeitos e resultados sobre o 
desenvolvimento e a capacidade competitiva de países, representando os sistemas 
educativos-formativos agentes de transformação económica, social, cultural e pessoal. 
Elucidamos a tese de que a educação e a formação são um meio privilegiado de 
transmissão de qualificações e competências, instituindo-se enquanto sistema 
fundamental no desenvolvimento de estratégias que promovam a igualdade de 
oportunidades e o combate à extinção de dinâmicas sociais reprodutoras de forma 
continuada de desigualdade e exclusão social. Entendendo a exclusão social como um 
processo a partir do qual os indivíduos são afastados progressivamente da sociedade e 
impedidos de participar ativamente nela, facilmente se percebe que a falta de 
qualificações escolares e profissionais contribuem para a falta de oportunidades sociais 
e profissionais destes indivíduos, ficando, assim, à margem da sociedade e contribuindo 
para o desenvolvimento de processos de isolamento e discriminação social. 
O Sistema de Aprendizagem promovendo a educação-formação, acarreta em si 
uma responsabilidade social para com o desenvolvimento da economia, mas, 
equitativamente, para o crescimento de oportunidades sociais e profissionais dos jovens 
com baixas qualificações, por via da transmissão de conhecimentos e competências 
escolares e profissionais. A definição dos cursos de aprendizagem, enquanto uma 
política de educação e formação profissional, agrega em si a transmissão e a certificação 
de competências adquiridas ao longo do percurso educativo-formativo a partir de 
contextos diferenciados de aprendizagem, contextos teóricos e práticos, adquirindo uma 
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importância fundamental, permitindo estruturar cursos de educação-formação 
complementares e ajustados a cada indivíduo, opostos do sistema escolar regular. Neste 
sentido, para além de trazerem de novo os jovens ao sistema educativo-formativo, 
combatendo o abandono escolar, visam, identicamente, uma preparação para uma 
integração bem-sucedida num mercado de trabalho em constante transformação. Estes 
fundam-se em dados compósitos, como o título académico, a formação profissional e a 
experiência profissional, procurando transferir qualidades, conhecimentos e capacidades 
aos indivíduos que podem ser mobilizados em contexto profissional, construindo perfis 
profissionais (saber, saber-fazer, saber-ser/saber-estar e saber-aprender) necessários ao 
exercício de uma profissão e qualidades que visam a capacitação para uma cidadania 
ativa, participava e responsável. 
Partindo desta problemática, o presente relatório de estágio está materializado 
numa componente interventiva, contemplando um cariz profissional e operacional, 
consistindo na realização do estágio no CFP, ao longo de 500 horas úteis. Este processo 
comportou a aplicação de competências adquiridas através da formação académica em 
Sociologia e articulando-as com a realidade vivida em termos práticos e com as 
situações profissionais específicas no domínio da gestão da formação. Uma segunda 
componente expede para um processo de investigação, de cariz essencialmente 
descritivo devido ao número reduzido de respondentes, recorrendo a uma metodologia 
quantitativa, na qual se pretende conhecer a situação social dos formandos e de que 
forma estes preparam os seus futuros profissionais, através da aplicação de um inquérito 
por questionário. É de referir que a investigação desenvolvida e os resultados 
alcançados não são passíveis de criar teorizações gerais, uma vez que se trata de uma 
análise circunscrita e centrada apenas nos formandos que frequentam o CFP em 
específico. 
Assim, o primeiro capítulo destina-se ao enquadramento teórico do objeto de 
estudo, discutindo conceitos e teorias que o sustentam. Este está dividido em dois 
pontos centrais. Um primeiro ponto, onde será apresentado um debate em torno do 
desenvolvimento da temática da educação e da formação, problematizando conceções 
de educação e formação, educação permanente, formação inicial e contínua, 
aprendizagem ao longo da vida e os princípios e práticas de educação e formação num 
contexto de transformações económicas, sociais e culturais na sua relação com as 
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mudanças dos modelos de produção, perspetivando a importância das qualificações no 
contexto económico, social e cultural atual e a educação-formação enquanto processo de 
inserção socioprofissional. Um segundo ponto analisa os conceitos de educação e 
formação, identificando as diversas posições de união e divergência que os caracterizam 
a partir do recurso a definições institucionais e a autores do campo da Sociologia, e 
reconhecendo um conceito educativo-formativo que se quer composto e não isolado. 
Mais ainda, desenvolve-se um debate em torno da criação e estruturação do Sistema de 
Aprendizagem em Portugal e a afirmação de políticas de educação e formação 
profissional em Portugal e na Europa, revelando as suas importâncias. 
O segundo capítulo estrutura o nosso campo de intervenção, caracterizando a 
instituição acolhedora de estágio e os seus processos de ação e os cursos de 
aprendizagem, apresentando os seus modelos de organização e os seus princípios 
orientadores. 
O terceiro capítulo confina à apresentação das estratégias de investigação e 
construção da nossa pesquisa, identificando o objeto de pesquisa, os objetivos e a 
metodologia utilizada. Este capítulo suporta ainda uma discussão analítica aos 
resultados obtidos. 
O quarto capítulo limita-se à experiência de estágio, descrevendo as atividades 
profissionais realizadas e uma reflexão sobre os conhecimentos e as competências 
adquiridas em contexto organizacional, bem como, a sua relação com a Sociologia. 
Por fim, serão apresentadas as considerações finais e as principais conclusões do 










Capítulo I - Educação, formação e emprego: que relação? 
1 - Os desafios de um mundo em mudança: da educação-formação ao 
sistema de emprego 
1.1 – A importância da educação-formação num contexto de 
transformações económicas e sociais 
 A reflexão da relação entre educação-formação e trabalho sob o ponto de vista 
das pessoas e das organizações tem originado inúmeras análises dentro do campo 
sociológico que resultam da meditação de fatores que concorrem para a interpretação 
político-ideológica dessa relação. Ao longo do tempo, as representações construídas 
acerca de todos os domínios que se unificam em torno da esfera da educação-formação 
e, por sua vez, do trabalho, foram sendo alteradas, produto de condições históricas 
específicas. Quer a educação-formação, quer o trabalho, são uma prática social inserida, 
transformada pelo tempo e espaço onde se inserem, devendo a Sociologia interpretar 
essas transformações a partir da mobilização de diferentes quadros teórico-
metodológicos. 
Observando analiticamente as dinâmicas do mercado de trabalho no tempo, 
percebe-se que este foi alterando as suas formas de organização e estruturação, 
introduzindo novas configurações de racionalização do trabalho e da vida social. A 
partir da década de 70 do século XX, os países ocidentais têm vindo a ser pautados por 
cenários de transformações económicas, sociais e culturais profundas que se 
manifestam, particularmente, ao nível do mercado de emprego, “numa crise de 
quantidade e qualidade do emprego” (Gonçalves, Parente, Veloso et. al., 1998, p.138). 
A nível quantitativo, as elevadas taxas de desemprego afetam diferentes categorias 
sociais, que, devido às caraterísticas singulares e particulares que as qualificam, 
encontram-se mais vulneráveis às dinâmicas do mercado de emprego. Por outro lado, a 
nível qualitativo, assiste-se à difusão de múltiplos panoramas de precaridade e 
instabilidade da relação salarial que se revela, cada vez mais, “como sendo dotada de 
traços concorrenciais” (Gonçalves, Parente, Veloso et. al., 1998, p.138). Neste sentido, 
apesar de ainda imperar um modelo social de estabilidade no emprego com supremacia 
para uma relação de trabalho por “tempo indeterminado, com horário de trabalho 
completo, um local de trabalho bem circunscrito” (Cerdeira, 2005, p.94 e 95), temos 
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vindo a assistir a uma desregulação desse modelo. Os conflitos laborais dos anos 60, a 
crise económica e o choque petrolífero de 1973 e a disseminação de novos modelos de 
produção a partir dos anos 80 (Campos, 2013) colocam em causa o modelo 
macroeconómico dominante e que vigora até então, contribuindo para a sua 
desregulação. As evoluções do mercado de trabalho, a reestruturação da natureza de 
emprego, a definição de novas hierarquias salariais e do aumento de mão-de-obra 
qualificada, criam uma nova era, “(…) caracterizada pela passagem da produção em 
massa de produtos e serviços estandardizados em quadros organizacionais rígidos para 
um novo sistema produtivo caracterizado pela diversidade, flexibilidade, inovação e 
cooperação. (…) é a chegada de uma nova era pós-taylorista/fordista.” (Kóvacs, 2006, 
p.42). 
Num contexto de globalização económica, associada a processos de 
desindustrialização europeia e com um progressivo aumento da importância do setor 
dos serviços nos países capitalistas e da sua interpenetração nos outros setores de 
atividade (terciarização das economias desenvolvidas), os mercados tornaram-se 
instáveis e imprevisíveis, “inviabilizando os sistemas produtivos cuja essência era a 
estabilidade e previsibilidade, fazendo, portanto, depender a competitividade da 
capacidade de passar da produção em massa para a produção flexível” (Campos, 2013, 
p.13). Estamos perante a emergência de um modelo pós-taylorista/fordista, modelo este, 
de especialização flexível, cujo conceito flexibilidade é o elemento central, 
direcionando-se as ofertas de emprego, fundamentalmente, para trabalhadores 
qualificados e polivalentes (Gonçalves, Parente, Veloso et. al., 1998), naquilo que 
Boyer (1987) define como lógica do ajustamento competitivo. Do mesmo modo, 
estamos diante de novas interrogações e desafios perante o trabalho, quer sobre 
configurações futuras sobre o trabalho (significados e valores do trabalho), quer sobre 
possíveis evoluções quantitativas do emprego (Gonçalves, 2004). 
As mudanças que o mercado de emprego atualmente permeia, exigem, desta 
forma, diretrizes qualificacionais mais elevadas (quer a nível escolar, quer a nível 
profissional). Caraterizado por rápidas mudanças sociais, económicas e tecnológicas, é 
atribuído aos sistemas educativos-formativos a intimação de acompanhar essas 
mudanças. É, por isso, imperativo a definição de políticas de educação e formação 
adequas a criar capacidades de resposta às necessidades de um sistema produtivo em 
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constante transformação, em particular, para os designados grupos sociais de risco, que, 
devido aos seus diminutos capitais económicos, sociais e culturais (Bourdieu, 1979) 
(estruturados, ou não, de forma relacionada), poderão intensificar uma marginalização e 
exclusão do mercado de emprego, na medida em que, “mais desmunidos social e 
economicamente torna-os mais expostos às movimentações sociais que interferem 
directamente na sua inserção social e no espaço de transição socialmente construído” 
(Carvalho, 1998, p.31). Como refere Capucha, “quanto menores as qualificações, 
menores tendem a ser as remunerações, as oportunidades de acesso à aprendizagem, a 
qualidade do emprego e mais dificuldades se verificam para a readaptação e a 
reconversão de saberes em caso de exclusão profissional” (Capucha, 2005, p.45 e 46).  
Do mesmo modo, para a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), o “insucesso na escola prefigura o insucesso no mercado de 
trabalho” (OCDE, 1989, p.116). Assim, “uma população mais e melhor escolarizada 
corre menos riscos de exclusão social, com particular destaque neste âmbito para a 
importância estratégica da educação e formação das novas gerações (e do sucesso dessa 
educação) como instrumento vital no rompimento do círculo vicioso da exclusão” 
(Capucha, 2005, p.12). Destacamos aqui, em especial, o segmento jovem da população 
em idade ativa que apresenta baixas qualificações (enquanto base da nossa pesquisa), 
um potencial grupo de risco e de exclusão do mercado de emprego e das dinâmicas 
sociais e culturais que estruturam as sociedades. 
O sistema educativo-formativo poderá desempenhar, desta forma, um papel 
decisivo numa perspetiva de desenvolvimento e de adequação das qualificações ao 
mercado de emprego, facultando conhecimentos e competências necessárias ao processo 
de inserção e de adaptação a contextos de empregos em constante mudança, a nível do 
saber-saber, saber-fazer, saber-ser/estar e saber-aprender (Le Boterf, 1989), facilitando 
processos de inserção num mercado de emprego cada vez mais competitivo e 
concorrencial (processos de inserção qualificada). Em contextos de mudanças e 
transformações constantes, ocorrem processos de seleção social, excluindo os menos 
qualificados, isto porque, “a natureza do trabalho, a estrutura do emprego e as 
competências requeridas sofrem grandes alterações sob a pressão das transformações 
estruturais da economia e da utilização das novas tecnologias aliadas a novas formas 
organizacionais” (Kovács, 2002, p.81 e 82), reduzindo-se as oportunidades de emprego 
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para os trabalhadores manuais não qualificados, aumentando, por contrário, as 
oportunidades de emprego para postos de trabalho que requerem capacidades de 
raciocínio e gestão, bem como «know-how» técnico (Ramos, 2007). Mais ainda, está 
“comprovado empiricamente, nomeadamente desde a afirmação da teoria do capital 
humano, que um trabalhador detentor de qualificação escolar e profissional apresenta 
desempenhos profissionais mais produtivos e de maior qualidade” (Parente, 2007, 
p.128). 
A globalidade de estudos e análises desenvolvidas sobre os sistemas de educação 
e formação profissional inicial evidenciam que uma diversificação da qualidade das vias 
pós escolaridade básica e, em particular, a estruturação de vias profissionais valorizadas 
que, para além de possibilitarem o prosseguimento de estudos, asseguram também uma 
formação para o emprego, contribuem para uma maior capacidade de integração de um 
conjunto mais diferenciado de jovens (Capucha, 2005b). Como afirma Capucha (2005b, 
p.47): “pressupõe-se que a existência de diferentes modalidades, com características 
curriculares diferenciadas e mais orientadas para uma componente prática articulada 
com a vida activa, permite encontrar soluções formativas mais adequadas às 
características e problemas particulares de uma população estudantil mais diversificada 
do que no passado, fruto da massificação do acesso à educação”. O investimento na 
educação e formação é, desta forma, um elemento basilar no aumento dos níveis de 
empregabilidade, considerando esta como ampliadas hipóteses ao longo da vida de 
trabalho, quer na transição bem-sucedida da escola para o primeiro emprego, quer na 
reentrada no mercado de trabalho a partir de uma situação de desemprego (Kovács, 
2002), constituindo a educação-formação uma “condição essencial para o 
desenvolvimento de novas competências e para facilitar a mobilidade e adaptabilidade 
ao longo da vida activa”. (Kovács 2002, p.82). 
Contudo, o papel desempenhado pelo sistema educativo-formativo não pode 
limitar-se apenas “à sua vertente passiva de facultar saberes direcionados para perfis 
profissionais restristos e pré-existentes. Cabe-lhe igualmente proporcionar ao sistema 
produtivo novos perfis profissionais que, em termos de saberes, vão ao encontro das 
mutações organizacionais, gestionárias e tecnológicas associadas aos processos de 
reestruturação e de reconversão produtivas, os quais, necessária e permanentemente, 
marcarão, de ora em diante, a realidade empresarial” (Gonçalves, Parente, Veloso et. 
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al., 1998, p.138). O reconhecimento da existência de processos de transformação e 
mudanças económicas, sociais e culturais segmenta a necessidade de estruturar 
processos de educação, formação e qualificação que vão para além de uma perspetiva 
“adequacionista” e de preparar os indivíduos para oportunidades pré-existentes 
(Pedroso, 2005). Exige, conjuntamente, um processo para reforço da ação, de 
investimento, de descoberta e de potenciação de recursos – “num certo sentido, é uma 
formação para a geração de emprego, por contraponto à formação para a ocupação de 
emprego existente” (Pedroso, 2005, p.18). Ou seja, como sustenta Azevedo (2000, 
p.131): “a educação já não deve subordina-se à preparação para a vida activa, como algo 
exterior, que é moldado de fora (economia) para dentro (para a pessoa), mas como 
construção pessoal e social que se faz na vida, com a vida, em sociedade, um estaleiro 
onde cada uma e cada um se desenvolvem (como um novelo que se desfaz) e procuram 
um sentido, um espaço, um lugar, e traçam um itinerário pessoal, em relação de 
igualdade com os demais”. 
O modelo de crescimento da economia atual, sem limites produtivos ou 
geográficos, deve refletir, assim, políticas de educação e formação assentes numa lógica 
de desenvolvimento das sociedades, revalorizando-se políticas face a uma sociedade 
combinada nos conhecimentos, colocando os conhecimentos e as aprendizagens no 
centro das transformações e mudanças. As políticas de educação e formação devem 
representar um projeto social que circunda a democratização dos processos de educação 
e formação e a coesão social por um lado, e a construção de um profissionalismo 
reflexivo por outro (Gonçalves, 2009). Isto significa que não devemos subjugar as 
políticas de educação e formação a ideologias vocacionalistas e gestionárias, nem tão 
pouco, transpor para o contexto educativo-formativo paradigmas de gestão empresarial. 
Trata-se sim, de desenvolver e reforçar processos de empregabilidade, prevenir riscos 
de inadequação e desenvolver capacidades para enfrentar situações profissionais novas, 
construindo perfis de formação suscetíveis de acompanhar as transformações e melhorar 
as práticas de trabalho, identicamente, com o desenvolvimento de potenciar as 
dimensões cívico-culturais. Como afirma Torres (2009, p.4), “mais do que uma função 
meramente adaptativa e funcional às lógicas conjunturais da economia, cabe à 
instituição [de ensino e formação] assumir a sua responsabilidade social e ético-política, 
afigurando-se um pólo dinamizador de importantes transformações sociais”. Estamos 
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perante um processo de reconceptualização da relação educação-formação e trabalho, 
surgindo um novo conceito de profissionalismo, o profissionalismo liberal ou o 
neoprofissionalismo (Madeira, 2006), que vê a educação e a formação para o trabalho 
“num sentido social mais lato – social, económico e tecnológico – com ênfase no 
desenvolvimento das suas capacidades de iniciativa e de empreendorismo laboral” 
(Azevedo, 2000, p.59). 
A educação-formação deve assumir, assim, funções socializadoras, 
personalizadoras, capacitação profissional e capacidades de mudança social e 
económica (Arroteia, 1998), em torno de projetos democráticos-profissionalizantes e 
competitivos-tecnológicos (Antunes, 2008), a partir de uma base cultural e técnico-
científica alargada, possibilitando capacidade de adaptação e mobilidade numa 
sociedade em contínua transformação. Os processos educativos-formativos devem 
preparar os indivíduos não só para o exercício de uma atividade profissional, mas 
conjuntamente para a inovação, a iniciativa e a autoaprendizagem (Madeira, 2006), 
valorizando os processos de educação-formação em si mesmo, por contraponto a uma 
instrumentalização do sistema educativo e formativo, “chamando-se a atenção para a 
totalidade do ser humano e para o papel da educação-formação na realização pessoal, 
social e económica dos cidadãos. Esse papel vai, na verdade, para além do aumento da 
produtividade, da competitividade e da empregabilidade, afectando as estruturas 
profundas da sociedade” (Capucha, 2010, p.9). De facto, os processos de educação-
formação qualificada são o único grande fator de mobilidade social disponível nas 
sociedades modernas, sendo estes, mais importantes quantos menos recursos e capitais 
possuírem as famílias, quer a nível económico, social e cultural, contribuindo para 
combater a pobreza e a sua reprodução geracional.  
Nesta perspetiva, os processos de educação-formação, pela sua importância 
económica, social e cultural dos recursos e agentes envolvidos, devem pressupor a 
definição de um sistema com níveis de intervenção alargados, modelos de 
financiamento adequados e modelos de avaliação sistemática e objetiva, avaliando a 






1.2 - Os jovens e os processos de transição/inserção para o 
sistema de emprego 
A crença na educação e formação está perante uma certa fase de ceticismo (quer 
entre aqueles que seguem vias regulares de ensino, quer entre aqueles que seguem vias 
profissionalizantes de formação), efeito das elevadas taxas de desemprego, do 
desempenho de trabalho qualificado em condições de emprego precário (sobretudo entre 
os jovens) e da expansão da insegurança laboral. Todavia, as qualificações são um fator 
cada vez mais importante de estratificação social num mercado de emprego 
segmentado, na qual, “os recursos humanos nucleares, essenciais às atividades de forte 
valor acrescentado são valorizados, enquanto os ligados às de baixo valor acrescentado 
são contratados, despedidos ou externalizados em função das necessidades de 
flexibilização das empresas face aos mercados” (Campos, 2013, p.15 e 16). Assim, à 
valorização do trabalho qualificado corresponde a desvalorização do trabalho 
desqualificado (Costa, 2008), vivendo-se, atualmente, “uma dinâmica estrutural que 
leva ao crescimento dos empregos de qualificações médias e superiores e à rápida 
destruição dos empregos menos qualificados” (Capucha, 2010, p.9), aumentando-se o 
fosso entre os trabalhadores efetivos, numa situação de empregabilidade segura, que 
possuem reais oportunidades de formação e de promoção e salários mais elevados, os 
trabalhadores com empregos instáveis, mal remunerados e com baixas perspetivas de 
ascensão na carreira e, os indivíduos em situação de desemprego (Casaca, 2012). 
A referência tradicional ao pleno emprego caraterizador das sociedades 
industriais e ao valor conferido ao “emprego para toda a vida” atenuam-se num mundo 
do trabalho precário. Segundo Doeringer e Piore (1971) (in Gonçalves, Parente, Veloso 
et. al., 1998) o mercado de trabalho atual carateriza-se segundo as teorias da 
segmentação e do dualismo “por uma profunda plurisegmentação, a qual se polariza em 
torno de dois segmentos fundamentais. Um primeiro, constituído, geralmente, pelos 
indivíduos possuidores de níveis de formação escolar e profissional elevados, aos quais 
as empresas oferecem condições de trabalho atraentes, nomeadamente aos níveis 
salarial, promocional e contratual. Outro, secundário, que agrega os sujeitos com baixos 
níveis de qualificação escolar e profissional que se encontram em situações de 
desemprego, subemprego ou emprego precário” (Gonçalves, Parente, Veloso et. al., 
  
27 
1998, p.141). É em particular para este segmento secundário do mercado de trabalho 
que as políticas de educação e formação terão de se direcionar. 
Pode-se, assim, constatar a crescente influência das qualificações nos processos 
de inserção e manutenção no mercado de trabalho, em particular da população jovem. 
Perante a conjuntura da sociedade moderna, os jovens, maioritariamente, vêm 
enfrentando um elevado número de obstáculos, nomeadamente, dificuldades na 
transição entre a escola e a vida ativa, marcado os países ocidentais por elevadas taxas 
de desemprego jovem (15-24 anos), de desemprego de longa duração na juventude e 
pelo aumento do tempo necessário para o conseguimento do primeiro emprego, 
assistindo-se a uma progressiva ampliação do tempo no acesso efetivo ao mercado de 
trabalho (Santos, 2013). Mais, quando conseguem entrar no mercado de trabalho, essa 
inserção ocorre fundamentalmente com elevados níveis de precarização, quer 
contratual, quer salarial. Estamos perante um retrocesso no que confina à qualidade do 
emprego e à qualidade de vida face aos padrões vigentes quando comparados com os 
seus pais, levando estes indivíduos a interrogarem-se acerca das suas competências de 
empregabilidade, da possibilidade de ascensão na carreira e em relação aos seus 
desempenhos profissionais (Gonçalves, 2013). A situação agrava quando os indivíduos 
possuem baixas, ou até mesmo nenhumas qualificações, interrogando-se pressupostos 
sobre os processos de inserção social e profissional destes indivíduos, estando afastados 
dos padrões de cidadania plena e de participação social e profissional. Cria-se, desta 
forma, um conjunto de repercussões nas dinâmicas e oportunidades sociais dos 
indivíduos com baixas qualificações, elevando a estigmatização e a vulnerabilidade à 
pobreza e à exclusão social, face a um afastamento do mercado de trabalho, tendendo 
para o desenvolvimento de sociedades mais desiguais (OIT, 2012). 
Importa, porém, não pensar, nem praticar uma noção homogénea no que 
concerne aos processos de inserção profissional dos jovens, sendo importante, no que 
respeita à transição para o mercado de trabalho, patentear uma rutura com a categoria 
homogeneizante de “jovem” ou “juventude”, na medida em que, é necessário proceder a 
padrões heterogéneos dentro da categoria de jovem, para se perceber os modos de 
transição para o trabalho, os processos de entrada e saída da inatividade, do emprego e 
do desemprego (Gonçalves, 2009). Atingindo a juventude no seu conjunto maiores 
possibilidades de trabalhos instáveis e de situações de desemprego, devemos assumir à 
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condição social de jovem outros dados simbólicos, tais como a idade (os mais jovens 
entre os jovens são mais vulneráveis), o género (as mulheres jovens estão mais 
favoráveis a estas situações), as qualificações (a vulnerabilidade é mais elevada entre os 
menos qualificados, porém, os jovens mais qualificados, entre os quais diplomados do 
ensino superior, não ficam imunes), a origem social (a tendência para a reprodução da 
situação de origem entre os jovens dos estratos sociais mais baixos é maior), e ainda os 
jovens portadores de deficiência e os jovens pertencentes a minorias étnicas (Alves, 
Poças, Tomé, 2013) - se por um lado, numa perspetiva teórica-analítica, os jovens 
partilham dimensões a uma faixa etária determinada, por outro, apresentam distinções 
de ordem económica, social, cultural e relacional (Gonçalves, Parente, Veloso et. al., 
1998). 
No entanto, se a vulnerabilidade dos jovens ao desemprego é um facto 
indiscutível, é igualmente verdade que é entre estes que se verifica um grau de 
empregabilidade mais elevado, dadas as expressivas taxas de rotação, apresentando, 
neste sentido, maiores dificuldades de estabilidade e segurança laboral (inserção 
socioprofissional), do que propriamente de transição para o mercado de emprego, 
subtendo-se os jovens, em comparação com outras categorias da população, mais 
facilmente às condições de precaridade impostas pelas organizações e empresas (quer 
pelas qualificações insuficientes e/ou falta de experiência profissional, quer pelas 
poucas ofertas especializadas de emprego) (Gonçalves, Parente, Veloso et. al., 1998).  
O acesso ao primeiro emprego após o processo de educação e formação por 
parte dos jovens “já não é mais do que o início de um processo de entradas (que muitas 
vezes não se caracterizam pela estabilidade contratual) e saídas do mercado de trabalho, 
passando por períodos mais ou menos longos de desemprego. Trata-se de modelos não 
lineares de transição para a vida adulta (no eixo escola/formação/trabalho e no eixo da 
vida familiar e pessoal) que estão baseados no risco e na imprevisibilidade e em 
presentes sem futuro” (Machado, Almeida, 2015, p.72). Os processos de transição 
caracterizam-se, assim, pelas passagens sucessivas entre os processos de educação-
formação-trabalho, marcado por alternâncias entre “situações de trabalho, de procura de 
emprego, de duplo emprego, de ocupação de postos contratuais sucessivos 
entrecruzados com períodos de espera, de situações de ocupação ocasional, e de 
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desemprego” (Machado, Almeida, 2015, p.72); principalmente entre aqueles que 
possuem qualificações obsoletas. 
 
1.3 - A educação-formação enquanto processo de inserção 
socioprofissional  
As dificuldades de inserção socioprofissional dos jovens começaram a sentir as 
primeiras dinâmicas de emergência no início da década de 70 do século XX, quer pelo 
fim da sociedade marcada pelo pleno emprego, quer pela crise económico-financeira 
consequente da globalização da economia e dos mercados, assumindo os processos de 
inserção socioprofissional dos jovens um significado importante para o 
desenvolvimento pessoal e profissional destes indivíduos, colocando os processos de 
educação e formação no centro da discussão. Num paradigma de incertezas e mudanças, 
os processos de educação-formação podem e devem desempenhar um papel 
fundamental na adaptação às mudanças, tendendo não só como um fator da própria 
mudança, mas igualmente como um fator de gestão da mudança (Frazão, 2004). 
Segundo Vernières (1993, p.91) o processo de inserção socioprofissional 
representa “um processo segundo o qual um indivíduo ou grupo de indivíduos que 
nunca pertenceu à população activa deseja uma posição estabilizada no sistema de 
emprego”, envolvendo um conjunto de fatores que o tornam num processo complexo, 
tais como o desemprego, a iniciação profissional, a aprendizagem e os diferentes tipos 
de contrato de trabalho (Vernières, 1993). A partir desta definição vemos as dinâmicas e 
parâmetros complexos associados à inserção socioprofissional enquanto processo, 
distinguindo-se a inserção socioprofissional dos processos de transição para o mercado 
de emprego, na medida em que, engloba um conjunto de mecanismos de integração, 
inclusão e coesão social (Granget, 1995), que permite a saída do sistema de ensino e 
formação e a transição para o desempenho de uma atividade profissional e uma posição 
estável com níveis elevados de segurança laboral no sistema de emprego. Considerando 
o fim do período de inserção socioprofissional o momento em que o indivíduo atinge 
“uma posição estabilizada no sistema de emprego” (Vernières, 1993, p.97); não é a 




Para Correia (1994) o processo de inserção socioprofissional caracteriza-se 
atualmente pelos seguimentos de trajetos caraterizados pela “instabilidade, (…) e já não 
sequencializa temporalmente formação e emprego (...) mas antes alterna momentos de 
formação, estágio em meio laboral, trabalho precário e desemprego” (Correia, 1994, 
p.18). Neste sentido, a partir dos anos 1970, os processos de inserção socioprofissional 
deixaram de ser perspetivados como um momento de transição entre os sistemas de 
educação e formação e o mercado de emprego, caraterizado em períodos anteriores 
àquela data por princípios de tranquilidade e normalidade, passando a representar um 
processo complexo e com níveis elevados de instabilidade, insegurança e cada vez mais 
difícil de estabelecer limites temporais nos processos de inserção socioprofissional 
(Vernières, 1993). 
A problemática da inserção socioprofissional encontra-se, assim, dependente das 
questões associadas ao emprego. O emprego, refletido enquanto fator de integração, 
inclusão e coesão social, assume uma importância decisiva para o indivíduo, já que o 
emprego “pode ser a expressão de si mesmo” (Frazão, 2004, p.92). Identicamente, para 
Granget (1995, p.46) o emprego pode expressar o espaço onde o indivíduo “sozinho ou 
em grupo pode fazer coisas, exprimir-se e projectar-se no real”, representando o 
emprego mais do que a sua dimensão económica e a simples sobrevivência quotidiana, 
mas antes “a projecção de si mesmo no presente, é a tradução do seu valor concreto, não 
nos discursos, nos sonhos, mas na realidade” (Granget, 1995, p.46). Esta perspetiva 
remete-nos para a existência de uma relação linear entre inserção e emprego. Assim, a 
perspetiva exclusivamente material do emprego parece perfeitamente desajustada e, o 
emprego aparece como uma importante dimensão do indivíduo enquanto ser social num 
mundo social – “o trabalho é um denominador comum e uma condição de toda a vida 
humana em sociedade” (Friedman, 1973; p.19). Também Gorz (1991) afirma: “trabalhar 
não é apenas produzir riquezas económicas; é também uma forma de se produzir [a si 
mesmo]” (Gorz, 1991, cit. por Silva, 2005, p.124). 
A conceção contemporânea de emprego assenta numa construção atual moderna, 
influenciada pelas transformações operadas pelo desenvolvimento do capitalismo e da 
sociedade industrial. O emprego, no sentido amplo da palavra, deve ser entendido para 
além de um conjunto de técnicas e modos de produção, devendo igualmente ser 
encarado como um conjunto de relações sociais, formando uma identidade individual e 
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grupal, influenciando a forma como os indivíduos se inserem socialmente, sendo um 
importante elemento de integração, inclusão e coesão. Mais ainda, estrutura a 
composição psicológica e o ciclo diário dos indivíduos - o emprego confia para um 
conceito que une dois indicadores: indivíduo e sociedade. Neste sentido, não podemos 
pensar o emprego e o exercício de uma profissão apenas na sua vertente económica, 
apresentando conjuntamente uma necessidade pessoal e social. A inserção 
socioprofissional e as suas dinâmicas devem ser analisadas num âmbito mais complexo, 
uma vez que se coloca em questão o projeto de vida de um indivíduo e não apenas o seu 
trajeto profissional. Assim, a análise à inserção socioprofissional deve englobar várias 
dimensões, na medida em que, quando se fala de inserção, ao mesmo tempo deve falar-
se de inclusão e coesão social. 
O ingresso dos jovens no mercado de emprego, a partir da definição de medidas 
de estímulo à contracção de jovens, a salvaguarda do emprego de grupos vulneráveis de 
trabalhadores (entre os quais os jovens), as melhorias de condição de emprego em 
especial no campo remuneratório e a definição de condições específicas no campo da 
formação devem ser preocupações que a as politicas de educação, formação e emprego 
devem criar respostas numa tentativa pela construção de um modelo económico e social 
que integre, em especial os jovens, no sistema de emprego, produzindo condições de 
inserção social e profissional. As implicações sociais e profissionais decorrentes das 
dinâmicas que caracterizam o sistema de emprego atual implicam, assim, também “uma 
reflexão em torno da educação/formação inicial, não só ao nível dos processos de 
aprendizagem, mas também ao nível dos mecanismos que promovam a aquisição de 
experiência pelo trabalho” (Frazão, 2004, p.92); exigindo o reforço de vias de educação 
e formação, recaindo, particularmente, nas vias em alternância. 
Para Rodrigues (2000) “os sistemas educativos e de formação europeus 
necessitam de ser adaptados não só às exigências da sociedade do conhecimento como 
também à necessidade de um maior nível e qualidade do emprego” (Rodrigues, 2000, 
p.224). Esta preocupação assume uma importância acrescida, visto que, os problemas 
associados à inserção socioprofissional agravam à medida que os jovens “retardam a 
confrontação entre os conhecimentos escolares e a experiência do trabalho” (Vernières, 
1993, p.24); correndo-se o risco de se perder partes das aprendizagens e competências 
desenvolvidas e estruturadas durante o processo de educação-formação (Frazão, 2004). 
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A aproximação progressiva entre o sistema educativo-formativo e o sistema 
económico-produtivo, visando um processo de educação-formação cooperado entre as 
escolas e as empresas (educação-formação em alternância), é um elemento facilitador, 
pelas suas práticas e experiências próprias, e um constituinte simplificador dos 
processos de inserção socioprofissional, em especial dos jovens (Schwartz, 1981). Para 
Schwartz (1981), patenteando-se a inserção socioprofissional como um processo cada 
vez mais complexo, é através do “conhecimento de situações, da profissão, de diferentes 
modos de trabalho e da relação com os trabalhadores em si mesmo” (p.42), que as 
dificuldades de transição, e por sua vez, de inserção podem ser atenuadas – as empresas 
e as organizações enquanto “espaços sociais de criação, comunicação e gestão de 
significados” (Vala et. al., 1994, p.37). 
Silva et. al. (2002, p.144) defendem identicamente esta estruturação dos 
processos de educação e formação, na medida em que, para os autores, o 
desenvolvimento da educação e da formação é da responsabilidade de “múltiplos 
actores da sociedade e da economia portuguesas, a começar pelas empresas e pelas 
instituições associativas, civis e políticas do território, sem obviamente esquecer o 
sistema de ensino e o sistema de formação profissional” (Silva et al., 2002, p.144). 
Miera (1997) reforça este propósito de educação-formação ao afirmar este modelo 
enquanto gerador de práticas e comportamentos que façam face às exigências da 
competitividade do sistema económico-produtivo, facilitando os processos de transição 
para o sistema de emprego e os processos de inserção socioprofissional, familiarizando 
os jovens com as realidades empresariais e produtivas, do mesmo modo que, a empresa 
entra em contacto com novas gerações de profissionais qualificados que num futuro 
podem, eventualmente, ser seus colaboradores.  
Os dispositivos de educação-formação que contemplem a formação em 
contextos de trabalho, as formações em alternância ou os estágios, compõem 
experiências de vida e de trabalho suscetíveis de valorizar as competências 
desenvolvidas durante o processo de educação-formação (Vernières, 1993); atenuando 
as distâncias que existem entre o sistema de educação-formação e o mundo do trabalho, 
valorizando-se os processos de transição e inserção socioprofissional. De facto, “parece 
ser nesta relação de complementaridade de benefícios que se pode equacionar a 
cooperação escola-empresas, assegurando uma educação/formação qualificante 
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resultante de uma aprendizagem experiencial diversificada e rica em vivências pessoais 
e profissionais desenvolvidas em contexto escolar e de trabalho” (Frazão, 2004, p.96 e 
97). 
Contudo, sendo os processos de educação-formação em alternância um dos 
mecanismos que podem promover a aquisição de situações concretas e reais de trabalho, 
não se compreende porque motivo este tipo de educação-formação não se traduz, por 
parte das empresas, numa cooperação mais significativa com as instituições de educação 
e formação no seu todo e não apenas nas de caráter profissional. A falta de cooperação 
das instituições de ensino e formação e as empresas “é tanto mais incompreensível dado 
que estas requerem, normalmente, recursos humanos com experiência profissional, 
portadores de um conjunto alargado de competências, criativos e capazes de fazer face à 
competitividade, à inovação e à mudança permanente. Esta perspectiva das empresas 
parece colocar acima de tudo os objectivos económicos a curto prazo, ao mesmo tempo 
que as aliena do seu papel social” (Frazão, 2004, p.94). 
 
2 - A Afirmação de um modelo de Educação e Formação 
2.1. - Educação e Formação: uma discussão aos conceitos 
Frequentemente, os conceitos de educação e formação são fundidos e utilizados 
com o mesmo significado, pelo que, consideramos pertinente uma discussão aos 
conceitos de forma a alcançarmos os seus pontos de convergência e união, mas 
diversamente, as suas diferenças, fortificando o discurso em que o nosso trabalha 
assenta. Se para alguns, educação e formação são conceitos opostos e distintos, outros 
pensam e os praticam como conceitos sobrepostos e com pontos e valores de 
associação, considerando que estes pretendem alcançar um mesmo objetivo, não 
existindo diferenças práticas e estruturais na aplicação dos conceitos. 
Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, referência 
normativa que estabelece o Quadro Nacional de Qualificações (QNQ), o Catálogo 
Nacional de Qualificações (CNQ) e a Caderneta Individual de Competências (CIC), 
entende por formação profissional o processo de formação com o objetivo de munir o 
indivíduo de competências com vista ao desempenho de uma ou mais atividades 
profissionais (artigo 3º, alínea d) e, a formação profissional inicial, enquanto o sistema 
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de formação certificada que valida a aprendizagem de saberes, competências e 
capacidades fundamentais para iniciar a prática qualificada de uma ou mais atividades 
profissionais (artigo 3º, alínea e). 
O Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional 
(CEDEFOP), enquanto entidade de apoio à Comissão Europeia para a implementação e 
desenvolvimento de políticas de educação e formação profissional, nas suas narrações e 
relatórios pratica um conceito vinculado assente no vocational and educational training 
(VET), correspondendo a um conceito composto entre educação e formação e 
representa “a preparação das pessoas com habilidades e/ou competências para acederem 
a uma ocupação/setor específico” (CEDEFOP, 2016). Para este organismo, a formação 
profissional inicial já não está meditada unicamente numa forma e num meio de cariz 
somente profissional, mas diversamente, numa via alternativa a um percurso académico 
de ensino regular e que comporta elementos de uma educação formal global que conduz 
a um determinado nível de ensino e a uma possibilidade de progressão de estudos. 
Da mesma forma, para a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) a formação profissional inicial “é um termo abrangente 
referido aos aspetos do processo educativo que envolvem, além da educação geral, o 
estudo de tecnologias e ciências afins, a aquisição de habilidades práticas, atitudes, 
compreensão e conhecimento relacionados com as ocupações nos vários setores da vida 
económica e social”. Isto significa o desenvolvimento de conhecimentos e habilidades 
práticas e profissionais com vista à ocupação de necessidades que a sociedade enfrenta 
num determinado momento, mas similarmente a partilha de valores e normas num 
movimento de extensão das possibilidades humanas e na interação dialogante com os 
diferentes contextos em que o indivíduo está inserido numa lógica de compromisso.  
A prática destas definições (CEDEFOP e UNESCO) revela a formação 
profissional inicial como um meio de preparação para áreas profissionais específicas e 
para uma participação efetiva e consciente no mercado de trabalho e, identicamente, a 
preparação para uma cidadania ativa, participativa e responsável, numa lógica de 
promoção de desenvolvimento sustentável – a educação e a formação “enquanto duas 
esferas de investimento e de aprendizagem, bem como de (re)construção das trajetórias 
individuais, sociais e profissionais dos indivíduos” (Vieira, 2011, p.17). O sistema 
educativo-formativo deve progredir, assim, sob diferentes formas que em paralelo, têm 
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como principal referência, o desenvolvimento pessoal, social e cultural dos indivíduos, 
assente e em sinergia com objetivos de desenvolvimento do sistema económico-
produtivo, tais como a competitividade, qualidade, eficácia, eficiência e rentabilidade, 
para os quais os indivíduos necessitam ser qualificados e formados. 
 Confirmamos, assim, que as definições apresentadas pelo CEDEFOP e pela 
UNESCO são menos redutoras e limitadas, procurando ambas harmonizar a dimensão 
profissional com aspetos de cidadania ativa, participativa e responsável, exigindo do 
indivíduo um sujeito ativo do processo educativo-formativo. Estas definições estão mais 
próximas das dimensões sociais e políticas da educação e formação, por oposição ao 
referencial normativo português - Decreto-Lei n.º 396/2007 – que acentua o 
desenvolvimento de competências profissionais, privilegiando, na sua definição, a 
formação voltada para o mercado de trabalho à educação no seu carácter global, pese 
embora, na estruturação e objetividade do sistema de formação profissional inicial, as 
componentes a eles associados contemplam um processo alargado e complementar de 
educação e formação. 
Contudo, perspetivando analiticamente representações teóricas em relação às 
conceções de educação e formação, o debate é igualmente marcado por uma 
heterogeneidade de visões, assistindo-se a significativas variações entre o recurso às 
denominações de educação e formação. 
Rego et al. (2012) definem a educação enquanto a “transmissão de 
conhecimentos de carácter geral, ao desenvolvimento de aptidões facilitadoras da 
integração no meio ambiente, à autonomia e ao avanço da sociedade de uma forma 
geral” (Rego et al., 2012, p.385); e a formação enquanto o alcance de objetivos e 
finalidades relacionados com o trabalho e o exercício de uma profissão, entendendo a 
formação como estando mais subordinada ao conceito profissional e organizacional, 
numa lógica de que a “educação está orientada para o aprender sobre, a formação está 
orientada para o saber como” (Milano, Ullius, 1998, p.4). No seguimento destes 
pensamentos estão as definições de Tomás, Antunes, Campos et. al. (2001). Para estes 
autores, a formação profissional compõe um “conjunto de actividades que visam a 
aquisição de conhecimentos, capacidades, atitudes e formas de comportamento exigidos 
para o exercício das funções próprias duma profissão ou grupo de profissões em 
qualquer ramo de actividade económica” (p.38). Por sua vez, a educação reproduz um 
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“conjunto de acções e de influências tendentes a criar e desenvolver no indivíduo 
aptidões, conhecimentos, competências, atitudes e um comportamento que visa o 
desenvolvimento global da sua personalidade, a sua integração na sociedade e o seu 
empenhamento na transformação progressiva dessa sociedade” (Tomás, Antunes, 
Campos, et. al, 2001, p.43). 
Para Canário (2000) este persistente debate, largamente contraditório, está 
relacionado com duas tradições que se incrementaram no tempo. Por um lado, a 
“tradição da alfabetização que se cruza com o conceito de educação e por outro lado a 
tradição da formação profissional mais voltada para o mercado de trabalho” (Silva, 
2016, p.10). Um outro fator reside no grau de “transferibilidade” dos saberes e práticas 
transmitidas (Cruz, 1998). Segundo Cruz (1998, p.22), “enquanto nos programas 
educativos se pretende assegurar que as aprendizagens realizadas – de conteúdos 
generalistas — possam ser facilmente transferíveis para outros contextos, nos 
programas profissionais coloca-se muito menos ênfase na transferibilidade, podendo, no 
limite, adoptar medidas para a minimizar”. 
Por sua vez, Chiavenato (2008) aproxima os conceitos de educação e formação 
nos seus objetivos e finalidades, separando-os apenas na sua duração. Chiavenato 
(2008) atenta a formação como um processo educacional circunscrito no tempo, num 
processo de curto prazo mas desenvolvido de forma ordenada e planeada para os 
indivíduos assimilarem saberes, saberes-fazeres, capacidades e atitudes com suporte nos 
objetivos pré-definidos. Assim, para Chiavenato (2008) os processos de formação estão 
limitados a um espaço de tempo, por oposição à educação, praticada esta enquanto um 
processo estruturante ao longo da vida. 
Hager e Laurent (1990) defendem que a distinção entre os processos de 
educação e de formação fez sentido no tempo em que prevaleciam formas de 
organização do trabalho assentes nos modelos taylorista e fordista. Para os teóricos, a 
formação representava um processo que visiva transmitir a um trabalhador a sua tarefa, 
não sendo necessário uma grande conformidade entre as necessidades e as exigências 
profissionais e o tipo de educação recebida na escola. Estes modelos de produção 
colocavam a ênfase no exercício da tarefa e não no indivíduo, pelo que, os indivíduos 
eram qualificados quando detinham o “saber-fazer técnico próprio para a execução de 
tarefas pré-determinadas” (Castro, 1996, p.1). Atualmente, numa economia altamente 
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competitiva, com ênfase na qualidade e necessidade de mão-de-obra mais flexível e 
com múltiplas competências, são colocadas novas exigências à formação. As novas 
condições histórico-culturais e as mudanças técnico-económicas determinaram uma 
nova importância e configuração de funcionamento do sistema formativo e a sua relação 
com o sistema produtivo, renovando o pensamento de gestão e a necessidade de 
mobilizar os recursos humanos. As necessidades da mão-de-obra alteraram-se, passando 
a exigir-se do novo trabalhador uma capacidade de adaptação aos novos parâmetros de 
organização social e técnica do sistema produtivo, passando a relação formação-
trabalho a depender de fatores intrínsecos ao trabalho, de aspetos tecnológicos e do 
desenvolvimento científico (Martins, 1995), não bastando apenas formar indivíduos 
para uma determinada tarefa e posto de trabalho. Estas características “diluem o 
conceito de formação no de educação, pelo que, atualmente, já não haveria qualquer 
vantagem em distinguir” os conceitos (Hager, Laurent, 1990, p.59). 
Face às definições expostas, partilhamos da enunciação de que é necessário 
encontrar um equilíbrio entre as funções tradicionais e desempenhadas pela educação e 
a formação, não devendo ser conceitos pensados e praticados como sistemas opostos, 
mas antes complementares, de forma a fomentar cidadãos mais informados e formados, 
que adquirem, utilizem e atualizem conhecimentos (Coimbra et. al., 2001) por um lado; 
e a construir uma força produtiva e uma força de trabalho mais qualificada e capaz de se 
adaptar às constantes transformações e exigências de produtividade por outro. Quer a 
escola, quer os centros de formação, devem favorecer um ambiente de educação e 
formação, devendo estes ser espaços de transmissão de conhecimentos específicos, mas 
identicamente, de partilha e de circulação de recursos sociais e culturais, os quais 
colaboram para a construção de sentidos e de cidadãos ativos. Neste contexto, devemos 
recusar a ideia de restringir a formação profissional a uma perspetiva funcionalista 
afastada de um padrão de educação (Honoré, 1980), mas antes, criar uma conceção de 
formação e educação integrada nas diferentes dimensões dos conceitos, reforçando uma 
análise conjunta numa lógica de potenciação de mobilização de recursos, de integração 
de múltiplos saberes e contextos, de avocar responsabilidades e agregar valor 
profissional, social e pessoal para os indivíduos. 
Os conceitos de educação e formação devem, assim, ser analisados e 
perspetivados numa coesão e num processo de aprendizagem com um denominador 
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comum, representando processos de instrução global, devendo privilegiar-se “uma 
perspectiva de aprendizagem na vida, com a vida e ao longo da vida, em diferentes 
espaços e contextos” (Moreira, 2008, p.5); reconhecendo um conceito de educação-
formação composto, afirmando a inseparabilidade e a complementaridade que os 
conceitos preconizam, entendendo os processos de educação-formação como planeados 
e estruturados no tempo e no espaço, adquirindo uma pertinência que confia para uma 
capacidade de definir e redefinir as aprendizagens e os conhecimentos em função de 
novos contextos e situações, acompanhando as mudanças a curto, médio e longo prazo, 
contribuindo “para o aumento das qualificações dos jovens, desenvolvendo 
simultaneamente competências e aquisição de conhecimentos que promovem a 
interiorização de uma cultura de participação e que potenciam a liberdade e o 
desenvolvimento dos formandos como indivíduos e cidadãos” (Saboga, 2008, p.138). 
 
2.2 - Educação e Formação profissional: criação e estruturação 
do Sistema de Aprendizagem em Portugal  
O reforço de qualificação dos portugueses constitui um desafio estratégico que 
tem orientado as prioridades definidas no domínio das políticas educativas e formativas, 
configurando o aumento dos níveis de escolarização da população portuguesa. Importa, 
por isso, fazer uma revisão à estruturação e implementação deste subsistema de ensino e 
formação de forma a percebermos a sua natureza, os seus princípios e os seus objetivos.  
O ensino e formação profissional tiveram um forte impulso a partir de 19841. O 
sistema dual de educação e formação criado no ano de 1984 (inserido num sistema de 
formação profissional inicial em alternância - Sistema de Aprendizagem - 
correspondendo a dupla certificação, escolar e profissional, e que permite a progressão 
de estudos, consagrado no regime jurídico de Aprendizagem, instituído pelo Decreto-
Lei nº 102/84, de 29 de Março) tem como principal fim o objeto de promoção e criação 
de centros de formação profissional a partir da definição de protocolos entre o Estado e 
                                                                 
1
 O ensino técnico e profissional iniciou em Portugal na segunda metade do século XVIII com Marquês 
de Pombal e consolidou-se no século XIX com Fontes Pereira de Melo, voltado para um ensino técnico 
agrícola (Barreto, 1996). Este distinguia-se do ensino clássico e humanista pelos seus conteúdos, fins e 
origem social dos alunos que os frequentavam, classes populares e aristocracia e alta burguesia 
respetivamente. No entanto, a formação profissional em Portugal ficou, durante largo período, l imitada 
a uma oferta de ações desajustadas das necessidades (Pedroso, 1998). 
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o Instituto do Emprego e da Formação profissional (IEFP), aprovando o 
desenvolvimento de um sistema de educação e formação profissional inserida no 
mercado de emprego, estimulando esta via de ensino. O ano de 1986 e subsequentes são 
anos importantes no que toca a matéria de educação e formação profissional, visto que, 
até 1986, Portugal apresentava um volume “relativamente escasso de recursos à 
formação do sistema formal” (Dias, 1997, p.52); sendo esta realizada maioritariamente 
no posto de trabalho. Após a adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE), agora 
União Europeia (UE), Portugal passou a ter acesso ao financiamento de atividades 
educativas-formativas por via de Fundos Sociais Europeus (FSE), possibilitando o 
alargamento significativo de modalidades de formação inicial e contínua, que passaram 
a ser sustentadas e apoiadas por financiamento público (Cardim, 1999). As “chamadas 
Orientações de Gestão do FSE, concebidas para a abordagem de problemas comuns à 
Europa comunitária, enquadraram o essencial de uma actuação voltada para uma 
situação bastante degradada do mercado de trabalho em consequência de uma política 
fortemente restritiva levada a cabo no período de 1983 a 1985” (Rézio, 2007, p.8). Em 
1996, dez anos mais tarde, o regime jurídico de Aprendizagem foi substituído pelo 
Decreto-Lei nº 205/96, de 25 de Outubro. Este Decreto-Lei introduziu reorganizações 
pedagógicas e organizativas que resultaram da necessidade de ajustar e regular os cursos 
de aprendizagem às transformações e mudanças ocorridas na educação e formação por 
um lado, e no mercado de emprego por outro, “conservando-se, no entanto, a sua 
natureza, os seus princípios e as finalidades definidas” na sua organização inicial em 
1984 (Peliz, 2014, p.13). 
Contudo, num primeiro momento, é relevante compreender a educação e 
formação profissional inserida no sistema educativo, da educação e formação 
profissional inserida no mercado de emprego. Estas distinguem-se por suportes 
institucionais diferentes, Ministério da Educação (ME) e Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social (MTSS) respetivamente, mas igualmente pelas suas finalidades, 
pelas tipologias das ofertas formativas, públicos-alvo, avaliações pedagógicas e 
certificações distintas (Cardim, 1999). Neste sentido, as modalidades educativas-
formativas distinguem-se entre si. Tomando como exemplo os cursos de aprendizagem, 
sendo esta a nossa base de análise e intervenção, e os cursos profissionais tutelados pelo 
ME, enquanto modalidade educativa-formativa de cariz profissional de nível secundário 
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mais representativa em Portugal, percebemos que estão apoiadas e são o resultado de 
princípios, valores e ideologias previamente definidas (Torres, Araújo, 2010)2.  
Todavia, não pretendemos, de modo algum, nomear um modelo formativo como 
mais benéfico ou superior. Pelo contrário. A exposição das caraterísticas distintivas das 
modalidades educativas-formativas inseridas no ME e no MTSS pretende apenas 
patentear as caraterísticas que os distinguem. Porém, afigura-se como legítimo e 
fundamentado, definir os cursos de aprendizagem em particular, e o Sistema de 
Aprendizagem em geral, como uma verdadeira alternativa de formação inicial de dupla 
certificação, não representando uma via facilitada de ensino e formação. Deste modo, 
não devemos radicar em representações socialmente construídas, valores culturais e 
diferenciações socias que sobrepõe a cultura e os saberes académicos aos saberes 
técnicos e profissionais. Isto porque, se no passado o ensino técnico-profissional 
constituía um meio de seleção escolar, reproduzindo a origem social e a necessidade de 
emprego a curto prazo, promovendo “uma formação de espectro estreito, sem grandes 
possibilidades de adaptação a novas situações nem ao progresso tecnológico e não dava 
acesso directo ao ensino superior” (Madeira, 2006, p.122); atualmente, a partir da 
reformulação dos seus objetivos, da alteração dos seus conteúdos curriculares, com 
reforço e valorização da formação geral e as equivalências escolares, compõem 
requisitos para um reconhecimento social e económico da educação e formação 
profissional, caracterizando-se por processos operatórios e metodológicos próprios, 
sustentados por uma estrutura e operacionalização curricular específica, com estratégias 
metodológicas e pedagógicas singulares, com processos de avaliação distintos e por um 
papel primordial que a formação prática em contexto de trabalho assume. 
A educação e formação profissional inserida no mercado de emprego está, 
assim, sob tutela do MTSS atualmente, enquadrado na orientação do IEFP (criado em 
1979 que veio substituir o Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-obra, nascido em 
1962 e que acaba por extinguir-se em 1982), enquanto entidade pública competente a 
executar as políticas de emprego e formação profissional definidas pelo Governo, 
através da aceção e serviço de formação profissional, enquanto estrutura e instrumento 
fundamental de política de emprego, de educação e formação, a partir de um conjunto 
de orientações profissionais, da colocação de candidatos a empregos e a partir da 
                                                                 
2
 Ver anexo 1 - Critérios de diferenciação entre cursos profissionais e cursos de aprendizagem. 
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estruturação e organização de cursos de formação profissional dirigida a desempregados 
à procura de emprego enquanto públicos-alvo privilegiados (Cardim, 1999).  
Este sistema assume um caráter ativo e passível de gestão económica, política e 
social, adaptando as qualificações escolares e profissionais, obtidas por esta via de 
educação e formação, às reais necessidades do tecido económico-produtivo português, 
residindo a oferta de formação profissional, tutelado por serviços públicos, numa oferta 
educativa-formativa setorial, partindo de necessidades concretas e adequadas aos 
mesmos (Cardim, 1999).  
A distribuição formativa dos cursos de aprendizagem está assim contemplada 
num conjunto de entidades formadoras/coordenadoras, como os Centros de Formação 
de Gestão Directa do IEFP, os Centros de Formação de Gestão Participada, os 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo e todas as organizações externas 
públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, acreditadas pela Direção Geral do 
Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT), enquanto entidade destinada a tutelar 
as capacidades científicas, pedagógicas e funcionais das entidades formadoras.  
O Sistema de Aprendizagem, por sua vez, é dirigida a jovens com menos de 25 
anos, que tenham concluído o ensino básico e que não apresentem habilitações de nível 
secundário, tendo a duração de três anos, organizado em módulos distribuídos por 
quatro componentes educativas-formativas (sociocultural, científica, tecnológica e 
formação prática em contexto de trabalho), contemplando a estrutura dos cursos de 
aprendizagem um equilíbrio entre a estandardização e o potencial para a flexibilidade, 
tendo em atenção a diversidade dos distintos segmentos de formação e as caraterísticas 
e contextos socioeconómicos e culturais (Peliz, 2014). Este sistema de educação-
formação específico, comporta, desta forma, a definição de um instrumento de política 
económica, com objetivos de crescimento, competitividade, empregabilidade e inserção 
profissional qualificada e, equitativamente, um instrumento de política social, com fins 
e objetivos de redução do abandono escolar precoce, do insucesso escolar e de 
promoção de inserção sociocultural, a partir da criação de oportunidades que permitam 
a construção de percursos de educação e formação desenvolvidos, potenciando a 
inserção social por via do mercado de trabalho, transversalmente a uma inserção 
profissional qualificada, assumindo um papel económico e social normalizador das 
estruturas sociais (Martins et al., 2005). 
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Neste sentido, o Sistema de Aprendizagem foi estruturado como uma alternativa 
de educação e formação profissional inicial, apresentando uma identidade metodológica 
e pedagógica própria no desenvolvimento dos contextos de educação e formação e na 
qualificação e certificação de jovens (Peliz, 2014), através da construção de perfis de 
educação-formação que “contemplem uma tripla valência: reforço das competências 
académicas, pessoais, sociais e relacionais, aquisição de saberes no domínio científico-
tecnológico e uma sólida experiência na empresa” (Afonso, Ferreira, 2007, p.22); de 
forma a dotar os indivíduos de aptidões ao nível do saber, saber-fazer, saber-ser e saber 
aprender. Para Maria Rézio (2007) o sistema de aprendizagem, enquanto um sistema de 
educação-formação alternativo ao ensino regular, oferece um conjunto de oportunidades 
que visam o aumento do número de participações em sistemas de educação-formação, o 
combate a níveis elevados de insucesso escolar e abandono precoce da escola e o 
reforço para uma inserção profissional qualificada, atenuando, por esta via, as 
“resistências de um número significativo de jovens a conteúdos e contextos da 
escolaridade obrigatória” (Rézio, 2007, p.2), mantendo no sistema educativo-formativo 
jovens que o abandonariam se estas vias não existissem (Marques, 1994). 
Da mesma forma, Antunes (2000) afirma que o “conjunto das medidas que 
estruturam o ensino/formação de nível secundário ao longo dos anos 80 e 90, pode ser 
interpretado nos termos do mandato que busca articular a gestão da inserção profissional 
dos jovens com a integração e retenção de novos públicos em percursos de 
escolarização prolongada alternativos à escola regular” (Antunes, 2000, p.127). Assim, 
o Sistema de Aprendizagem apresenta como objetivos a “integração e realização 
socioprofissional dos indivíduos, preparando-os para o desempenho dos diversos papéis 
sociais, nos diferentes contextos da vida, nomeadamente o do trabalho; adequação entre 
trabalhador e posto de trabalho, tendo em conta as capacidades daquele, a mobilidade 
profissional e a definição e redefinição constantes dos perfis profissionais do presente e 
do futuro; promoção de igualdade de oportunidades no acesso à formação, à profissão e 
ao emprego, e da progressão na carreira, reduzindo as assimetrias socioprofissionais, 
sectoriais e regionais, bem como a exclusão social; a modernização e o 
desenvolvimento integrados das organizações, da sociedade e da economia, favorecendo 
a melhoria da produtividade; o fomento da criatividade, da inovação do espírito, de 
iniciativa e da capacidade de relacionamento” (Rézio, 2007, p.7). 
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A via de ensino educativo-formativo de cariz profissional consolida-se, assim, 
enquanto via decisiva para o desenvolvimento e modernização económica, tecnológica, 
reforço de competências numa lógica de inserção no mercado de trabalho e como um 
meio e forma de colmatar o défice de qualificações que Portugal apresentava 
comparativamente aos restantes países da União Europeia (Peliz, 2014). Este distingue-
se essencialmente das outras modalidades de formação inicial para jovens, no valor 
conferido às empresas como espaços privilegiados e significativos de aprendizagem. O 
Sistema de Aprendizagem reconhece a alternância como o modelo privilegiado de 
educação-formação, assumindo o contexto real de trabalho, uma parte expressiva do 
processo de aprendizagem, assumindo a definição de uma estrutura educativa-formativa 
que prevê o desenvolvimento de capacidades, conhecimentos e comportamentos 
necessários ao exercício de uma profissão ou conjunto de profissões, a partir da 
combinação da aprendizagem em contextos educativos-formativos em alternância - 
contexto real de trabalho e contexto escolar.  
A alternância refere-se à “integração da teoria e da prática, pensamento-ação, à 
aprendizagem sistemática baseada em casos reais, pode ser implementado utilizando 
várias combinações de locais onde decorre a formação prática, pode ter quantidades de 
tempo variável em cada uma destas combinações, bem como diferentes formas” (Euler, 
2013, p.8 e 9). O Decreto-Lei de nº 205/96 de 25 de Outubro, no número 3 do artigo 2º 
(in Peliz, 2014, p.13), aludia, aliás, à importância conferida à alternância: “a alternância 
se carateriza pela interação entre as componentes de formação teórica e de formação 
prática incluindo esta, obrigatoriamente, formação em situação de trabalho, distribuída 
de forma progressiva, ao longo de todo o processo formativo”. Este processo exige, por 
sua vez, uma participação estreita e ativa entre as empresas e organizações de trabalho e 
as entidades formadoras (Torres, Araújo, 2010). 
Vários estudos realizados sobre o Sistema de Aprendizagem consideram a 
formação em contexto de trabalho como o fator promotor e motivador para os jovens 
optarem por esta modalidade formativa e, principalmente, o Sistema de Aprendizagem 
enquanto sistema educativo-formativo que aumenta os níveis de empregabilidade, 
facilitando a transição do contexto educativo-formativo para o mercado de trabalho 
(Torres, Araújo, 2010). Contudo, devemos apresentar ressalvas e contrariar as ameaças 
que o Sistema de Aprendizagem poderá preconizar. Isto significa que não devemos criar 
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um sistema educativo-formativo reconfigurado em função de uma excessiva 
racionalização de preocupações económicas e produtivas, não devendo a educação e 
formação inicial transforma-se num instrumento ao ofício dos interesses e 
conveniências do mercado em prejuízo dos indivíduos e da sociedade no seu todo. No 
entanto, com isto não queremos dizer que as estruturas e os agentes económicos não têm 
qualquer função a cumprir no domínio educativo-formativo. Estes devem participar 
ativamente no domínio e desenvolvimento dos processos de educação e formação a 
partir de um equilíbrio entre objetivos quantitativos, assentes na economia e na 
produtividade, e objetivos qualitativos, assentes no domínio social e cultural, com o 
desígnio de preparar os indivíduos para o desempenho de diversos papéis sociais e 
culturais.  
A este prepósito, Gonçalves, Parente, Veloso el. al. (1998, p.139) defendem que, 
“o próprio sistema de ensino, se inovador, pode desempenhar um papel fundamental de 
antecipação das necessidades futuras do sistema produtivo em termos de perfis 
profissionais. (...) a sua finalidade última não se consubstancia apenas na dotação dos 
indivíduos em qualificações profissionais, mas igualmente na sua educação numa óptica 
de cidadania. E este objectivo deverá também estar presente na formação, já que esta 
terá de ser crescentemente equacionada enquanto formação permanente ao longo da 
vida. Nesta acepção, deverão ser considerados necessariamente, princípios de formação 
social e humana e não exclusivamente de cariz profissional”. 
 
2.3 - Portugal e a Europa: números e políticas de educação e 
formação 
Recorrendo a dados de suporte estatístico, facilmente se reconhece que a 
participação de jovens nos cursos de cariz profissional é significativa. Centrando a 
nossa análise nas vias de ensino/cursos gerais, cursos de aprendizagem, cursos 
profissionais, cursos técnico-profissionais/cursos tecnológico e cursos de educação e 
formação (CEF), percebemos que os cursos de cariz profissional vêm a assumir uma 
importância acrescida no desenvolvimento do sistema de ensino secundário. 
Perspetivando os cursos de aprendizagem (enquanto base do nosso trabalho), esta 
modalidade de educação-formação aumentou significativamente o número de 
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matriculados, crescendo em cerca de 87,5% os inscritos no período compreendido entre 
2010 e 2015, fixando-se nos 33 030 mil inscritos no ano de 2015, patenteando a terceira 
modalidade educativa-formativa de nível secundário mais representada em Portugal, 
logo a seguir às vias de ensino/cursos gerais (cursos científico-humanísticos) e aos 
cursos profissionais tutelados pelo ME. 
 
Quadro nº1 - Alunos matriculados nas vias de ensino/cursos gerais, cursos de aprendizagem, 















2010 197 711 17 619 107 226 16 543 2 320 
2011 198 085 18 669 110 462 15 296 2 117 
2012 199 321 21 056 113 749 12 296 2 012 
2013 201 336 33 366 115 885 8 220 3 025 
2014 201 118 35 400 117 699 6 729 1 920 
2015 204 105 33 030 114 848 5 958 825 
 
Fonte: DGEEC/MEd - MCTES - Recenseamento Escola 
 
Os números que representam e sustentam os cursos de aprendizagem são o 
reflexo de políticas educativas e formativas sustentadas no tempo3, na medida em que, 
para Saboga (2008) “esta situação não esteve provavelmente alheia ao conjunto de 
reformas no sistema (…), de forma não só a reposicioná-lo no interior do sistema de 
educação/formação como também a melhorar a qualidade da formação ministrada, 
nomeadamente na dimensão que mais contribui para a sua especificidade, a formação 
em situação de trabalho” (Saboga, 2008, p.134). 
Entrando num debate em relação às políticas de educação e formação no tempo, 
de forma a percebemos a importância das mesmas, destacamos três marcos que 
edificaram a expressão e relevo do ensino profissional. Em primeiro a integração plena 
de Portugal na CEE (1986), contexto na qual se aprovou a Lei de Bases do Sistema 
                                                                 
3
 Os dados contemplam os anos a seguir a 2010, pois representa o período a seguir à definição de uma 
nova estratégia em termos de políticas de educação e formação a partir da definição da escolaridade 
obrigatória para os 12 anos (Decreto-Lei nº 85/2009, de 27 de Agosto). 
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Educativo (LBSE) (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro). Para Moreira (2008, p.24) de 
acordo com este Decreto-Lei, “o sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se 
concretiza o direito à educação e a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no 
acesso e sucesso escolares. O direito à educação, consagrado na Constituição da 
República, está sob a responsabilidade do Estado e exprime-se pela garantia de uma 
permanente acção formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da 
personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade”. Este período 
marcou uma nova configuração do sistema educativo-formativo, alargando-se as ofertas 
de modalidades de educação e formação profissional e a criação de um subsistema de 
escolas profissionais (Decreto-Lei nº 26/89, de 21 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei 
nº 4/98, de 8 de Janeiro), por via da organização de uma rede de instituições privadas de 
ensino e formação, financiadas pelo Estado (Peliz, 2014), beneficiando, assim, de 
condições favoráveis de financiamento (Saboga, 2008). Estas entidades cumpriram um 
papel no processo educativo-formativo de cariz profissional, legando um conjunto de 
repostas que foram crescendo ao longo do tempo - em 2000, dos 417 705 mil alunos 
matriculados no ensino secundário, 36,4% frequentavam vias profissionalizantes, valor 
que, no ano de 2010, dos 483 982 alunos que frequentavam o ensino secundário, 
aumentou para os 59,1% em vias profissionalizantes. Em 2015, dos 393 618 mil alunos 
que frequentavam o ensino secundário, 48,1% frequentavam vias de educação-formação 
profissional (DGEEC/MEd - MCTES - Recenseamento Escolar). Estes números 
representam um panorama de que, cada vez mais, os alunos prosseguem estudos de 
nível secundário (e por vias de educação-formação profissional) embora, o número de 
alunos inscritos no mesmo tenha diminuído. Esta redução deve-se, em parte, a razões de 
cariz demográfico que caracterizam a sociedade portuguesa, na qual, a dimensão de 
jovens no seio da população residente é cada vez menor e, com efeito, tem impactos nos 
números que sustentam o sistema de educação e formação nacional (Gonçalves et al., 
2013). 
Para a sustentação do número de inscritos nas vias profissionalizantes de ensino 
e formação, o ano de 2004 é identicamente um marco importante. Em 2004, o ensino 
profissional, e em especial o ensino profissional de nível secundário (modalidades de 
dupla certificação – 12ºano e qualificação profissional de nível IV) foi expandido aos 
estabelecimentos de ensino da rede pública de escolas secundárias (Decreto-Lei nº 
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74/2004, de 26 de Março, alterado pelo Decreto-Lei nº24/2006, de 6 de Fevereiro), 
assinalando um crescimento exponencial a partir do ano de 2005 com a implementação 
da iniciativa Novas Oportunidades. Desde 2004, o crescimento dos alunos inscritos 
nesta via de ensino e formação foi convincente e significativo, aumentando em 50% os 
inscritos nas escolas e centros profissionais privados, e 389,3% na rede pública (Peliz, 
2014); verificando-se a tendência da forte aposta do ME na ampliação de cursos 
profissionais para jovens nas escolas públicas de ensino secundário. 
O ano de 2009 marca novamente um pilar importante nas políticas de educação e 
formação com a definição do Decreto-Lei nº 85/2009, de 27 de Agosto (que procedeu 
no seu artº 5º, à 3ª alteração à LBSE de 86), que estabeleceu a escolaridade obrigatória 
para o 12º ano de escolaridade, seguido pela definição e estruturação de novas ofertas 
formativas profissionais de nível básico e secundário, valorizando os cursos com uma 
orientação profissional e vocacional, aumentando o número de alunos no sistema de 
ensino, em especial nas modalidades de cariz profissional e, como consequência, o 
aumento da escolaridade da população portuguesa. 
As alterações à definição e organização de ofertas formativas diversificadas, 
quer aquelas ministradas por escolas e centros de formação privados, quer por escolas 
inseridas na rede pública, concorreu para um crescimento assinalável do ensino 
profissional, tornando-se, esta via de educação e formação, uma primária e importante 
via responsável pelo aumento da escolarização de nível secundário. A taxa real de 
escolarização no ensino secundário, que, no ano de 2000, fixava-se nos 58,8%, 
aumentou para os 71,4% em 2010, embora que, este aumento ocorreu com alguma 
irregularidade (GEPE, 2011, in Gonçalves et al., 2013). Verificamos, desta forma, uma 
evolução do ensino em Portugal em termos quantitativos e qualitativos, no entanto, esta 
evolução deve ser confrontada com uma das mais baixas taxa bruta de conclusão entre 
os países ocidentais (66,8% em 2010) e com trajetos académicos marcados pela 
retenção e abandono escolar (Gonçalves et. al., 2013)4. 
Atualmente, Portugal, a partir da definição da estratégia Portugal 2020 e do 
Programa Operacional Temático Capital Humano (PO CH) (em substituição do 
Quadro de Referência de Estratégia Nacional (QREN) que operou de 2007 a 2013); 
enquanto instrumento de política de educação e formação, visa melhorar os resultados e 
                                                                 
4
 Ver anexo 2 - Taxa de abandono precoce de educação e formação em Portugal: total e por sexo (%). 
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ampliar a qualidade e a eficiência do sistema educativo e de formação português, 
aproximando os indicadores nacionais da média europeia a partir da promoção do 
sucesso educativo, do combate ao abandono escolar e reforço da qualificação dos jovens 
para a empregabilidade, do reforço do ensino superior e da formação avançada, da 
aprendizagem e qualificação ao longo da vida e reforço da qualidade e inovação do 
sistema de educação e formação. O PO CH prevê a redução da taxa de abandono 
precoce de educação e formação para 10% até 2020 na população entre os 18 e os 24 
anos e o aumento para 40% de diplomados de ensino superior na população entre os 30 
e os 34 anos (PO CH), pretendendo combater os elevados níveis de abandono precoce 
dos sistemas de educação e formação, apesar da acentuada quebra verificada nos 
últimos anos, aproximando os valores à média comunitária; aumentar a expressão de 
qualificados do sistema de educação e formação para o mercado de trabalho; e aumentar 
a eficiência na utilização dos recursos no sistema de educação e formação, reforçando a 
competitividade e atratividade internacional que se colocam a Portugal - o tecido 
empresarial português e o quadro de especialização da economia portuguesa estão, 
ainda, muito ancoradas no domínio da indústria tradicional do calçado, têxtil, 
mobiliário, na construção civil, no comércio e serviços de baixa qualificação e na 
agricultura, constituído maioritariamente por Pequenas e Médias Empresas (PME), 
possuindo níveis tecnológicos poucos desenvolvidos, défice de produtividade, 
competitividade e, principalmente, um défice de qualificações. Em 2015, 48,7 % da 
população ativa apresentava apenas o nível básico de escolaridade5, tornando-se 
imperativo um investimento na educação da população portuguesa (Ramos, 2007), visto 
que, “numa postura dinâmica de evolução contínua das tecnologias, dos mercados e dos 
gostos, é a qualidade do ‘stock’ regional de capital humano que determina, em boa 
medida, a capacidade da região se reconverter e renovar constantemente as suas 
estruturas económicas” (Polèse, 1998, p.157). 
No quadro europeu, foi desde a Cimeira de Lisboa de 2000, no âmbito da 
criação do Programa Educação e Formação 2010 (EF2010) que o objeto educação e 
formação voltou a assumir novos parâmetros e um novo sentido de urgência, cruzando 
representações recorrentes nos agentes políticos, económicos e sociais (Torres, Araújo, 
2010). Atualmente, a estratégia de crescimento a 10 anos da UE – Europa 2020 – define 
                                                                 
5
 Ver anexo 3 - População ativa: Total e por nível de escolaridade completo (%). 
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um conjunto de metas a serem atingidas no final da década, reunindo grandes áreas, 
(emprego, educação, investigação e inovação, inclusão social, pobreza e o 
clima/ambiente). Em matéria de educação e formação, as reflexões produzidas pela UE 
representam a importância acrescida do investimento nestas duas áreas, numa tentativa 
pela busca de uma harmonia entre o acesso generalizado a programas e práticas de 
educação e formação e o desenvolvimento cada vez mais acelerado da sociedade do 
conhecimento (CEDEFOP, 2016). A implementação da estratégia Europa 2020 vem 
reforçar a importância acrescida do investimento na educação e formação para o 
crescimento e desenvolvimento económico, social e cultural da Europa, enunciando a 
continuação de um período de mudança marcado por novos valores, atitudes e 
comportamentos que garantem a adesão e a sustentação de uma sociedade moderna, 
capaz de se adaptar às persistentes evoluções e transformações económicas, sociais, 
científicas e culturais. Como objetivos para a década estabeleceu: pelo menos 15% de 
adultos (25 e 64 anos) deverá participar na ALV; a percentagem de alunos com 15 anos 
de idade com fraco aproveitamento em leitura, matemática e ciências deverá ser inferior 
a 15%; a percentagem de adultos de 20 a 34 anos de idade, com nível de ensino 
superior, deverá ser de pelo menos 40%; a percentagem de alunos (18 a 24 anos) que 
abandonam o ensino e a formação deverá ser inferior a 10%; atingir 50% de jovens a 
frequentar o ensino secundário profissional/vocacional secundário; pelo menos 95% das 
crianças entre os 4 anos e a idade do início do ensino primário obrigatório deverão 
participar no ensino pré-escolar (QECE, 2010). 
As modalidades de educação e formação em alternância e de cariz 
profissionalizante (ensino dual, com reforço do valor da formação em contexto real de 
trabalho) vêm avocar um enquadramento estratégico para a cooperação europeia e 
desenvolvimento de Portugal, prevendo atingir a meta dos 50% de alunos inscritos em 
ofertas de índole profissional. Esta importância foi legitimada na Conferência 
Ministerial de Berlim em Dezembro de 2012 (assinaram este memorando a Alemanha, 
Portugal, Grécia, Espanha, Letónia, Eslováquia e Itália) e, um ano mais tarde, pela 
Declaração do Conselho de Outubro de 2013 relativa à aprendizagem (Aliança 
Europeia para a Aprendizagem), estruturando um elemento central de modernização 




Face às mudanças de paradigmas a nível da educação, formação e do trabalho, 
conceitos como aprendizagem, educação e formação de jovens, educação e formação de 
adultos, qualificação inicial, especialização tecnológica, qualificação e reconversão 
profissional, reciclagem, atualização e aperfeiçoamento (Rézio, 2007), assumem uma 
importância acrescida. Perante um sistema de ensino marcado por elevados índices de 
insucesso e uma forte tendência para o abandono precoce da escola, o Sistema de 
Aprendizagem presenteia uma oportunidade alternativa de reforço e desenvolvimento 
da educação e formação para a inserção na vida ativa e progresso social, justificando o 
envolvimento de estruturas institucionais públicas e privadas enquanto 
coordenadores/gestores e parceiros sociais do Sistema de Aprendizagem. Estes devem 
conjugar políticas públicas de educação e formação de forma a construir um modelo 
educativo-formativo adequado e atrativo a um público heterogéneo que procura, por 
esta via, uma forma alternativa de se educar e formar. O enriquecimento cultural e 
político, a formação de caráter global e a aprendizagem de uma profissão, são as 
exigências que se colocam à definição de uma política educativa-formativa que se quer 
estratégica, devendo as políticas de educação e formação orientar o “sentido prático - 
adaptador da aprendizagem e dos saberes, como a vida social, o saber escolar, o 
desenvolvimento do conhecimento, trabalho, diferentes organizações de ensino e 
educadores” (Rézio, 2007, p.5), promovendo a transparência e comparabilidade dos 
sistemas (sistema de ensino regular e sistema de ensino profissional) e processos de 
mobilidade e empregabilidade. 
A conjugação das múltiplas relações que se estabelecem entre educação-
formação-trabalho-sociedade, são, assim, o principal intento das políticas de educação e 
formação, através da estruturação e organização de programas formação-emprego, 
enquanto um pilar essencial para a construção e manutenção de uma sociedade do 
conhecimento sustentada. O IEFP e o CEDEFOP, enquanto entidades públicas 
competentes a executarem as políticas de emprego e formação profissional definidas 
pelo Governo e Comissão Europeia, através da aceção e serviço de formação 
profissional, devem visar a organização de estruturas de apoio ao desenvolvimento de 
atuações de natureza profissional em âmbitos de ação com atributos valorativos em 
termos económicos, sociais e culturais, diversificando ofertas de educação-formação 
“segundo modalidades (…) ajustadas à variedade das procuras” (Grácio, 1992, p.261).  
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Todavia, a interação entre a educação, formação, trabalho e sociedade, apesar de 
parecer de fácil concretização, levanta problemas na sua conciliação. Por um lado, 
necessita de criar mecanismos e desempenhos de qualidade, produtividade e práticas 
individuais no emprego numa perspetiva económica, preparando o futuro em relação 
aos processos de inserção profissional, mobilidade no interior das organizações, 
mobilidade interorganizações, evolução das profissões e evolução das qualificações 
(Rézio, 2007); por outro, necessitam produzir medidas que acompanhem as 
transformações políticas, sociais e culturais, reforçando instrumentos que determinem a 
“integração da pessoa, não só no mundo do trabalho, mas também no seu ambiente 
social e cultural” (Delors, 1996, p.163). 
Neste contexto, as políticas de educação e formação devem incidir diretamente 
sobre os fenómenos emergentes à sua organização, funcionamento e evolução (Dias, 
1997), configurando-se equilíbrios entre determinantes conjunturais, sociais, culturais e 
políticas, agregando “o conjunto dos meios que permitam aos homens e às organizações 
encontrar o seu lugar na nova economia baseada no saber” (Meignant, 1999, p.291). As 
políticas de educação e formação necessitam, desta forma, de se consubstanciar numa 
estrutura de tripla valência cujos objetivos e estratégias agreguem cursos de educação e 
formação com uma cultura de responsabilidade e de cidadania participativa e, na 
qualificação e empregabilidade das novas gerações a partir da construção de um sistema 
de ensino-formação igualitário, baseado em educação para todos e ao longo da vida; de 
um sistema aberto e que auxilie a diversidade de percursos educativos-formativos e a 
empregabilidades dos indivíduos que os frequentam; e de um sistema de escolas e 
centros de formação inseridos na comunidade e sociedade civil (Rézio, 2007), tendo 
como fim a melhoria da educação e formação e o aumento dos níveis de escolarização 
(a partir da promoção de políticas e medidas que incidam no potencial humano, no 
combate ao insucesso e abandono precoce da escola e na aprendizagem ao longo da 
vida) de forma a integrarem os jovens na escola, a apoiarem a “promoção do sucesso; a 
atribuição de um sentido de utilidade e de vocação à escola; a valorização social da 
escola e a promoção da escolaridade mínima obrigatória de doze anos, apoiada numa 
política de articulação interministerial, de envolvimento da sociedade com o 




Capítulo II - O campo de intervenção: o Centro de Formação 
Profissional e os Cursos de Aprendizagem 
1 - O Centro de Formação Profissional: caraterização da instituição e 
dos seus processos de ação 
 A instituição acolhedora de estágio é um CFP sedeado na cidade do Porto, sendo 
a sua natureza de pessoa coletiva de direito privado. O CFP desenvolve práticas e ações 
de interesse coletivo com fins comuns, contando já com 20 anos de experiência na área 
da educação e formação profissional, iniciando a sua atividade em 1997 enquadrado no 
âmbito das políticas de ação e de gestão de um grupo empresarial multinacional, de 
forma a traduzir expressões estruturadas e organizadas para uma visão estratégica e uma 
gestão ética e comprometida, em préstimo de uma cidadania empresarial ativa e 
participativa socialmente, avocando a responsabilidade social como objetivo estratégico 
do grupo onde o CFP está inserido. 
Segundo o CFP a responsabilidade social é um pilar basilar dos sistemas e 
políticas de gestão do grupo empresarial, desenvolvendo e implementando práticas e 
modelos socialmente responsáveis, com vista ao desenvolvimento da esfera social - o 
desempenho social como forma de atuação na contemporaneidade, assumindo a sua 
responsabilidade na sua relação com o meio. A responsabilidade social do grupo 
empresarial tem por fim a promoção, o desenvolvimento e o apoio a iniciativas de 
natureza social nos domínios da beneficência e solidariedade e, de natureza cultural, nos 
domínios da educação, da saúde, do ambiente, da organização e do apoio à atividade 
artística. É a partir da natureza cultural no domínio da educação que se edifica o CFP, 
estruturado numa forma e num meio de desenvolver atitudes e comportamentos 
socialmente responsáveis, inseparáveis da comunidade, erguendo-se enquanto um 
constituinte vivo do ambiente social do grupo empresarial. 
O CFP tem por missão a criação e o fortalecimento de ações sociais, educativas 
e culturais, contribuindo para o desenvolvimento pessoal e social dos grupos sociais 
vulneráveis, os jovens com baixas qualificações, a valorização do potencial humano e a 
criação de estratégias e respostas que permitam combater a exclusão social, o abandono 
escolar precoce e a promoção da inserção social e profissional dos formandos, de forma 
a estes atingirem a cidadania plena, valorizando todas as implicações e consequências 
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que subjazem da condição de desemprego e da posse de baixas qualificações, por via da 
educação, da formação e da qualificação, estimulando o mérito e os sucessos educativos 
a partir da meditação das dinâmicas sócio laborais e das orientações e políticas públicas 
nos planos da educação e da formação. A partir de 2012, o CFP foi certificado como 
entidade formadora pela DGERT. As áreas de formação certificadas pela DGERT 
contemplam um conjunto de áreas e cursos de formação. 
 
Quadro nº2 - Áreas e cursos de formação certificados pela DGERT 
Áreas de Formação Cursos de Formação  
Engenharia e 
Construção 
Técnico/a de Obra,/Condutor/a de Obra; Técnico/a de Medições e 
Orçamento; Técnico/a de Topografia 
 
Eletricidade e Energia 
Técnico/a de Refrigeração e Climatização; Desenhador/a de Sistemas de 
Refrigeração e Climatização; Técnico/a de Instalações Elétricas; Técnico/a 
de Eletricidade de Manutenção; Técnico/a de Eletricidade de Edificações  
Segurança e Higiene no 
Trabalho 
 
Técnico/a de Segurança e Higiene no Trabalho 
Secretariado Técnico/a de Secretariado 
Administração e 
Qualidade 
Técnico/a de Administração; Técnico/a de Qualidade 
 
Atualmente, encontram-se a decorrer quatro cursos de aprendizagem nas áreas 
de Eletricidade e Energia: dois cursos de Técnico/a de Instalações Elétricas (TIE) e dois 
cursos de Técnico/a de Refrigeração e Climatização (TRC). Apesar do CFP ser 
certificado num conjunto maior de áreas e cursos de formação, apenas os cursos de TIE 
e TRC são definidos como áreas estratégicas e prioritárias de atuação por parte do IEFP 
e da Associação Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP) e, desse 
modo, apenas estes estão em desenvolvimento e contemplam a oferta formativa. 
Em termos de infraestruturas, o CFP está equipado tendo em vista o sucesso, a 
qualidade e a adequação à oferta formativa, nomeadamente em matéria de espaços, 
oficinas e equipamentos. Aquele conta com sete salas de formação, das quais uma sala 
de informática, uma oficina de refrigeração e climatização, uma oficina de obra, uma 
oficina de eletricidade e, ainda, três salas de formação teórica. Mais ainda, as 




No que concerne à estrutura organizativa e aos recursos humanos afetos ao CFP, 
este é constituído por cerca de 20 elementos. Estes assumem uma importância acrescida 
no funcionamento da organização, na medida em que, na terminologia de Mintezberg 
(1995), a estrutura organizacional é entendida como o meio que potencia a eficácia da 
organização. A sua estrutura organizacional integra: 
.um gestor da formação, responsável pela definição da política formativa e pela 
gestão e coordenação geral dos cursos de aprendizagem, assegurando o planeamento, 
execução, acompanhamento, controlo e avaliação do plano de atividades, a gestão dos 
recursos humanos e as relações externas afetas e necessárias ao desenvolvimento da 
formação; a mediação entre os responsáveis máximos da entidade e os formandos; a 
implementação de instrumentos e mecanismos de qualidade da formação; e garantir que 
as práticas formativas realizadas vão de encontro aos objetivos pré-definidos; 
.um coordenador pedagógico, responsável pelo apoio à gestão da formação e 
pela gestão pedagógica da mesma, garantindo a articulação com o gestor de formação, 
com a equipa de formadores e com o coordenador de turma (sendo este um formador 
definido para o efeito); acompanhar o desenvolvimento pedagógico dos formandos na 
fase de concretização da formação e a resolução de questões pedagógicas e 
organizativas das formações; e dinamizar a equipa técnico-pedagógica no âmbito do 
processo formativo, tendo em conta o cumprimento dos percursos individuais e do 
grupo de formação; 
.a equipa de formadores, responsáveis pela organização e desenvolvimento 
pedagógico da formação, garantindo o cumprimento do programa de formação e a 
disposição de recursos pedagógicos para o desenvolvimento da formação; e monitorizar 
o desenvolvimento da formação através do uso de métodos pedagógicos ativos e 
empreendedores, adequados aos recetores e aos objetivos da formação; 
.e duas técnicas administrativas, responsáveis pelo atendimento, apoio 
administrativo e logístico ao planeamento e desenvolvimento da formação. 
O CFP enquanto entidade formadora certificada no âmbito do sistema de 
certificação de entidades formadoras tem como principais objetivos: “contribuir para a 
realização pessoal dos jovens, proporcionando (…) a preparação adequada para a vida 
ativa; fortalecer, em modalidades alternativas às do sistema formal de ensino, os 
mecanismos de aproximação entre a escola e o mundo do trabalho; facultar aos jovens 
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contactos com o mundo do trabalho e experiência profissional; prestar serviços diretos à 
comunidade; dotar o país dos recursos humanos que necessita, numa perspetiva de 
desenvolvimento nacional, regional e local; preparar o jovem com vista à sua integração 
na vida ativa ou ao prosseguimento de estudos numa modalidade de qualificação 
profissional; [e, por último], proporcionar o desenvolvimento integral do jovem, 
favorecendo a informação e orientação profissional, bem como a transição para a vida 
ativa, numa modalidade de iniciação profissional, [a nível do ensino secundário e até à 
efetivação da escolaridade obrigatória de doze anos] ” (DL Nº 26/89. D.R. I Série, 18 p. 
246). O quadro abaixo traduz os pressupostos de ação do CFP, em termos do seu eixo 
prioritário de ação, os seus objetivos e as suas prioridades de intervenção. 
      Quadro nº3 - Pressupostos de ação do CFP 
Eixo Prioritário -Educação, Formação e Aprendizagem. 





-Aumentar o número de jovens qualificados de nível secundário, através da 
modalidade de formação de dupla certificação; 
-Combater o abandono escolar precoce; 
-Reforçar o número de jovens técnicos especializados em áreas profissionais 
consideradas cruciais para o desenvolvimento da economia;  
-Promover a transição qualificada da escola para o mercado de trabalho; 




-Melhorar a pertinência dos sistemas de ensino e formação para o mercado 
de trabalho; 
-Facilitar a transição da educação para a vida ativa, através de mecanismos e 
instrumentos de antecipação de necessidades de formação e qualificação, 
dotando os formandos de competências sociais, profissionais e relacionais, 
desenvolvidas por via de sistemas de aprendizagem baseados na alternância.  
 
Este posicionamento metodológico do CFP representa uma harmonia de 
articulação e conformidade de esforços numa lógica de complementaridade e 
estrategicamente orientada entre o CFP e o IEFP, apresentando-se o CFP enquanto uma 
entidade de formação externa (EFE) do IEFP, certificada no âmbito do sistema de 
certificação de entidades formadoras, através da definição de estatutos e projectos 
educativos-formativos, áreas e perfis de formação, recursos humanos e materiais, 
processos de financiamento e gestão e, ainda, a partir de um conjunto de protocolos, 
  
56 
projetos e parcerias com empresas acolhedoras de FPCT, constituindo-se estas, 
identicamente, espaços relevantes de aquisição de competências nos domínios 
tecnológicos, organizacionais e relacionais, sendo indispensáveis ao progresso do 
processo formativo. 
Face aos seus pressupostos de ação, o CFP desenvolve um importante contributo 
para o crescimento social do país, visto que, nas sociedades contemporâneas, onde o 
trabalho e o exercício de uma atividade profissional são os elementos principais à 
afirmação de um projeto de vida por parte dos cidadãos em idade ativa, os presentes 
cursos de aprendizagem em particular, e a educação escolar e a formação profissional 
em geral, assumem-se enquanto veículos de qualificação pessoal e profissional, 
constituindo o mais poderoso instrumento de inclusão social e condição inevitável de 
uma cidadania responsável, ativa e participativa. Neste contexto, o CFP está enquadrado 
numa política de educação e formação profissional nacional acordada em dois 
paradigmas fundamentais: modernizar e desenvolver Portugal e reforçar a coesão social.  
A importância dos processos de ação do CFP e do seu posicionamento 
metodológico, prendem-se, assim, na argumentação de que, numa sociedade fortemente 
marcada por um aumento de assimetrias sociais, onde as situações de exclusão ou risco 
de exclusão são vivenciadas e experienciadas por um conjunto de grupos vulneráveis, 
como os jovens com baixas qualificações em condição de desemprego, os cursos de 
aprendizagem erguem-se como um meio de capacitação e de qualificação, visando estes 
inverter e prevenir a vulnerabilidade de exclusão social e profissional a que este setor 
social está exposto, na medida em que, apresenta fracas possibilidades de competir no 
mercado de trabalho, na qual, a economia global exclui os menos qualificados, 
traduzindo-se o mercado de trabalho num importante fator de inclusão/exclusão que 
marca o estatuto social dos agentes sociais. 
 
2 - Os cursos de Aprendizagem: estruturação, organização e 
princípios orientadores 
O aumento de qualificações dos portugueses é uma condição básica para o 
desenvolvimento económico, social e cultural de Portugal, constituindo, por esse modo, 
o objetivo fundamental das políticas de educação e formação no tempo. E, em matéria 
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de educação e formação profissional, Portugal enfrenta dois desafios fundamentais. 
Primeiro, a necessidade de garantir o acesso a formação inicial e contínua a um número 
expressivo de indivíduos, numa lógica de aumento de qualificações a nível qualitativo e 
quantitativo e de aprendizagem ao longo da vida. Segundo, a necessidade de assegurar o 
investimento em cursos de educação e formação profissional em áreas críticas ao 
desenvolvimento, competitividade e necessidade das empresas e do país e com forte 
empregabilidade para os indivíduos que os frequentam, garantindo a sua relevância, isto 
porque, “garantir apenas a igualdade de oportunidades no acesso tornou-se insuficiente 
e incapaz de diminuir as desigualdades sociais” (Madeira, 2006, p.125). Tal exige a 
definição de prioridades e de modelos de financiamento estratégicos que garantam o 
acesso e o estímulo à procura destes cursos de educação-formação por um lado, e o 
objetivo de rever a qualidade da formação profissional, a partir de sistemas de avaliação 
eficazes e pela estruturação de entidades formadoras assentes na capacidade de criar 
respostas e oferecer competências técnicas, pedagógicas e profissionais, com o objetivo 
de promover melhorias nos resultados das práticas formativas por outro. Isto significa 
que, ao surgirem novas exigências ao nível do sistema e das forças produtivas, os 
sistemas educativos-formativos e as funções associadas a estes, devem acompanhar 
essas mesmas exigências. Como afirma Martins (1995, p.6), “trata-se de preparar as 
gerações para as integrar numa sociedade, na vida activa ou no circuito da produção”. 
Importa, assim, atender à necessidade de adotar medidas de definição dos cursos 
de aprendizagem que permitam melhorar a harmonia entre a oferta e a procura no 
mercado de trabalho, no âmbito de um serviço público de políticas de educação e 
formação, reforçando a cooperação entre Governo, parceiros sociais, entidades 
formadoras e empregadores. Contudo, importa compreender que não se trata de reduzir 
estes cursos a uma oportunidade secundária de educação e formação e a uma estratégia 
de oferta de diplomas escolares e profissionais de forma facilitadora aos indivíduos que 
os frequentam, mas antes, a construção de um sistema de ação de aprendizagem que 
deve apostar na qualidade metodológica e pedagógica das entidades formadoras, 
garantindo as propriedades, particularidades e características distintivas desta oferta 
formativa, reconhecendo a sua relevância para o mercado de trabalho. 
O Sistema de Aprendizagem, por via dos cursos de aprendizagem deve, deste 
modo, visar quatro objectivos fundamentais (IEFP,2016): 
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.reduzir o desemprego jovem e potenciar uma inserção profissional qualificada; 
.criar contextos para o reforço e consolidação do sistema de dupla certificação, 
através da racionalização da oferta formativa, dando-lhe maior coesão e 
aproximando-a das reais necessidades do mercado de trabalho; 
.potenciar o aumento da competitividade das empresas, difundindo a criação de 
emprego qualificado; 
.promover um espírito de cidadania ativa, participativa e responsável (inserção, 
inclusão e coesão). 
Face ao exposto, importa perceber as características distintivas desta oferta 
formativa, de forma a percebermos como estes podem criar respostas ao panorama atual 
e constante de desafios e exigências económicas, profissionais sociais e culturais. 
Os cursos de aprendizagem dirigem-se a jovens com menos de 25 anos, que 
tenham completado o 3º ciclo do ensino básico e estão em situação de desemprego. 
Estes são financiados pelo IEFP, tendo que apresentar um número mínimo de 20 
formandos. Mais ainda, atribuem apoios sociais, tais como bolsas de profissionalização 
(valor atribuído mensalmente, com o valor de 10% do Indexante de Apoios Sociais 
(IAS)); subsídios de alimentação (valor igual ao estabelecido para a função pública, 
consoante os dias de formação assistida); bolsas de material de estudo (definido por 
despacho do Ministério da Educação, correspondente ao somatório dos apoios para 
livros e material escolar para o Ensino Secundário); subsídio de transporte (valor do 
título de transporte público); e acolhimento de crianças e/ou dependentes a cargo (até ao 
máximo de 50% do IAS) (Decreto-Lei n.º396/2007). 
O Sistema de Aprendizagem apresenta-se neste contexto como uma modalidade 
de formação privilegiada para a qualificação dos jovens antes da sua entrada no 
mercado de trabalho, correspondendo estes a cursos de dupla certificação - académica e 
profissional - privilegiando em paralelo a inserção no mercado de trabalho e/ou o 
prosseguimento dos estudos, uma vez que concedem uma certificação escolar com 
equivalência ao 12ºano e uma certificação profissional de nível IV, desenvolvida em 
regime de alternância. O regime de alternância assume-se enquanto um potencial 
valorativo dos processos formativos, potenciando as situações de trabalho e a aquisição 
de competências necessárias ao perfil profissional e à qualificação associada aos cursos 
de aprendizagem. Em Portugal, o Sistema de Aprendizagem edifica o único modelo 
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formativo baseado no work-based learning system (Torres, Araújo, 2010). Isto significa 
que representa o único modelo educativo-formativo que atribui tanto ónus e importância 
ao contexto real de trabalho como fator de aprendizagem, como aquele que ocorre em 
situação de aula e em contexto de sala. 
A definição e a estruturação dos cursos de aprendizagem, por sua vez, resultam 
de um levantamento de necessidades diagnosticadas pelas estruturas do IEFP e da 
ANQEP, definindo-se posteriormente áreas estratégicas e prioritárias de atuação, de 
modo a formar profissionais qualificados em setores de atividade tendo em conta as 
necessidades e prioridades dos diferentes sectores económicos e do mercado de 
trabalho, potenciando elevados níveis de empregabilidade no final do ciclo formativo, 
compondo o Sistema de Aprendizagem um papel modelador e antecipador de perfis 
profissionais. Deste modo, não é possível dissociar de forma linear o sistema educativo-
formativo do sistema económico-produtivo, na medida em que, ambos os sistemas não 
apresentam fronteiras estanques entre si. Pelo contrário. Estes influenciam-se e 
complementam-se, quer nos seus processos de definição e estruturação, quer nos seus 
resultados e materialização. Apesar de cada um dos sistemas apresentar uma autonomia 
relativa e orientarem-se segundo lógicas próprias (Parente, 1995), não podemos pensar 
estes como sistemas profundamente opostos, sendo desejável que se estabeleçam 
múltiplas relações entre o sistema educativo-formativo e o sistema económico-
produtivo, podendo e devendo ambos os sistemas constituírem-se e ser “equacionados 
como realidades articuladas, actuando de forma complementar e interligada (Parente, 
1998, p.321). Todavia, claro está, sem ocultar as condições económicas e sociais que se 
estabelecem nas múltiplas relações entre o sistema educativo-formativo e o sistema 
económico-produtivo, devendo assumir o Estado, enquanto elemento regulador, um 
papel de extrema importância na manutenção de condições económicas e sociais 
equitativas na relação entre ambos os sistemas, exercendo um sentido social sem 
colocar o sistema de educação-formação ao serviço de convicções particulares. 
Os cursos de aprendizagem são certificados no âmbito do sistema de certificação 
de entidades formadoras e são estruturados e organizados com base em referenciais de 
formação que agregam o CNQ. O CNQ é o documento de referência de trabalho das 
equipas técnico-pedagógicas, integrando este os referenciais de formação onde estão 
definidas as competências a desenvolver e a sua estruturação por unidades 
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correspondentes a todas as qualificações e saídas profissionais que podem ser 
conseguidas através desta modalidade de formação de nível secundário. No que 
concerne ao plano da estrutura curricular dos cursos de aprendizagem, este está assente 
na relação entre quatro componentes definidas como centrais: sociocultural, científica, 
tecnológica e formação prática em contexto de trabalho. 
O quadro abaixo traduz os objetivos de formação e aprendizagem associados a 
cada componente. 
 





Desenvolvimento de conhecimentos e competências pessoais, sociais e culturais 
nos domínios da comunicação em língua portuguesa e estrangeira, cidadania e 
empregabilidade, trabalho autónomo e de equipa, inovação e empreendorismo e 
utilização das novas TIC, com vista ao desenvolvimento de um pensamento 




Desenvolvimento de conhecimentos e competências científicas na área da 
matemática e da física e química com o objetivo de contribuir para uma prática 
profissional mais consciente e fundamentada. 
Componente 
Tecnológica 
Desenvolvimento de conhecimentos e competências técnicas específicas 
necessárias à prática de uma determinada profissão, por via da simulação de 
situações de trabalho que se adequem ao respetivo curso e ao desenvolvimento 
adequado de uma atividade profissional. 
Formação Prática 
em Contexto de 
Trabalho 
Desenvolvimento de competências pessoais, profissionais e organizacionais, 
relevantes para o exercício responsável e autónomo de uma atividade profissional, 
incorporando a capacidade de análise crítica e de resolução de problemas a partir 
da vivência de situações reais e específicas de trabalho e a partir do contacto com 
as tecnologias e as técnicas utilizadas nas e pelas empresas. 
 
Fonte: Adaptado de IEFP (2016) 
 
As estruturas formativas dos cursos de aprendizagem edificam-se a partir da 
composição de um conjunto de dimensões teóricas, isto é, de conhecimentos, os quais 
são importantes para a compreensão de determinados conceitos; de dimensões 
instrumentais, que expede para a aplicação prática de saberes e para a utilização de 
instrumentos; de dimensões sociais, englobando os comportamentos e atitudes aplicadas 
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em contexto de trabalho e no relacionamento com os outros; e de dimensões cognitivas, 
que envolve o progresso de capacidades que estruturam a ação. 
No que concerne aos cursos de aprendizagem em desenvolvimento no CFP, o 
curso de TIE é estruturado em 3275 horas de formação distribuídas por 775 horas na 
componente sociocultural, 400 horas na componente científica, 1000 horas na 
componente tecnológica e 1100 na FPCT. Por sua vez, o curso de TRC é estruturado em 
3675 horas formativas, distribuídas por 775 horas na componente sociocultural, 400 
horas na componente científica, 1000 horas na componente tecnológica e 1500 na 
FPCT6. 
O Sistema de Aprendizagem é, assim, uma modalidade de formação que se 
estruturou com o fim de facilitar a transição dos jovens formandos para o mercado de 
trabalho, “no respeito pela sua vocação e capacidade, preparando-os para o exercício de 
profissões qualificadas de forma a colmatar uma grave lacuna que afeta as empresas 
nacionais e dificulta a modernização da economia portuguesa” (Neves, Pedroso, Matias, 
1993, p.15). Oliveira Neves (1993) acrescenta que, “o sistema de aprendizagem permite 
situar os instrumentos de intervenção em matéria de qualificação de recursos humanos e 
de apoio ao emprego num contexto de parceria ativa em que o estado se constitui como 
parte integrante de um dispositivo de formação (…) indo ao encontro das empresas, 
enquanto espaço de apropriação dos benefícios do processo formativo, mas também 
enquanto espaço de componentes formativas” (Neves, 1993, cit. Por Rézio, 2007, p.2). 
Para Delors (1996, p.97), o Sistema de Aprendizagem “trata-se antes de mais, da 
aprendizagem dum conjunto de aptidões e, a este respeito, importa que seja mais 
reconhecido, na maior parte das sociedades o valor formativo do trabalho (…)”. As 
entidades de apoio à alternância avocam um parceiro estratégico e ativo à 
complementação da formação em sala, facilitando a integração profissional dos jovens 
formandos, representando verdadeiros espaços para o desenvolvimento e progressão das 
aprendizagens, edificando-se “o mundo do trabalho (…), igualmente, um espaço 
privilegiado de educação” (Delors, 1996, p.97), testemunhando as mais-valias das 
qualificações (IEFP, 2016). O contexto de trabalho é, desta forma, um “potencial de 
acção” (Lopes, 1994 in Parente, 1995) do processo formativo. Importa, por isso, 
                                                                 
6
 Para saber mais sobre os referenciais de formação e as unidades de formação que contemplam os 
cursos de aprendizagem nas diferentes componentes formativas, ver anexos 4 - Plano curricular 
Técnico/a de Instalações Elétricas e anexo 5 - Plano curricular Técnico/a de Refrigeração e Climatização.  
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mobilizar empresas acolhedoras de FPCT que assegurem a integração do formando no 
mundo do trabalho, potenciando a aquisição e a consolidação de competências em 
ambiente de trabalho e o desenvolvimento das relações interpessoais numa lógica de 
desenvolvimento de todos os domínios associados aos percursos formativos. 
A amplitude dos objetivos associados a cada componente de formação 
representam esta complexidade e fragilidade das sociedades num ritmo de aceleração, 
transformação e mudança, devendo o sistema educativo-formativo criar equilíbrios que 
são imprescindíveis ao seu funcionamento. Para isso, é importante que não se 
estabeleçam distinções tradicionais entre as componentes escolares (sociocultural e 
cientifica), onde se desenvolvem as competências básicas de literacia e da numérica, da 
química e física, e ainda, um outro parâmetro, que cada vez mais assume uma 
importância acrescida na atualidade, as TIC, e as componentes profissionais 
(tecnológica e FPCT), onde se desenvolvem os conhecimentos profissionais, técnicas e 
métodos de trabalho específicos, uma vez que, pretende-se que as componentes de 
formação que compõe os cursos de aprendizagem confluam para uma formação 
coerente e sólida dos indivíduos (Rodrigues, 2011), a partir da estruturação e 
organização de um plano curricular cujo centro é o formando.  
Assim, as metodologias pedagógicas e de formação deverão basear-se na 
inclusão de saberes e competências das diferentes componentes de formação numa 
lógica de interdisciplinaridade e a partir de processos modulares, integrados e 
integradores (Nogueira, 2000), proporcionando técnicas, instrumentos e práticas de 
educação e formação, mas igualmente, a integração num grupo, a aquisição de hábitos 
de trabalho e a definição de normas e compromissos (Leitão, 2003), a partir de um 
caráter transdisciplinar e transversal, procurando evitar um processo formativo isolado 
entre as demais componentes, colaborando não só na aquisição dos conhecimentos – 
saber-saber e saber-fazer; mas equitativamente no fortalecimento de competências 
transversais – saber-ser/estar e saber-aprender. 
Subsequente da necessidade contínua de adaptação a realidades de trabalho em 
constante transformação, o mercado de trabalho e os distintos contextos profissionais, 
exigem, cada vez mais, capacidade de trabalho autónomo, pró-atividade, capacidade de 
iniciativa, de trabalho em equipa, de análise crítica, de resolução de problemas, 
capacidade de desconstrução do problema e de contribuírem para a sua resolução, 
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capacidade de responsabilidade, e de ALV, devendo, por isso, privilegiar-se, no 
desenvolvimento do processo formativo, metodologias ativas e empreendedoras que 
contribuam para o desenvolvimento global do formando, nas suas dimensões pessoais, 
sociais e profissionais, preparando indivíduos dinâmicos e participativos nas 
organizações e contextos onde se inserem, numa lógica de satisfação dos objetivos 
associados à formação e aos cursos de aprendizagem: “a aprendizagem significativa e 
funcional; a concretização do aprender a aprender e da autonomia, implicando o 
planeamento, a pesquisa, a seleção, o relacionamento, o trabalho em equipa e a 
responsabilização; a passagem das competências do contexto formativo para o social; a 
afirmação das potencialidades transportadas das competências adquiridas e a 
transdisciplinaridade e trabalho conjunto dos formadores” (Brito, 2012, p.72).  
Os cursos de aprendizagem devem ativar, assim, a maturidade do indivíduo em 
diferentes áreas que possibilitem o desenvolvimento de personalidades autónomas e 
flexíveis, aptas de se adaptarem, ajustarem e desenvolverem, de forma dinâmica e 
contínua, num quadro sociocultural e profissional em transformação e mudança 
permanente (Gonçalves, 2013), propagando a adaptabilidade ao mercado de trabalho, 
assumindo-se enquanto elemento decisivo em três componentes fundamentais de um 
projeto de sociedade sustentado com base em parcerias e cooperações: a 
competitividade, o emprego qualificado e a inclusão social. Isto implica uma aposta nas 
pessoas, num modelo acima de tudo humanista e não apenas uma aposta na 
produtividade ou num modelo puramente economicista - o Sistema de Aprendizagem 
deverá estruturar os seus pressupostos de ação voltados para princípios democráticos, 
participativos e cívicos de transmissão e produção de valores, normas, atitudes e 
comportamentos e para princípios de ação voltados (também) para objetivos técnicos de 
preparação para o mercado de trabalho e as suas reais necessidades, tendo em vista a 
preparação de indivíduos dinâmicos e participativos nas organizações e contextos onde 
se inserem a nível cívico, social, profissional, cultural e político. 
Assim, as aprendizagens previstas e calculadas nos referenciais de formação 
associadas aos diferentes cursos de aprendizagem devem constituir instrumentos 
incontornáveis para os processos de atualização e modernização que a participação em 
sociedade atualmente solicita. 
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Em consequência, espera-se que o formando fique “mais motivado para aprender 
ao longo da vida e que se autonomize na busca de soluções para a construção do seu 
futuro pessoal, social e profissional” (Rodrigues, 2011, p.97). Isto significa que as 
condições subjacentes ao sistema educativo-formativo devem prolongar-se no tempo e 
no espaço, não estando apenas confinadas à escola e à fase de vida de juventude. A 
condição social de aprendiz e de trabalhador devem cruzar-se e sobrepor-se, o que nos 
leva a questionar a relação e as funções tradicionais subjacentes ao sistema educativo e 
ao sistema produtivo. Hoje, a educação e a formação não podem ser mais pensadas e 
praticadas como uma fase de transição entre o sistema educativo-formativo e o sistema 
económico-produtivo. O acelerado ritmo de desenvolvimento científico e tecnológico 
exige a implementação de um paradigma de educação e formação assente na ALV, 
entendida enquanto “uma construção contínua da pessoa humana, do seu saber e das 
suas aptidões, mas também da sua necessidade de discernir e de agir” (Delors, 1996, 
p.91).  
Com efeito, as situações educativas e profissionais devem corresponder cada vez 
menos a marcos localizados ou isolados na vida dos indivíduos (Parente, 1998), 
correspondendo a esfera da educação/formação e do trabalho/produção dois domínios 
de investimento, de aprendizagem e de (re)construção das trajetórias individuais, sociais 
e profissionais dos indivíduos no tempo, devendo os cursos de aprendizagem fomentar 
nos formandos a necessidade de estes se atualizarem e renovarem conhecimentos e 
competências ao longo da vida, a fim de se manterem competitivos no mercado de 









Capítulo III – Da estruturação do problema à análise dos 
resultados 
A escolha do tema em estudo que deu origem a este relatório compôs um eixo de 
motivações e interesses pessoais, mas igualmente, a avaliação da pertinência sociológica 
do objeto de estudo que se pretende concretizar. Num primeiro momento, a opção pela 
realização do estágio curricular foi o resultado do ensejo de aplicar e operacionalizar 
conhecimentos adquiridos durante a formação académica em Sociologia a situações 
específicas de trabalho (gestão da formação), mas identicamente, a oportunidade de 
adquirir novos saberes e experiências a partir de contextos reais e específicos de 
trabalho e de novas relações interpessoais com uma equipa de trabalho multidisciplinar. 
Posteriormente, a opção pelo complemento do relatório de estágio (e também do estágio 
curricular) com a realização de uma pesquisa sociológica foi o resultado de um processo 
natural que surgiu no decorrer do desenvolvimento das atividades profissionais, na 
medida em que, esta nos daria a oportunidade de conhecer mais profundamente os 
jovens formandos com quem trabalhávamos, quer no que respeita às suas situações 
sociais, os seus percursos escolares passados, quer ainda as expetativas quanto a uma 
futura inserção profissional. Ao mesmo tempo, todo este processo nos daria a 
oportunidade de empregar e fortalecer conhecimentos a nível metodológico. 
 
1 – Objeto, objetivos e estratégias de investigação  
O desenvolvimento da pesquisa aqui apresentada prende-se na análise dos cursos 
de aprendizagem enquanto estratégia de qualificação pessoal e profissional. Para o 
efeito, estes são encarados enquanto geradores de valores a nível individual e 
organizacional, possibilitando a inserção social e profissional dos formandos, 
melhorando a empregabilidade, o desempenho profissional, a competitividade de 
empresas e os processos de inserção socioprofissional. 
Apesar de nas últimas décadas termos vindo a assistir a uma alteração profunda 
na nossa sociedade, aumentando os níveis de escolarização e formação da população e 
do número de cidadãos que frequentam a escola e cursos de formação profissional, fruto 
da definição de políticas educativas e do investimento na educação ao longo do tempo, 
(quer pela expansão da escolaridade básica e obrigatória, quer pela generalização do 
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ensino e formação secundária e de nível superior (Azevedo, 2002)); a verdade é que 
ainda estamos perante um elevado número de indivíduos que possuem baixas 
qualificações ou que não frequentam a escola, nem qualquer tipo de formação, nem têm 
emprego, retratados por NEET- Not currently in Employment, Education and Training 
(Alves, Poças, Tomé, 2013). 
Neste sentido, os cursos de aprendizagem em particular, e a educação-formação 
em geral, assumem-se enquanto veículos de qualificação pessoal e profissional, 
constituindo o mais poderoso instrumento de inclusão social e condição inevitável de 
uma cidadania responsável, ativa e participativa - “o acesso à aprendizagem, em 
diversos momentos das trajectórias de vida individuais, torna-se um requisito de 
integração social, sendo que a sua ausência nas vidas dos indivíduos os coloca em sério 
risco de exclusão social” (Aníbal, Moinhos, 2010, p.203) obrigando “a que os 
indivíduos desenvolvam, no decorrer da vida, diversos processos de aprendizagem” 
(Ávila, 2008, p.36). 
A educação-formação deve, então, ser entendida e praticada enquanto fator 
construtivo na sociedade contemporânea, sendo o seu investimento imperativo no novo 
quadro socioeconómico, criando oportunidades económicas, sociais, culturais e 
pessoais. Estamos perante um paradigma emergente de economias e sociedades 
baseadas nos conhecimentos, aprendizagens e competências. Segundo Ramos (2007, 
p.300), estes novos modelos de produção económica “criam riscos de exclusão social, 
nomeadamente, de desqualificação profissional e de desemprego”, representando os 
processos educativos-formativos um “fator crítico para o desenvolvimento das 
competências, (…) uma alavanca fundamental para o sucesso empresarial e para a 
qualidade do emprego” (Caetano, 2007 cit. Por Santos, Silva, Caetano, 2014, p.1). 
Partindo deste enquadramento, o estudo dos cursos de aprendizagem enquanto 
estratégia de qualificação pessoal e profissional é o resultado de um processo que se foi 
construindo no tempo e a partir das atividades realizadas durante o período de estágio, 
bem como pelo contacto estabelecido com os formandos que num certo momento da sua 
vida decidiram dar uma nova oportunidade de se qualificarem por esta via de educação-
formação. Para o efeito, importa saber como os jovens formandos que frequentam o 
Sistema de Aprendizagem no CFP concebem as suas expectativas em relação aos seus 
futuros profissionais e compreender os seus projectos escolares antes do ingresso no 
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Sistema de Aprendizagem e no curso de aprendizagem em específico. Concluída esta 
fase de contexto e enquadramento do objeto de pesquisa e com vista a limitar as 
questões do estudo, definem-se duas questões de partida: 
.Qual a situação social dos formandos que frequentam o CFP? 
.Quais as expetativas profissionais dos formandos? 
 
Perante tudo isto, revela-se necessário proceder à construção de uma série de 
objetivos que se irão traduzir no planeamento estratégico de todo este projeto de 
pesquisa, definindo-se objectivos gerais e específicos.  
 
Assim, como objetivos gerais pretende-se: 
.compreender  a situação social dos formandos; 
.perceber as motivações dos jovens formandos para o ingresso no Sistema de 
Aprendizagem, cursos de aprendizagem e entidade formadora; 
.identificar os sistemas valorativos dos formandos (as suas expectativas) perante 
uma futura inserção profissional. 
 
A definição deste conjunto de objetivos foi um processo de construção e 
reconstrução, contruídos ao longo de toda a pesquisa, desde o período de revisão 
bibliográfica, até às atividades realizadas e situações encontradas no desenvolvimento 
do estágio curricular. Este processo de construção e reconstrução ocorreu, porque, tal 
como afirmam Quivy e Campenhoudt (2003, p.31): “(…) não é fácil conseguir traduzir 
o que vulgarmente se apresenta como um foco de interesse ou uma preocupação 
relativamente vaga num projeto de investigação operacional”. 
Partindo do sentido destes objetivos gerais, definem-se agora um conjunto de 
objetivos específicos, com vista a delimitar o mais possível a nossa direção de trabalho. 
Neste sentido, pretende-se: 
.caraterizar socialmente os formandos que frequentam o CFP; 




.compreender as razões de ingresso na entidade formadora e no curso de 
aprendizagem; 
.compreender o acompanhamento familiar no percurso escolar e formativo dos 
formandos; 
.identificar possíveis razões e/ou fatores que podem levar os formandos a 
abandonar os cursos de aprendizagem; 
.identificar a satisfação dos formandos em relação às dinâmicas, serviços e 
recursos humanos que sustentam os cursos de aprendizagem; 
.identificar as expetativas dos formandos em relação a um futuro emprego. 
 
Assim, a pesquisa sociológica aqui apresentada edifica-se através de parâmetros 
teóricos que se consumam por um conjunto de pressupostos de leitura sobre o real 
social, pressupostos estes, distintos das evidências do senso comum e das categorias do 
discurso pericial dominante sobre o mesmo. Contudo, estes parâmetros teóricos fazem 
sentido quando infundidos por uma metodologia definida tendo em conta o objeto e os 
objetivos da pesquisa. Como afirma Canário (1995, p.135), “é em relação a cada objecto 
concreto, no quadro de cada processo de investigação, que se coloca o problema de 
aferir da pertinência ou adequação de uma ou outra abordagem metodológica”. No 
entanto, para alguns teóricos, cada vez mais, não se deve acentuar uma dicotomia entre 
o método quantitativo e o método qualitativo, visto que, uma abordagem qualitativa 
pode se potencializar a partir da introdução de elementos quantificadores, sem que por 
isso avoque um símbolo extensivo. Da mesma forma, uma abordagem quantitativa pode 
valer-se do recurso a elementos qualitativos, sem assumir um caráter intensivo. A 
Sociologia, a partir da interação entre a teoria e as evidências empíricas que pretende 
alcançar, deve procurar método/s de investigação que melhor se adequem ao problema 
sociológico de que se parte. As escolhas metodológicas, tendo em vista o próprio 
desenvolvimento da pesquisa, deve ser um processo pensado e meditado, visto que, 
“qualquer erro, qualquer inépcia, qualquer ambiguidade, repercutir-se-á na totalidade 
das operações ulteriores, até às conclusões finais” (Ghiglione, Matalon, 2005, p.119). 
Para a concretização da pesquisa e para a aquisição de conhecimentos e 
respostas de forma ordenada e sistemática e que permitam uma explicação sociológica 
sustentada face aos objetivos associados ao nosso objeto de estudo e a partir de uma 
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ponderação entre os limites e potencialidades de cada um dos paradigmas, optou-se por 
um método de investigação quantitativo como método preferencial, uma vez que, este se 
carateriza pelo seu caráter extensivo, adequado ao reconhecimento de padrões e 
relações, testar e clarificar teorias gerais e diagnosticar tendências (Ragin, 1994). A 
escolha deste método deve-se, do mesmo modo, à existência de cinco critérios/planos a 
ele associados definidos por Creswell (2007): o plano ontológico; o plano 
epistemológico; o plano metodológico; o plano axiológico; e o plano retórico. O plano 
ontológico caracteriza-se por encarar a realidade como objetiva, exterior e independente 
do investigador. A realidade é vista como coisa e pode ser analisada objetivamente. A 
nível do plano epistemológico, o investigador permanece distante, independente do 
objeto em estudo e, como tal, controla enviesamentos que possam ocorrer no processo 
de conhecimento. A relação existente é de distanciamento para se conseguir ser 
objetivo. Ao nível do plano epistemológico, a grande preocupação do investigador é de 
estabelecer relações de causalidade entre os fenómenos sociais. Para estabelecer essas 
relações o investigador valoriza as estruturas desenvolvendo uma perspetiva macro dos 
fenómenos. Para tal, isola os factos que possam ser causa, seguindo-se um esquema 
rígido de etapas para construir essas relações de causalidade, utilizando uma forte 
análise de fontes estatísticas e inquéritos com questões fechadas. O objetivo é 
estabelecer generalizações, sendo um esquema essencialmente dedutivo. Ao nível do 
plano axiológico, esse carateriza-se pela ausência de juízos de valor. Nada depende do 
investigador e os valores do mesmo não interferem na investigação. Por último, ao nível 
do plano retórico, a linguagem é clara, factual e objetiva. Esta linguagem traduz o que a 
investigação lhe mostrou, sendo esta impessoal e formal. 
O método quantitativo é desta forma uma estratégia de investigação que se 
aplica a populações geralmente vastas, tendo como principal objetivo fazer o tratamento 
quantitativo dos dados e comparar os resultados entre si de modo a estabelecer 
regularidades. No entanto, como qualquer método, apresenta vantagens e desvantagens. 
Como vantagens, apresenta a capacidade de extensão e de generalização dos resultados 
e a capacidade de estabelecer comparações (Quivy, Campenhoudt, 2003). Por contrário, 
a relativa superficialidades dos resultados obtidos, o contacto rápido com a população-
alvo/amostra e, por vezes, a excessiva padronização do inquérito, são as principais 
desvantagens que o caraterizam (Quivy, Campenhoudt, 2003). Subjacente ao método 
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quantitativo, o nosso trabalho de pesquisa parte de um processo dedutivo. Isto significa 
que partimos da teoria existente, construindo uma representação teórica da mesma e, em 
seguida, analisamos uma realidade a partir da definição de uma população-alvo, 
confrontando o nosso quadro teórico com os dados empíricos, tendo sempre presente a 
lógica de função de comando da teoria (Peretz, 2000).  
O nosso trabalho de pesquisa comportou, assim, uma metodologia extensiva, 
empregando o inquérito por questionário como técnica de investigação. A escolha por 
esta técnica dependeu “dos objectivos da investigação, (…) e das características do 
campo de análise” (Quivy, Campenhoudt, 2003, p.186). E, uma vez que “um projeto de 
levantamento dá uma descrição quantitativa ou numérica de tendências, atitudes ou 
opiniões de uma população ao estudar uma amostra dela” (Creswell, 2007, p.161), 
optámos pela aplicação do inquérito por questionário enquanto instrumento de recolha 
de dados que nos permitisse alcançar os objetivos a que nos propusemos para a 
realização da pesquisa. 
Segundo Ghiglione e Matalon (2005, p.7) “o inquérito pode ser definido como 
uma interrogação particular acerca de uma situação englobando indivíduos com o 
objectivo de generalizar”. Também Tuckman (2000, p.100) afirma que o inquérito é 
“utilizado pelos investigadores para transformar em dados a informação recolhida 
mediante interrogação de pessoas (ou sujeitos) e não observando-as ou recolhendo 
amostras do seu comportamento”. Para Quivy e Campenhoudt (2003) o inquérito por 
questionário encontra a sua máxima eficácia, quando os objetivos da pesquisa se cruzam 
com “o conhecimento de uma população enquanto tal (…). A análise de um fenómeno 
social que se julga poder apreender melhor a partir de informações relativas aos 
indivíduos da população em questão (…). Caso em que é necessário interrogar um 
grande número de pessoas” (Quivy, Campenhoudt, 2003, p.189). 
A construção do nosso inquérito por questionário7 obedeceu a um conjunto de 
etapas, materializando-se a sua construção em oito etapas (Ghiglione, Matalon, 2005): a 
definição dos temas de inquirição; a determinação do público-alvo; a construção do 
questionário; o planeamento do tratamento; a aplicação do pré-teste a quatro formandos, 
de modo a apreendermos as dúvidas e as dificuldades do seu preenchimento e a 
                                                                 
7
 Ver anexo 6 – Inquérito por questionário. 
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procedermos à reformulação do inquérito por questionário; a aplicação do inquérito; a 
análise dos resultados; e a apresentação dos resultados. 
A nossa população comtempla os formandos que frequentam os cursos de 
aprendizagem em desenvolvimento no CFP, sendo aplicado a 26 formandos, não sendo 
possível aplicar a todos pois um curso de aprendizagem encontrava-se a realizar a 
FPCT. A aplicação do inquérito consistiu em “colocar a um conjunto de inquiridos (…) 
uma série de perguntas relativas” (Quivy, Campenhoudt, 2003, p.188) sobre um 
conjunto de temáticas. Este foi construído por cinquenta questões divididas por cinco 
áreas: i) uma primeira parte onde são solicitados alguns dados de caráter geral sobre os 
formandos e as suas famílias; ii) uma segunda parte, onde são colocadas questões sobre 
o percurso escolar dos formandos antes de ingressar no curso de aprendizagem que 
atualmente frequentam; iii) uma terceira parte, onde são colocadas questões sobre as 
razões de ingresso no curso de aprendizagem e na entidade formadora que atualmente 
frequentam; iv) uma quarta parte, onde são efetuadas um conjunto de questões de modo 
a avaliar a satisfação em relação aos processos e dinâmicas inerentes ao curso de 
aprendizagem e à entidade formadora que atualmente frequentam; v) e por último, uma 
quinta parte onde são colocadas questões relacionadas com as expetativas em relação a 
um futuro trabalho. Estas áreas específicas permitiram-nos obter as respostas que nos 
possibilitaram chegar a conclusões, de forma a identificar padrões e relações gerais. 
Relativamente à formulação das questões do inquérito por questionário, “porque esta 
não é independente do tipo de aplicação e das suas condições de aplicabilidade” 
(Ghiglione, Matalon, 2005, p.177), optou-se por construir um inquérito possível de ser 
preenchido pelos próprios inquiridos, utilizando-se, na sua maioria, questões de resposta 
fechada, com um grande nível de directividade e com uma forte estandardização, de 
modo a evitar ambiguidades. 
No entanto, apesar da técnica de pesquisa utilizada por excelência ter sido o 
inquérito por questionário, foi usado uma outra técnica com maior aproximação à 
metodologia qualitativa, nomeadamente a análise documental. Esta consistiu na leitura e 
análise de documentos internos ao CFP que se mostraram importantes para o nosso 
objeto de estudo e as atividades profissionais realizadas no desenvolvimento do estágio 
curricular. A análise documental consistiu em analisar o MQAF, de forma a 
conhecermos os processos de ação do CFP, a integrarmos as dinâmicas que ocorrem no 
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interior do CFP, o volume de formação para cada curso de aprendizagem e os objetivos 
a serem atingidos durante e no final de cada período de aprendizagem e no final do ciclo 
formativo. Mais ainda, este processo residiu na análise dos dossiês técnico-pedagógico 
dos diferentes cursos de aprendizagem, analisando os documentos e informações 
relativas aos formandos que frequentam o CFP, as diferentes fichas de avaliação, os 
mapas de controlo de assiduidade dos formandos e os manuais formativos utilizados em 
cada módulo de formação. Este processo foi de extrema importância para conhecermos 
melhor a nossa população alvo e proporcionar o primeiro contacto com a realidade em 
estudo e o acesso a conceitos teóricos e técnicos da formação profissional antes de 
aplicarmos o inquérito por questionário. 
Uma vez já conhecidos o método e as técnicas de recolha dos dados, é 
igualmente fundamental patentear também as escolhas em termos de tratamento da 
informação recolhida, isto porque, a maioria dos dados isolados não revelam grande 
significado, sendo de importância extrema a realização de análises que permitam “(…) 
comparar as respostas globais de diferentes categorias sociais e analisar as correlações 
entre variáveis” (Quivy, Campenhoudt, 2003, p.21). Assim, os resultados alcançados 
por via do inquérito por questionário foram alvo de um processo de revisão e 
codificação, tendo em vista a informatização das respostas no Statistical Package for 
Social Sciences (SPSS), e uma organização e análise dos dados de tipo estatístico. Os 
dados recolhidos não nos permitem desenvolver teorias de valor universal, uma vez que, 
estes situam-se numa realidade social circunstancial (Gil, 2008). Isto significa que os 
dados que em seguida se apresentam, representam uma pesquisa descritiva a partir de 
uma população-alvo situada, não sendo por isso passível de criar teorizações mais 
amplas, mas antes, fazer a caraterização das dinâmicas, das expetativas e das 
representações da nossa população, e, desse modo, refletirmos sobre as suas 
caraterísticas e particularidades, de forma a “elaborar estratégias adequando-as a essas 
mesmas especificidades” (Gil, 2008, p.28). 
 
2 - Da situação social ao percurso escolar 
Uma das mudanças mais significativas do ensino secundário em Portugal foi, 
nas últimas décadas, o grande crescimento do mesmo, quer em termos de quantidade, 
quer em termos de diversidade, em especial nas vias de cariz profissionalizante, 
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chegando aos cursos de aprendizagem públicos mais heterogéneos e diversificados do 
que no passado. Importa, por isso, perceber, e torna-se como um dado fundamental, 
conhecer a situação social dos jovens que ingressaram nos cursos de aprendizagem em 
desenvolvimento no CFP e os seus percursos escolares anteriores. Neste sentido, 
patentear as caraterísticas sociodemográficas da população inquirida, particularmente, 
através da análise de variáveis como o género, a idade, estado civil, nível de 
escolaridade dos pais, condição perante o trabalho e situação face ao trabalho dos pais e 
pertença classista de origem, é uma etapa essencial para traçar os perfis sociais e 
escolares dos inquiridos. Por outro lado, parte-se do pressuposto que os estudos a estas 
variáveis apoiam explicações do objeto e objetivos em análise, assumindo um papel de 
reforço na compreensão das relações que possam despontar. 
Relativamente à composição por sexo da população inquirida, verifica-se que 
esta é composta na totalidade por elementos do sexo masculino (n=26; 100%), o que 
poderá indicar um facto não alheio à temática dos cursos e profissões a que dão acesso, 
visto que, Azevedo (1991) alude clivagens sexuais na escolha dos cursos e nas 
profissões que os jovens pretendem para o futuro, constatando que os rapazes preferem 
eleger as áreas científico-tecnológicas e as raparigas as áreas ligadas à intervenção 
social e aos serviços administrativos. Assim, a totalidade de jovens formandos do sexo 
masculino poderá indicar uma representação sexista da divisão do trabalho, denunciado 
os efeitos e as representações tradicionais relativas ao género e sobre as profissões a 
exercer a partir dos cursos de aprendizagem em desenvolvimento no CFP, enquanto 
conjunto de profissões e um meio profissional mais masculinizado, reforçando os 
“estereótipos de feminino e de masculino e da codificação que se faz das características 
tradicionais daquilo que é esperado das raparigas e dos rapazes” (Saboga, 2008, p.140). 
Os jovens formandos estão distribuídos por idades compreendidas entre os 16 e 
os 27 anos, fixando-se a média de idades nos 20 anos, sendo a dispersão etária mais 
acentuada nas idades compreendidas entre os 20 e os 23 anos. É de salientar que a 
frequência de idades superiores a 18 anos é de 92,3%, patenteando uma população onde 
já ocorreram práticas de insucesso e retenção escolar, facto que confirmamos na análise 
aos seus percursos escolares. Trata-se de uma população onde todos os indivíduos são 
solteiros, residindo a totalidade na área metropolitana do Porto, evidenciando-se o 
concelho do Porto como o concelho em que habitam a maioria dos formandos (57,7%). 
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Os restantes formandos distribuem-se pelos concelhos de Gaia (11,5%), Penafiel 
(3,8%), Valongo (7,7%), Paredes (7,7%), Matosinhos (3,8), Espinho (3,8) e Gondomar 
(3,8%). Em relação à condição em que os formandos frequentam o curso de 
aprendizagem8, a sua maioria frequenta-o exclusivamente como estudante (69,2%), 
destacando-se apenas 19,2% que estudam e executam trabalhos ocasionalmente 
(biscates) e 11,5% estudam e estão desempregados. 
A nível do agregado familiar, a maioria dos jovens formandos vive em casa 
permanente do agregado familiar (88,4%). Contudo, quando para análise entram 
variáveis que pretendem demonstrar com quem os formandos habitam, os dados não 
apresentam uma linearidade, distribuindo-se por vários modelos de família. Apesar da 
família nuclear ser o modelo mais predominante (pai, mãe e irmão/s, nos casos em que 
existe/m irmão/s), representando 53,8% da nossa população, prevalece, no entanto, um 
número significativo de outros modelos de famílias: famílias recompostas (15,4%) e 
famílias monoparentais (19,2%). É ainda de destacar que 11,5% não vive com nenhum 
dos progenitores (pai e mãe), vivendo 2 formandos em instituições de acolhimento e 1 
formando com a tia e a avó. 
 
Quadro nº5 – Habitação e tipo de agregado familiar (Total e por %) 
 N %  
Habitação   
    Casa permanente do agregado familiar (pai, mãe, irmãos…) 23 88,4 
    Casa de outros familiares (por exemplo tios, avós, primos…) 1 3,8 
    Instituições de acolhimento 2 7,7 
Agregado Familiar   
    Família nuclear (pai, mãe e irmão/s, nos casos em que existe/m irmão/s) 14 53,8 
        Pai, a mãe e o/s irmão/s 11 42,3 
        Pai e mãe    3 11,5 
    Famílias recompostas 4 15,4 
        Pai e madrasta 1 3,8 
        Mãe e o padrasto 1 3,8 
        Mãe, padrasto e irmão/s  2 7,7 
    Famílias monoparentais  5 19,2 
        Apenas com o pai 1 3,8 
        Apenas com a mãe 1 3,8 
        Mãe e irmão/s 1 3,8 
        Pai e irmão/s 2 7,7 
 
No que alude aos níveis de escolaridade completo dos pais dos formandos, 
confrontamo-nos com um cenário pautado por baixos níveis de escolaridade, e por 
                                                                 
8
 Ver anexo 7 – Condição de frequência no curso de aprendizagem. 
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conseguinte, baixos níveis de capital cultural de ordem institucionalizada: a maioria dos 
jovens formandos é proveniente de grupos familiares com baixos níveis de 
escolarização, tendo a maioria desta população ficado apenas pelo 3º ciclo do ensino 
básico. Realçamos ainda a percentagem reduzida que atingiu o nível de ensino 
secundário. Isto assume particular importância, na medida em que, a escolaridade, cada 
vez mais, assume-se como um parâmetro importante de estruturação das classes sociais 
no espaço social: o “aumento das taxas de escolarização, associado à desvalorização dos 
diplomas e a um aumento do número de anos de escolaridade obrigatória, que 
obviamente reproduz as posições relativas, implica um aumento do capital escolar para 
a conservação da posição relativa na estrutura social” (Saboga, 2008, p.141). 
 
Quadro nº6 - Nível de escolaridade (completo) do pai e da mãe (Total e por %) 
 Pai Mãe 
 N %  N %  
Ensino Básico – 1º ciclo (ensino primário ou 4ª classe) 10 38,5 8 30,8 
Ensino Básico – 2º ciclo (6º ano, ensino preparatório ou equivalente) 7 26,9 3 11,5 
Ensino Básico – 3º ciclo (9º ano) 4 15,4 10 38,5 
Ensino Secundário (12º ano) 5 19,2 5 19,2 
 
Dos dados apresentados sobressai o plano de que a grande maioria dos jovens 
formandos está inserida numa estratégia de mobilidade escolar ascendente face aos seus 
progenitores (pai e mãe). Todavia, “convém referir que a mobilidade escolar ascendente 
intergeracional não significa necessariamente uma mobilidade social ascendente entre 
as gerações” (Saboga, 2008, p.141). 
Em relação à condição perante o trabalho dos pais dos inquiridos, verificamos 
que a maioria dos pais dos formandos (pai e mãe) encontra-se a exercer uma profissão 
(empregado/a), dos quais, 84,6% no caso dos pais e 53,8% no caso das mães. 
 
Quadro nº7 - Condição dos pais perante o trabalho (Total e por %) 
 Pai Mãe 
 N %  N %  
Empregado(a) 22 84,6 14 53,8 
Desempregado(a)  2 7,7 6 23,1 
Doméstico(a) 0 0 5 19,2 
Reformado(a) 2 7,7 1 3,8 
 
 Para caraterizar socialmente o conjunto de formandos inquiridos recorreu-se a 
uma tipologia de classes desenvolvida por Dulce Magalhães (2005). A tipologia de 
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classes permite a caraterização do lugar de classe de origem de cada indivíduo, 
recorrendo à aplicação de uma matriz de conversão9 a partir de variáveis primárias, 
como a “situação na profissão” e a “profissão” do pai e da mãe dos formandos e uma 
variável complementar, relativa ao “nível de escolaridade completo” dos pais (pai e 
mãe), de forma a caraterizarmos socialmente o lugar de classe de origem de cada 
indivíduo10. 
Aplicando a matriz de Dulce Magalhães (2005), verifica-se que a maioria dos 
formandos é oriunda de classes populares (88,5%), com fracos recursos económicos, 
sociais e culturais. Destacamos que prevalece a pequena burguesia de execução (38,5%) 
e a pequena burguesia de execução pluriactiva (38,5%) com profissões pouco 
qualificadas, ligadas particularmente aos setores dos serviços, do comércio e da 
indústria, verificando-se uma enorme incidência de assalariados executantes, traduzindo 
situações de assalariamento de baixa qualificação (Saboga, 2008). Estes números 
sustentam modelos teóricos-metodológicos que defendem que a frequência desta 
modalidade de formação recai, sobretudo, entre jovens oriundos de classes populares, 
com baixos níveis de capital cultural de ordem institucionalizada. 
 
Quadro nº8 - Lugar de classe da família de origem dos inquiridos (Total e por %) 
 N %  
Burguesia empresarial e proprietária  1 3,8 
Pequena burguesia independente e proprietária  1 3,8 
Pequena burguesia proprietária e assalariada 1 3,8 
Pequena burguesia de execução 10 38,5 
Pequena burguesia de execução pluriactiva 10 38,5 
Operariado industrial 3 11,5 
 
Para Ferreira de Almeida (1994), o lugar de classe de origem de cada indivíduo é 
determinante, na medida em que, “(…) pode condicionar decisivamente o estatuto 
social futuro de cada indivíduo. Para os que nascem em famílias de fracos recursos 
económicos, com baixos níveis de instrução ou residentes em zonas desfavorecidas (…) 
as possibilidades de alterarem a sua condição de classe são limitadas (…)” (Almeida, 
1994, p.139). Existe, assim, uma relação entre a posição social das famílias na estrutura 
                                                                 
9
 Ver anexo 8 - Matriz de construção dos lugares de classe de família/classe de origem. 
10
 Ver anexo 9 - Situação na profissão dos pais para cada um dos formandos . 
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social e a posição social futura dos indivíduos, condicionando as estruturas económicas, 
sociais e culturais destes. Como conclusão desta teoria, admite-se que o sistema 
educativo-formativo não contribui para tornar as sociedades mais igualitárias, tendo 
falhado as políticas que se adotaram com tal finalidade. Estas análises foram 
dominantes durante as décadas de 60 e 70 do século XX, pelas teorias da reprodução 
(Bourdieu e Passeron, 1975). Bourdieu e Passeron (1975) desmistificam a ideia de uma 
escola neutra, destacando o caráter reprodutório subjacente ao sistema escolar enquanto 
elemento de transmissão das ideologias dominantes, através de uma violência 
simbólica, reproduzindo as características básicas da estrutura social. Assim, inscreve-se 
nas análises sobre a estratificação e mobilidade o habitus como um elemento dominante 
da posição do aluno na escola e posteriormente no mercado de trabalho, destacando uma 
relação significativa entre educação e a reprodução das desigualdades com origem no 
habitus socioeconómico de cada família, assumindo a família e os processos de 
socialização primária uma importância acrescida. Para Bourdieu (2001, p.9), a 
“reprodução da estrutura da distribuição do capital cultural opera-se na relação entre as 
estratégias das famílias e a lógica específica da instituição escolar”; (…) visando manter 
a “ordem preexistente (…) a distância entre alunos dotados de qualidade desiguais de 
capital cultural” (p.22). Deste modo, conclui-se que o sistema de educação e formação 
“reforça as relações de força simbólica entre as classes” (Grácio, Stoer, 1982, p.15) e 
posteriormente os percursos escolares (Sil, 2004). Este autor aborda a questão das 
classes sociais enquanto fator explicativo para o insucesso escolar, fazendo evocar a 
teoria do handicap sociocultural. Daqui é possível retirar o conceito de handicap 
sociocultural, enquanto competência cultural e linguística socialmente herdada, 
sobretudo da família, e que influencia o desempenho e percurso escolar, não apenas no 
sucesso ou incesso, mas também face à exclusão e abandono da escola. 
 Por oposição, existem modelos teóricos que defendem que “(…) a pertença a um 
determinado lugar de classe não significa necessariamente a homogeneidade de meios e 
condições culturais e sociais, já que para a mesma posição social podem ser encontrados 
tipos diversos de famílias ou de práticas culturais em arranjos variados” (Sebastião, 
2007, p.284). Mais ainda, “(…) a correspondência com as classes sociais está longe de 
ser uma determinação” (Abrantes, 2003, p.101), constituindo o sistema educativo-
formativo uma oportunidade, por via de trajetórias escolares/formativas e 
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posteriormente pelo mercado de trabalho, através de processos de inserção profissional 
qualificada, de se potenciar processos de mobilidade social ascendente, atingindo um 
estatuto social superior à sua classe de origem. Para Pedro Abrantes (2003) é possível 
observar fenómenos de inversão simbólica e opostos aos pressupostos definidos pelas 
teorias da reprodução, “(…) à medida que cada vez mais jovens das classes 
desfavorecidas se integram e têm sucesso na escola (…)” (Abrantes, 2003, p.102). 
 No sentido de percebermos as dinâmicas evolutivas dos processos de 
desenvolvimento dos percursos escolares dos jovens que frequentam o CFP, recorremos 
a um conjunto de dimensões analíticas que permitem analisar as suas trajetórias 
escolares, de forma a perceber os processos de retenção escolar e de abandono da escola 
antes da conclusão da escolaridade obrigatória, bem como das suas respetivas 
justificações. Procurando analisar os percursos escolares dos formandos antes do 
ingresso no curso de aprendizagem que atualmente frequentam, confirmamos que estes 
são marcados paulatinamente por trajetos de insucesso escolar, não só na forma 
institucional de reprovações escolares, mas identicamente de abandono escolar, 
marcando estes, experiências dominantes nos percursos escolares destes jovens. Isto 
assume particular importância, na media em que, o insucesso e o abandono escolar 
contemplam fenómenos extremamente complexos, não só a partir de manifestações ao 
nível do sistema de ensino e formação, mas igualmente ao nível da sociedade a partir de 
sintomas múltiplos e diversificados - o insucesso e o abandono escolar enquanto 
problema económico e social, restringindo o desenvolvimento da sociedade e a sua 
capacidade competitiva. Neste sentido, estes fenómenos não podem ser reduzidos a um 
problema somente do domínio e esfera escolar, mas antes, a um problema multipolar 
com consequências diversificadas. 
Ao reconstruirmos as trajetórias escolares dos jovens formandos, de forma a 
caracterizarmos os seus percursos escolares, verificamos que a maioria dos formandos 
concluiu o 9º ano de escolaridade por via do ensino regular (57,7%). Todavia, os 
modelos de educação-formação de ensino básico alternativos ao ensino regular, 
destacam-se igualmente com elevadas percentagens de frequência com 42,3%: cursos 
vocacionais (15,4%) e cursos de educação e formação (26,9%). 
No que concerne à idade de conclusão do 9º ano de escolaridade, os dados 
distribuem-se por idades compreendidas entre os 14 e os 19 anos, sendo os 16 anos a 
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idade que apresenta maior frequência (38,5%). A média de idade de conclusão do 9ºano 
de escolaridade fixa-se nos 16,5 anos, facto que evidencia, mais uma vez, percursos 
marcados por trajectos de insucesso escolar. 
Em relação ao último ano de escolaridade frequentado pelos formandos antes de 
ingressarem no curso de aprendizagem, a maioria frequentou o 9º ano de escolaridade. 
Ainda assim, é de destacar o número significativo de jovens que frequentou o ensino 
secundário (10º, 11º e 12º) antes de ingressar no Sistema de Aprendizagem (42,3%), dos 
quais, 30,8% frequentou cursos gerais/Científico-Humanísticos e 11,5% cursos 
profissionais inseridos no ME, alterando posteriormente as suas trajetórias escolares, 
optando pelo Sistema de Aprendizagem depois de uma experiência mal sucedida no 
ensino secundário. 
Quadro nº9 - Via de conclusão do 9º ano de escolaridade; Idade de conclusão do 9º ano de 
escolaridade; Último ano de escolaridade frequentado antes de ingressarem no curso de 
aprendizagem; Cursos que frequentaram no ensino secundário (Total e por %) 
 N %  
Via de conclusão do 9º ano de escolaridade   
    Ensino regular 15 57,7 
    Curso vocacional (eletricidade, restauração e tecnologias da informação e 
comunicação) 
4 15,4 
    Curso de educação e formação 7 26,9 
        Instalações elétricas e energias renováveis  3 11,5 
        Cozinha e pastelaria 1 3,8 
        Práticas administrativas 1 3,8 
        Curso de bar e mesa 2 7,7 
Idade de conclusão do 9º ano de escolaridade   
    14 3 11,5 
    15 2 7,7 
    16 10 38,5 
    17 4 15,4 
    18 4 15,4 
    19 3 11,5 
Último ano de escolaridade frequentado antes de ingressarem no curso de 
aprendizagem 
  
    9ºano 15 57,7 
    10ºano 2 7,7 
    11ºano 3 11,5 
    12ºano 6 23,1 
Cursos que frequentaram no ensino secundário   
    Cursos gerais/Científico-Humanísticos 8 30,8 
        Ciências e Tecnologias  7 26,9 
        Línguas e Humanidades 1 3,8 
    Cursos profissionais  3 11,5 
        Curso de Informática 1 3,8 
        Curso de Desporto 1 3,8 




Analisando os casos de retenção escolar, dos 26 formandos inquiridos, 25 
(96,2%) já ocorreram em casos de retenção pelo menos uma vez, destacando-se apenas 
1 formando sem qualquer caso de retenção antes do seu ingresso no curso de 
aprendizagem. Os casos de retenção escolar diversificam-se pelos quatro ciclos de 
estudos, variando estes desde o 1ºciclo do ensino básico até ao ensino secundário, 
destacando-se o 3º ciclo (7º/8º/9º) como o ciclo de estudo com maior número de 
reprovações (65,4%), sendo que, dos 65,4%, 42,3% reprovaram duas vezes e 23,1% 
apenas uma. 
Quadro nº10 – Números de retenção escolar por ciclo de estudos (Total e por %) 
 Uma vez Duas vezes Três ou mais 
vezes 
 N %  N %  N %  
1º Ciclo (1º/2º/3º/4º) 3 11,5 0 0 0 0 
2º Ciclo (5º/6º) 4 15,4 2 7,7 0 0 
3º Ciclo (7º/8º/9º) 6 23,1 11 42,3 0 0 
Ensino Secundário (10º/11º/12º) 5 19,2 3 11,5 0 0 
 
Face a estes resultados, é evidente que existem falhas nos processos de 
aprendizagem desde o 1º ciclo do ensino básico, apesar de neste nível de ensino, os 
casos de retenção traduzirem índices baixos de retenção escolar. No entanto, estas 
lacunas nos processos de aprendizagem, materializados em casos de retenção desde o 1º 
ciclo, agregam em si situações importantes, na medida em que, segundo Azevedo 
(2002) estas lacunas que se iniciam no 1º ciclo, tendem a acentuar-se no 2º e 3º ciclo e, 
posteriormente, em situações muito preocupantes ao nível do ensino secundário. 
Quando questionados sobre os fatores que contribuíram para ocorrerem em 
casos de retenção escolar, os formandos consideram a falta de estudo (80,8%), o 
desinteresse pelos conteúdos lecionados (65,4%), a falta de empenho/motivação 
(65,4%) e o desinteresse pela escola (61,5%) como os principais fatores. Para Pedro 
Abrantes, o “imobilismo” que o sistema português de ensino suporta é a primordial 
explicação para os jovens considerarem os conteúdos escolares, na sua globalidade, 
aborrecidos e desinteressantes, provocando um desinteresse pelos conteúdos lecionados, 
a falta de estudo, a falta de empenho/motivação e, de uma forma generalizada, um 
desinteresse pela escola. Este “imobilismo” representa uma resistência à mudança, 
acompanhada por uma débil inclusão de novos objetos e objetivos no sistema educativo, 
resultado, em parte, “de um currículo único e uniforme, fundado na eleita matriz dos 
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saberes académicos, auto-sustentados na lógica de abstração e da formalidade” 
(Azevedo, 1991, p.147); apesar de uma já certa abertura do sistema de ensino a novos 
atores e contextos promovida, em parte, pelas políticas de educação dos anos 90 e pela 
massificação do ensino (Abrantes, 2003). 
 




Estes fatores são ainda mais agravados devido ao elevado número de faltas, na 
medida em que, 57,7% dos formandos faltavam frequentemente às aulas – 19,2 % 
faltavam em média 1 vez por semana; 15,4% faltavam em média 2 a 3 vezes por 
semana; e 23,1% faltavam em média 4 a 5 vezes por semana. O absentismo continua, de 
facto, a ser uma das principais preocupações da equipa técnico-pedagógica no 
desenvolvimento dos cursos de aprendizagem, visto que, o limite de faltas é 
frequentemente atingido pela maioria dos formandos. O papel desempenhado pelos 
formadores torna-se, assim, importante, a partir da cooperação com a equipa técnico-
pedagógica, na definição de estratégias e na sua aplicação, trabalhando em conjunto 
com os jovens formandos a motivação, o empenho e o sucesso educativo-formativo. 
Como afirma Sil (2004, p.16), “a tomada de consciência pelos professores, desta ordem 
de realidades e de problemas, afigura-se essencial, na definição, na concretização e no 
acompanhamento de estratégias de intervenção que se proponham, como objetivo, 
prevenir ou minorar o fenómeno do insucesso escolar”. 
                                                                 
11
 Note-se que apenas foram tidos em conta os formandos que já tinham ocorrido numa situação de 
insucesso escolar. 
 N %  
Desinteresse pela escola  16 61,5 
Desinteresse pelos conteúdos lecionados  17 65,4 
Falta de estudo 21 80,8 
Dificuldade em acompanhar as matérias lecionadas  7 26,9 
Falta de acompanhamento dos pais no percurso escolar 2 7,7 
Dificuldades de relacionamento com os professores e funcionários  3 11,5 
Indisciplina na sala de aula 3 11,5 
Elevado número de faltas  11 42,3 
Condições infraestruturais da escola 0 0 
Problemas pessoais  e instabilidade emocional 8 30,8 
Falta de empenho/motivação 17 65,4 
Dificuldades financeiras  1 3,8 
Razões de saúde 1 3,8 
Métodos de avaliação e de ensino inadequados  3 11,5 
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A par dos casos de retenção escolar, consideramos ainda o abandono e 
afastamento da escola ou de qualquer tipo de formação profissional um outro indicador 
relevante. Dos 26 formandos inquiridos, 10 formandos (38,5%) estiverem afastados de 
qualquer tipo de ensino e formação profissional antes de ingressarem no curso de 
aprendizagem. Destes 10 formandos, 4 formandos estiverem afastados 4 ou mais anos; 
3 formandos estiverem afastados 3 anos; 2 formandos estiverem afastados 2 anos; e 1 
formando esteve afastado 1 ano. Quando questionados sobre o que faziam no período 
que estiveram afastados de qualquer tipo de ensino e formação profissional, apenas 1 
formando exercia um trabalho regular, sendo este executado em regime de part-time; 
dos restantes, 6 formandos não estudavam nem trabalhavam e 3 formandos estavam 
desempregados e executavam trabalhos ocasionalmente (biscates). Isto evidencia a 
permeabilidade dos indivíduos com baixas qualificações perante o mercado de trabalho 
e sobre os processos de inserção profissional e social.  
Mas porquê voltar a estudar? Para Saboga (2008, p.144) a “influência que o 
processo de escolarização exerce sobre as razões a que os jovens recorrem para 
legitimar a sua decisão de voltar a estudar não pode deixar de ser interpretada como o 
resultado do efeito selectivo que a instituição escolar produz sobre o seu público. Os 
jovens constroem e reconstroem activamente as suas biografias e esforçam-se por influir 
sobre os seus resultados. É a geração “yô-yô” que se confronta com um deambular pelas 
mais variadas situações: alguns jovens abandonam a escola na expectativa de iniciarem 
uma carreira profissional, para acabarem por regressar à escola, dadas as dificuldades de 
obtenção de emprego”. 
No que concerne ao acompanhamento parental, quer relativamente ao percurso 
escolar, quer ao percurso formativo, os dados recolhidos evidenciam, na sua maioria, 
um afastamento dos pais no acompanhamento constante e de gestão dos percursos 
escolares (quando estes frequentavam a escola regular) e formativo dos filhos (percurso 
atual), deslocando-se a maioria à escola ou centro de formação apenas quando 
necessário.  
No entanto, “(…) conhecer e analisar as atitudes dos pais face à educação dos 
filhos utilizando estes últimos como informadores constitui uma tarefa com alguns 
riscos, não só porque a observação do quotidiano que os alunos fazem é naturalmente 
enviesada pelo seu estatuto de ‘filhos’ e ‘adolescentes’, como também porque os valores 
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e as representações não constituem um objeto de fácil apreensão sociológica” 
(Sebastião, 2007, p. 285). Esta avaliação resulta, assim, de uma interpretação às 
representações que os formandos têm em relação ao acompanhamento dos seus pais, 
quer no percurso escolar antes de ingressarem no curso de aprendizagem, quer durante o 
percurso formativo.  





 N %  N %  
Apenas se deslocavam à escola/centro de formação quando 
necessário 
13 50 17 65,4% 
Interessados, mas por falta de tempo/disponibilidade não 
participavam nos percursos escolares/formativos dos filhos 
3 11,5 3 11,5 
Interessados e preocupados nos percursos escolares/formativos dos 
filhos 
10 38,5 6 23,1 
 
Este fraco nível de participação pode ser o resultado do baixo nível de capital 
cultural que os pais dos formandos possuem (como já verificámos), visto que, “de 
acordo com Sebastião (2007) fazendo referencia a um estudo de Benavente e Correia 
(1981), são os pais que pertencem a classes sociais mais elevadas que mais tomam a 
iniciativa de contactar com a escola e se envolvem mais na vida escolar dos filhos. Este 
autor, evocando um estudo de Pereira (1988) realça também o facto de as famílias mais 
desfavorecidas económica e socialmente agirem mais passivamente em relação à gestão 
da vida escolar dos seus educandos” (Moreira, 2016, p.75). Contudo, o envolvimento e 
as relações escola-família são extremamente importantes, na medida em que, ambas 
compartilham funções sociais, políticas e educacionais, contribuindo para o 
desenvolvimento do indivíduo. Mais ainda, são dois dos principais meios de 
socialização ao longo da vida do indivíduo, sendo a sua relação determinante no 
desenvolvimento global do indivíduo, preparando-os para contextos e configurações 
sociais específicas. 
 
3- Do ingresso no Sistema de Aprendizagem à avaliação da satisfação 
Perspetivando o grau de influência nos aspetos para ingresso na modalidade de 
formação (Sistema de Aprendizagem), podemos concluir que “obter o 12º ano”, “obter 
certificação profissional”, “encontrar emprego”, “realização da formação prática em 
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contexto de trabalho”, “unidades de formação tecnológica”, “sentir-se mais preparado 
para a vida profissional e para o mercado de trabalho”, e “sente ser a melhor maneira 
de obter o 12º ano e começar a trabalhar”, são os aspetos mais dominantes para o 
ingresso no Sistema de Aprendizagem por parte dos jovens formandos.  
Neste sentido, podemos concluir a componente técnica, tecnológica e 
profissional dos currículos educativos-formativos e a ligação entre o sistema de 
educação-formação em alternância e o trabalho, através da realização da formação 
prática em contexto de trabalho, como fatores decisórios para o ingresso no Sistema de 
Aprendizagem - os processos operatórios e metodológicos próprios, sustentados por 
uma estrutura e operacionalização curricular específica com forte incidência prática dos 
programas curriculares e estratégias metodológicas e pedagógicas singulares, como os 
principais aspetos que tornam a vida quotidiana no centro de formação mais atraente e 
com maior interesse para a frequentação desta modalidade de formação por parte dos 
jovens formandos. 
 







 N %  N %  N %  N %  
Obter o 12º ano 17 65,4 8 30,8 1 3,8 0 0 
Obter certificação profissional 14 53,8 11 42,3 1 3,8 0 0 
Encontrar emprego 20 76,9 5 19,2 1 3,8 0 0 
Falta de condições económicas para continuar no 
ensino regular 
2 7,7 4 15,4 8 30,8 12 46,2 
Realização da formação prática em contexto de 
trabalho 
5 19,2 19 73,1 1 3,8 1 3,8 
Unidades de formação tecnológica  5 19,2 16 61,5 4 15,4 1 3,8 
Acompanhar amigos que escolherem esta 
modalidade de formação 
6 23,1 3 11,5 4 15,4 13 50 
Bolsa de profissionalização 7 26,9 10 38,5 7 26,9 2 7,7 
Apoios sociais (subsídio de transporte e subsídio 

















Indicação do serviço de psicologia e orientação 
pessoal da escola 
2 7,7 8 30,8 7 26,9 11 42,3 
Insucesso escolar no ensino regular 4 15,4 9 34,6 7 26,9 6 23,1 
Vontade dos seus pais  5 19,2 10 38,5 3 11,5 8 30,8 
Tem amigos ou familiares no centro de formação 
profissional 
6 23,1 3 11,5 4 15,4 13 50 
Sentir-se mais preparado para a vida profissional 
e para o mercado de trabalho 
9 34,6 13 50 2 7,7 2 7,7 
Sente ser a melhor maneira de obter o 12º ano e 
começar a trabalhar 
10 11,5 16 61,5 0 0 0 0 
Via facilitada de obter o 12º ano  11 42,3 11 42,3 4 15,4 0 0 
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Estes aspetos vêm de encontro a um outro conjunto de conclusões, que permitem 
fortificar o já referenciado. Apesar da maioria dos formandos considerar muito 
importante e importante concluir o curso de aprendizagem com sucesso escolar em 
todas as componentes (sociocultural, científica, tecnológica e formação prática em 
contexto de trabalho); 30,8% consideram muito importante ter sucesso escolar nas 
unidades de formação da componente tecnológica e 57,7% importante; 46,2% 
consideram muito importante ter uma nota elevada no estágio e 42,3% importante; e 
61,5% consideram muito importante aproveitar a experiência de estágio para conhecer 
as dinâmicas inerentes ao mercado de trabalho e 30,8% consideram importante12. Está 
assim manifesto um significado principalmente instrumental nas escolhas dos 
formandos em torno desta modalidade de formação, que se percebe, particularmente, 
pelas vertentes relacionais que se estabelecem entre o sistema educativo-formativo e o 
sistema económico-produtivo (mercado de trabalho), na medida em que, os jovens 
formandos procuram uma preparação específica e fundamentada tendo em vista uma 
inserção profissional mais facilitada para uma determinada área profissional. 
A par destas conclusões, está ainda subjacente a necessidade dos jovens 
formandos obterem certificação e equivalência escolar, isto porque, a maioria 
considerou muito influente (42,3%) e influente (42,3%) o ingresso no Sistema de 
Aprendizagem enquanto via mais facilitada de obter o 12º ano, afirmando, ainda, a 
totalidade dos formandos encontrar diferenças entre o ensino regular e o Sistema de 
Aprendizagem13. Os jovens formandos (100%) asseveram ser mais fácil concluir o 12º 
ano por via de um curso de aprendizagem do que pelo ensino regular; 69,2% apresenta 
maior motivação em estudar num curso de aprendizagem do que no ensino regular; 
80,8% declara ter maior apoio e atenção por parte dos formadores no curso de 
aprendizagem do que pelos professores no ensino regular; e 88,5% considera ser mais 
fácil encontrar emprego a partir de um curso de aprendizagem do que por via do ensino 
regular. 
Quando questionados se nas suas opiniões, a sociedade portuguesa continua a 
considerar os cursos de aprendizagem menos prestigiantes que o ensino regular, 73,1% 
declaram que sim, face aos 26,9% que afirmaram que não, o que podemos concluir que 
                                                                 
12
 Ver anexo 10 - Grau de importância atribuído a aspetos de conclusão do curso de aprendizagem. 
13
 Ver anexo 11- Diferenças entre o ensino regular e o Sistema de Aprendizagem. 
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os valores sociais e as representações construídas em torno dos cursos de cariz 
profissional, e em particular, do Sistema de Aprendizagem, então ainda voltadas para 
“alternativas geralmente vocacionadas para os que abandonam o sistema educativo e se 
encontram em situação de potencial risco de desemprego ou exclusão” (Saboga, 2008, 
p.134). No entanto, é necessário “uma mudança de mentalidade dos diferentes actores 
sociais envolvidos, com vista a ultrapassar uma concepção de educação que tende a 
confirmar e fixar as desigualdades entre os indivíduos e grupos, baseadas em 
representações sociais dos cursos e áreas de formação” (Saboga, 2008, p.136); na 
medida em que, o Sistema de Aprendizagem atribui em simultâneo equivalência escolar 
(12º ano) e certificado de aptidão profissional (nível IV), não condicionando trajetórias 
escolares futuras, particularmente a entrada no ensino superior, criando “condições que 
valorizem socialmente as escolhas dos jovens pela via escolar de cariz 
profissionalizante” (Saboga, 2008, p.136).  
Devemos, assim, consolidar o “desenvolvimento sustentado de um nível 
secundário de ensino e formação diversificado, articulado, com qualidade e capaz de 
atrair a diversidade da procura, sem criar percursos social e escolarmente 
estigmatizados” (Azevedo, 2002, p.48); isto porque, nos países onde o modelo de 
educação e formação em alternância está marcadamente inserido na sociedade civil e no 
mercado de trabalho, como é o caso da Alemanha principalmente, “a procura social 
desta modalidade de formação é mais acentuada e diversificada e bem menos 
estigmatizada” (Saboga, 2008, p.134). 
Percebidas as razões de ingresso no Sistema de aprendizagem, importa agora 
perceber as razões de ingresso na entidade formadora e no curso de aprendizagem, visto 
que, as escolhas dos jovens constituem parte integrante de um projeto de futuro e 
despontam de um campo de possibilidades onde elementos como a família, as 
sociabilidades e a escola constituem um quadro dinâmico e específico de influências 
(Saboga, 2008).  
Perante os resultados obtidos, podemos concluir que o “prestígio social da 
entidade formadora”, a “oferta de cursos” e a “influência dos pais” são os principais 
aspectos que influenciaram a escolha pela entidade formadora que atualmente 
frequentam. Por oposição, a “indicação do serviço de psicologia e orientação pessoal 
da escola” e a “influência dos professores da escola onde frequentou o 3º ciclo do 
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ensino básico e/ou secundário” são os aspetos que menos contribuíram para a escolha 
do CFP enquanto entidade formadora. 
 







 N %  N %  N %  N %  
Proximidade da sua zona de residência  8 30,8 5 19,2 7 26,9 6 23,1 
Prestígio social da entidade formadora 1 3,8 18 69,2 6 23,1 1 3,8 
Influência dos professores da escola onde 


















Indicação do serviço de psicologia e orientação 
pessoal da escola 
3 11,5 4 15,4 7 26,9 12 46,2 
Influência dos pais  2 7,7 15 57,7 3 11,5 7 7,7 
Influência dos amigos 3 11,5 5 19,2 8 30,8 10 38,5 
Opinião de alunos que já tinham frequentado a 
entidade formadora 
3 11,5 7 26,9 5 19,2 11 42,3 
Pela oferta de cursos 5 19,2 12 46,2 5 19,2 4 15,4 
 
Estes resultados são ainda complementados pelo(s) meio(s) através dos quais os 
jovens formandos tomaram conhecimento do curso e da entidade formadora14, na 
medida em que, os mecanismos institucionais como a escola, a partir dos professores e 
do serviço de psicologia e orientação pessoal da escola, bem como o Centro de 
emprego, apresentam baixos níveis de frequência - nenhum formando afirma ter 
conhecimento do curso e da entidade formadora através do serviço de psicologia e 
orientação pessoal da escola; apenas 7,7% afirmam que tomaram conhecimento pelos 
professores; e 15,4% afirmam que tomaram conhecimento pelo centro de emprego.  
Estes resultados levam-nos a questionar o conjunto de atividades e objetivos 
associados a cada um dos mecanismos institucionais já referenciados, visto que, tendo 
como objeto fundamental a capacitação individual e a identificação de capacidades, 
competências e interesses e o auxílio na tomada de decisão em matéria de educação, 
formação e trabalho, de forma a gerir os percursos individuais dos alunos/indivíduos, 
apresentam baixos níveis de envolvimento na gestão dos percursos e desenvolvimento 
dos jovens no plano pessoal, social, educativo e profissional, não beneficiando e 
favorecendo o desenvolvimento de posturas ativas face aos futuros e escolhas dos 
jovens. Esta situação vem de encontro áquilo definido por Azevedo (1999, p.5): “deixou 
                                                                 
14
 Ver anexo 12 – Meios através dos quais os formandos tomaram conhecimento do curso e da entidade 
formadora que actualmente frequentam. 
  
88 
de haver divulgação maciça junto da população do ensino básico (9ºano) acerca de 
novas oportunidades de formação”. 
Por oposição, os amigos (38,5%), a internet (38,5%) e os pais (30,8%) são os 
principais meios de conhecimento do curso e da entidade formadora, destacando-se aqui 
as relações de sociabilidade dos formandos (amigos e pais - relações sociais informais) e 
os mecanismos de comunicação do CFP, através do sítio da internet do CFP e do seu 
facebook, como os principais meios de conhecimento do curso e da entidade formadora. 
Em relação aos aspetos que mais influenciaram os jovens formandos a escolher 
o curso de aprendizagem que atualmente frequentam, destacam-se aspectos de 
“realização pessoal”, “curso com boas oportunidades de emprego” e “obter um salário 
mais elevado no futuro”. No pólo oposto, a “indicação dos professores da escola onde 
frequentou o 3º ciclo do ensino básico e/ou secundário” e a “falta de disponibilidade 
financeira para frequentar o curso que desejava” são os aspectos que menos 
influenciaram o ingresso no curso de aprendizagem. 
            







 N %  N %  N %  N %  
Realização pessoal 7 26,9 17 65,4 2 7,7 0 0 
Prestígio social do curso 4 15,4 16 61,5 5 19,2 1 3,8 
Opinião dos pais  3 11,5 13 50 6 23,1 4 15,4 
Opinião dos amigos 2 7,7 7 26,9 8 30,8 9 34,6 
Opinião de alunos que já tinham frequentado o 
curso 
2 7,7 11 42,3 4 15,4 10 38,5 
Indicação dos professores da escola onde 
frequentou o 3º ciclo do ensino básico e/ou 
secundário 
0 0 5 19,2 5 19,2 16 61,5 
Desenvolvimento intelectual e cultural 3 11,5 16 61,5 4 15,4 3 11,5 
Curso com boas oportunidades de emprego 12 46,2 11 42,3 3 11,5 0 0 
Gosto pelas matérias do curso 3 11,5 15 57,7 6 23,1 2 7,7 
Permite desempenhar a profissão que gosta 2 7,7 16 61,5 7 26,9 6 23,1 
Curso de natureza prática 1 3,8 16 61,5 8 30,8 1 3,8 
Falta de disponibilidade financeira para 
frequentar o curso que desejava 
0 0 2 7,7 6 23,1 18 69,2 
A entidade formadora não tinha outras opções  0 0 6 23,1 8 30,8 12 46,2 
Curso acessível e não muito exigente 3 11,5 11 42,3 9 34,6 3 11,5 
Obter um salário mais elevado no futuro 7 26,9 14 53,8 3 11,5 2 7,7 
 
Quer os aspetos que mais influenciaram os jovens formandos a ingressar no 
Sistema de Aprendizagem, quer no curso de aprendizagem que atualmente frequentam, 
são ainda mais evidenciados face às posições e sentidos que os jovens formandos 
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apresentam sobre a escola: 61,5% consideram a escola muito importante e 23,1% 
perspetivam-na como uma dimensão importante na vida. Mais ainda, perspetivando as 
posições dos jovens formandos sobre a educação escolar e a formação profissional e as 
suas múltiplas relações com o mercado de trabalho, podemos concluir que estes 
consideram-nas como uma dimensão e fator primário, atribuindo-lhes um grau de 
importância elevado15: 65,4% concordam totalmente como sendo a educação escolar e a 
formação profissional uma dimensão essencial na vida do indivíduo e 30,8% 
concordam; 30,8% concordam totalmente como sendo a educação escolar e a formação 
profissional a dimensão principal para ascender socialmente e 53,8% concordam; 61,5% 
concordam totalmente como sendo a educação escolar e a formação profissional um 
fator indispensável para enfrentar atualmente o mercado de trabalho, garantindo um 
emprego seguro e estável e 38,5% concordam; 50% concorda totalmente como sendo a 
educação escolar e a formação profissional um fator primordial para receber um salário 
mais elevado e 38,5% concorda; e 30,8% concorda totalmente como sendo a educação 
escolar e a formação profissional a principal forma de se tornar menos vulnerável ao 
desemprego e 53,8% concordam.  
Estes resultados vão de encontro ao que Pedro Abrantes (2003, p.98) afirma: 
“(…) perante um mercado de trabalho cada vez mais competitivo e exigente, os jovens 
consideram as qualificações escolares importantes para o seu futuro profissional e, por 
isso, procuram ir transitando de ano, de forma a concluir o ensino básico, frequentar o 
secundário, talvez chegar ao superior”. 
Em relação aos objetivos dos jovens formandos após a conclusão do curso de 
aprendizagem, a maioria tem como principal objetivo ingressar no mercado de emprego 
(88,5%): 65,4% pretende procurar emprego na área do curso de aprendizagem e 23,1% 
pretende procurar emprego fora da área do curso de aprendizagem. 
Estes resultados estão relacionados com os aspetos que determinaram a escolha 
pela frequentação do Sistema de Aprendizagem e do curso de aprendizagem. Estando 
patente aspetos de cariz instrumental e com vertentes relacionais com o mercado de 
trabalho e a obtenção de um emprego, é naturalmente expectável que a maioria dos 
jovens formandos apresente como objetivo após a conclusão do curso de aprendizagem 
o ingresso de imediato e direto no mercado de trabalho. 
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  Quadro nº16 – Objetivos após a conclusão do curso de aprendizagem (Total e por %) 
 N %  
Prosseguir estudos no ensino superior 1 3,8 
Procurar emprego na área do curso de aprendizagem 17 65,4 
Procurar emprego fora da área do curso de aprendizagem 6 23,1 
Trabalhar e estudar em simultâneo  2 7,7 
 
 
No que concerne à identificação da satisfação, este processo teve por finalidade 
três objetivos principais: desenvolver um processo de identificação da satisfação que 
possa ter uma utilização ampla e adequada aos diversos cursos de aprendizagem; 
construir um processo de avaliação que mobilize os formandos no sistema de 
identificação da satisfação; e refletir a valorização da qualidade da educação-formação 
como componente fundamental de desempenho do CFP. 
A avaliação à satisfação do sistema e método de educação e formação do CFP 
assenta, assim, numa conceção ampla do papel a desempenhar pelas instituições de 
ensino e formação, que compreende não só a obtenção de conhecimentos específicos, 
mas conjuntamente o desenvolvimento intelectual, a preparação para uma profissão, os 
aspectos relacionados com os processos de socialização e a estimulação de um espírito 
de cidadania ativa, participativa e crítica. 
Neste sentido, em relação ao grau de satisfação global, podemos concluir que os 
jovens formandos encontram-se, de um modo geral, satisfeitos com o serviço prestado 
pelo CFP (26,9% muito satisfeitos e 73,1% satisfeitos) não registando as escalas de 
análise nem satisfeito/nem insatisfeito, pouco satisfeito e nada satisfeito nenhuma 
frequência.  
Quadro nº17 - Grau de satisfação global (Total e por %) 
Muito Satisfeito Satisfeito Nem satisfeito/nem 
insatisfeito 
Pouco satisfeito Nada satisfeito 
N  %  N  %  N  %  N  %  N  %  
7 26,9 19 73,1 0 0 0 0 0 0 
 
Todavia, quando na análise entram aspetos de domínios e dimensões específicas, 
os dados tenderam para se dispersar, não obstante, os formandos consideram estar 
globalmente satisfeitos e muito satisfeitos em todas as dimensões de análise específica 
(à exceção das variáveis “números de horas da formação” e “carga horária diária”).  
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Dentro dos domínios e dimensões específicos é de destacar as variáveis de 
domínio relacional (“relação com colegas”, “relação formador/formando”, “relação 
coordenador(a)/formando” e “relação funcionários/formando”) com elevados níveis de 
satisfação, o que, por aí, podemos concluir um grau amplo de envolvimento e de 
proximidade entre formandos e entre os formandos e os recursos humanos (formadores, 
coordenadores e funcionários) que asseguram o desenvolvimento dos cursos de 
aprendizagem.  
A variável “preparação para a prática profissional” destaca-se de igual modo 
entre os graus de satisfação positivos, na qual 42,3% dos formandos encontram-se 
muito satisfeitos e 46,2% satisfeitos, pelo que, podemos concluir, o grau de relevância 
deste modelo de educação e formação para a prática e exercício de uma profissão 
específica e adequada às necessidades do mercado de trabalho. Tal traduz, que os 
contextos, objetivos e práticas de formação são mobilizadores de competências para os 
espaços de uma futura inserção profissional (empresas), fomentando circunstâncias e 
simulações de contextos laborais que potenciam o exercício técnico e profissional. 
As variáveis de ordem organizacional (“instalações e equipamentos”, “equipa de 
coordenadores” e “equipa de formadores”) destacam-se, igualmente, pelo seu grau 
positivo de satisfação, pelo que, desta forma, o sucesso, a qualidade e a adequação à 
oferta formativa, em matéria de espaços, equipamentos, oficinas e recursos humanos, 
satisfaz as expetativas dos formandos. Similarmente, é de destacar as variáveis que 
sustentam as diretrizes de orientação (“orientação pessoal”, “orientação social” e 
“orientação pedagógica”), as “metodologias de formação” e a “resolução de 
problemas” com graus de satisfação positivos na generalidade dos formandos. 
As variáveis referenciadas assumem particular importância no desenvolvimento 
dos cursos de aprendizagem, sendo desejável manter níveis de satisfação positiva nas 
dimensões supracitadas, pois estas representam dimensões basilares na estruturação dos 
cursos de aprendizagem e fatores decisivos e eficazes em relação à motivação e 
empenhamento para a conclusão dos cursos de aprendizagem com sucesso educativo-
formativo por parte dos jovens formandos. 
Por oposição, e como já referido, é de destacar as variáveis “números de horas 
da formação” e “carga horária diária” como as variáveis que apresentam um menor 
grau de satisfação positiva, principalmente a variável “carga horária diária”, onde 
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apenas quatro formandos encontram-se muito satisfeitos (15,4%) e seis formandos 
satisfeitos (23,1%). Estes níveis de insatisfação podem ser o resultado da nossa 
população estar confrontada com elevados níveis de insucesso escolar, marcado por 
percursos escolares modelados por retenções e uma tendência persistente de abandono 
da escola, pelo que, quando confrontados com a padronização de um horário imposto e 
uma determinada carga horária, poderão encarar os processos de formação e a presença 
em sala de aula como uma imposição. 
 










 N %  N %  N %  N %  N %  
Instalações e equipamentos  9 34,6 17 65,4 0 0 0 0 0 0 
Relação com colegas 15 57,7 9 34,6 1 3,8 1 3,8 0 0 
Relação formador/formando 12 46,2 13 50 1 3,8 0 0 0 0 
Relaçãocoordenador(a)/formando 14 53,8 10 38,5 1 3,8 1 3,8 0 0 
Relação funcionários/formando 14 53,8 10 38,5 1 3,8 1 3,8 0 0 
Equipa de coordenadores 11 42,3 12 46,2 1 3,8 2 7,7 0 0 
Equipa de formadores 10 38,5 15 57,7 1 3,8 0 0 0 0 
Orientação pessoal 6 23,1 18 69,2 2 7,7 0 0 0 0 
Orientação social 7 26,9 15 57,7 3 11,5 1 3,8 0 0 
Orientação pedagógica 7 26,9 16 61,5 2 7,7 1 3,8 0 0 
Números de horas da formação 3 11,5 10 38,5 8 30,8 4 15,4 1 3,8 
Carga horária diária 4 15,4 6 23,1 10 38,5 4 15,4 2 7,7 
Resolução de problemas  8 30,8 12 46,2 3 11,5 2 7,7 1 3,8 
Localização da entidade 
formadora  
6 23,1 12 46,2 5 19,2 2 7,7 1 3,8 
Expetativas quanto aos conteúdos 
transmitidos 
6 23,1 14 53,8 5 19,2 1 3,8 0 0 
Desenvolvimento de 
competências pessoais, 
profissionais e sociais  
7 26,9 12 46,2 6 23,1 1 3,8 0 0 
Metodologias da formação 5 19,2 13 50 6 23,1 2 7,7 0 0 
Conteúdos transmitidos  4 15,4 15 57,7 8 30,8 0 0 0 0 
Programa dos módulos 7 26,9 12 46,2 7 26,9 0 0 0 0 
Documentos e materiais de apoio 
à formação 
7 26,9 12 46,2 6 23,1 1 3,8 0 0 
Objetivos da formação 8 30,8 13 50 3 11,5 2 7,7 0 0 
Métodos de avaliação 5 19,2 15 57,7 4 15,4 2 7,7 0 0 
Planeamento e organização da 
formação 
7 26,9 13 50 4 15,4 2 7,7 0 0 
Preparação para a prática 
profissional 
11 42,3 12 46,2 3 11,5 0 0 0 0 
 
As informações sobre os níveis de satisfação dos jovens formandos deverão 
constituir uma das prioridades de gestão do CFP comprometido com a qualidade do seu 
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desempenho e, por conseguinte, com os resultados alcançados junto do seu público, 
pelo que, podemos concluir que o desempenho do CFP, nas suas demais dimensões de 
análise, evidencia níveis positivos de satisfação, refletindo pressupostos de ação 
educativa, formativa, metodológica e pedagógica, implícitos nos fundamentos teóricos 
revistos ao longo de todo o relatório, aplicados num modelo que vai de encontro às 
expetativas e satisfação dos formandos. 
A aplicação de instrumentos que visam avaliar o nível de satisfação é, assim, um 
método importante para ministrar um sistema educativo-formativo de qualidade, 
garantindo o controlo e a revisão do mesmo, tendendo à manutenção ou alteração dos 
processos que sustentam as dinâmicas em que os cursos de aprendizagem estão 
inseridos. A avaliação ao nível de satisfação é de extrema importância para a gestão e 
planeamento do próprio sistema educativo-formativo, sendo crucial para a melhoria 
contínua da qualidade do serviço prestado, permitindo aos formandos, enquanto agentes 
primários do sistema de educação-formação, uma colaboração ativa e construtiva na 
definição das estruturas dos cursos de aprendizagem e das suas demais dinâmicas 
associadas, possibilitando recolher informações úteis que sustentem a avaliação da 
satisfação, a definição e a organização de decisões futuras e, ainda, recolher 
informações sobre a eficácia e eficiência do modelo que está a ser executado. 
 
 
4 – Expetativas quanto a um futuro trabalho 
A inserção profissional dos jovens formandos é um assunto que se articula com a 
análise da importância atribuída ao trabalho e ao seu sentido na vida, e neste aspeto, 
cingimos a nossa análise ao trabalho remunerado. Assumindo-se, efetivamente, o 
trabalho enquanto atividade central e estruturante na vida dos indivíduos, afigura-se 
importante perceber os significados, representações e valores que estes atribuem ao 
trabalho, na medida em que, “sempre que se atende às transformações ocorridas no 
sistema produtivo e económico das sociedades contemporâneas levantam-se questões 
sobre o sentido atribuído ao emprego para assim dar conta das mudanças de atitudes e 
valores atuais com os do passado” (Parente, Costa, Gomes, 2012, p.121). 
Analisando a importância conferida pelos formandos a um conjunto de 
dimensões da vida (família; amigos; escola; trabalho; cultura e lazer; participação 
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cívica; participação político-partidária) percebemos que a família se apresenta como a 
dimensão mais importante para os jovens formandos, a qual se ostenta com um valor de 
76,9% na categoria muito importante. De imediato, o trabalho segue-se como a segunda 
dimensão mais significativa na vida dos jovens formandos, destacando-se com um 
conjunto de 65,4% que o consideram muito importante. Esta situação concreta face ao 
trabalho e a relação subjetiva que os jovens formandos têm com o mesmo, em termos da 
sua importância, permite-nos concluir que estes atribuem-lhe enorme centralidade. Estes 
resultados vêm suportar teoricamente a centralidade do trabalho enquanto uma 
dimensão importante da vida social humana dos jovens formandos, avaliada em termos 
comparativos em função de aspetos como a família, os amigos, a cultura e o lazer, a 
participação cívica e a participação político-partidária.  
Por oposição, a participação político-partidária aparece enquanto a dimensão 
menos significativa para os jovens formandos: 46,2% consideram-na uma dimensão 
indiferente e, ainda, 7,7% que a consideram uma dimensão pouco importante e 3,8% 
nada importante. Estes baixos níveis de importância conferida à participação político-
partidária podem ser explicados e suscitar algumas reflexões sobre a conjuntura 
económica e a crise económico-financeira que afetou Portugal e, ainda, sobre a 
desconfiança face à política e aos partidos políticos, sentida principalmente nas classes 
populares. 
 








 N %  N %  N %  N %  N %  
Família    20 76,9 5 19,2 1 3,8 0 0 0 0 
Amigos  14 53,8 10 38,5 1 3,8 1  3,8 0 0 
Escola 16 61,5 6 23,1 4 15,4 0 0 0 0 
Trabalho 17 65,4 8 30,8 1 3,8 0 0 0 0 
Cultura e lazer 10 38,5 16 61,5 0 0 0 0 0 0 
Participação cívica 10 38,5 14 53,8 2 7,7 0 0 0 0 
Participação político-partidária 1 3,8 10 38,5 12 46,2 2 7,7 1 3,8 
 
 
Centrando-nos apenas na dimensão trabalho, este é um processo na qual os seus 
atores lhe atribuem um significado e um sentido, sendo que, o trabalho enquanto uma 
das dimensões mais importantes para os jovens formandos, permite-nos criar a conceção 
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de todo um contexto de representações, significados e valores que se constroem em 
relação ao trabalho. Assim, os valores perante o trabalho referem-se ao “conjunto de 
disposições ou crenças que são tidas pelos sujeitos em relação ao trabalho, 
contemplando os aspetos físicos ou psicossociais que estes valorizam no desempenho 
das suas funções” (Cavadas, 2014, p.24). 
Estas representações, significados e valores face ao trabalho são agrupados em 
categorias de forma a facilitar a análise e, posteriormente, permitir uma compreensão 
mais ampla do fenómeno. Assim, sugerem-se três dimensões de análise – dimensão 
económica; dimensão social; e dimensão moral. 
Perspetivando os resultados alcançados, não podermos negar a importante 
dimensão económica conferida ao trabalho por parte dos jovens formandos, na medida 
em que, a leitura do quadro nº20 - Dimensões económicas associadas ao trabalho (Total 
e por %), permite concluir que 34,6% concordam totalmente como sendo o trabalho um 
meio de lhes garantir segurança e 61,5% concordam. Ou seja, “o rendimento 
conseguido através do trabalho permite a materialização do consumo e do próprio poder 
de compra dos indivíduos. (…) a grande diferença entre os que têm um emprego e os 
desempregados, é o facto dos primeiros terem mais poder de compra, logo mais 
autonomia na escolha dos seus estilos de vida” (Cavadas, 2014, p.24). 
No entanto, partilham de significados, representações e valores para além da sua 
dimensão e função económica – recusando a universalidade dos jovens formandos 
perspetivar o trabalho como um meio único de ganhar dinheiro (61,5% discordam e 
23,1% discordam totalmente); de que o melhor emprego é aquele que apresenta uma 
remuneração mais elevada (38,4% discordam e 50% discordam totalmente), de que o 
melhor emprego é aquele onde um indivíduo trabalha menos (50% discordam e 23,1% 
discordam totalmente); e um trabalho desinteressante e desqualificado é aceitável desde 










Quadro nº 20 - Dimensões económicas associadas ao trabalho (Total e por %) 
 Concorda 
totalmente 
Concorda  Nem 
concorda/nem 
discorda 
Discorda  Discorda 
totalmente 
 N %  N %  N %  N %  N %  
O trabalho serve unicamente 
para ganhar dinheiro 
0 0 4 15,4 0 0 16 61,5 6 23,1 
O trabalho é um meio de lhe 
garantir segurança  
9 34,6 16 61,5 0 0 1 3,8 0 0 
O melhor emprego é aquele que 
apresenta uma remuneração 
mais elevada 
1 3,8 1 3,8 1 3,8 10 38,4 13 50 
O melhor emprego é aquele 
onde um indivíduo trabalha 
menos 
3 11,5 4 15,4 0 0 13 50 6 23,1 
Um trabalho desinteressante e 
desqualificado é aceitável desde 
que seja bem remunerado 
0 0 4 15,4 0 0 16 61,5 6 23,1 
 
Estes resultados levam-nos a questionar outros significados, representações e 
valores conferidos ao trabalho para além do seu cariz instrumental e material, 
traduzindo e partilhando representações, significados e valores para além das 
recompensas materiais. Destacamos aqui a extensão de dimensões expressivas e 
simbólicas, apesar de existir uma certa tendência para a desvalorização destas 
dimensões: a dimensão social e a dimensão moral. 
A dimensão social do trabalho remete para uma integração do indivíduo no 
coletivo por força das relações de trabalho, apresentando uma importância simbólica no 
contexto social dos indivíduos – “como se pode verificar, portanto, além de atender a 
necessidades de ordem objetiva, o trabalho humano possui um caráter subjetivo, que 
desempenha um papel decisivo como unidade produtora e estruturadora da identidade 
social” (Krawulski, 1998). Assim, o trabalho é um importante elemento de integração 
social, construindo identidades, pelo que, os indivíduos quando estão em situação de 
desemprego, perdem referências identitárias – “a relação existente entre o trabalho e o 
sentido vivido subjetivamente pelos indivíduos é fundamental para a compreensão das 
dinâmicas subjacentes à construção das suas experiências estreitamente associadas às 
questões da identidade e de pertença” (Silva, 2005, p.140) - o trabalho assume um lugar 




Neste sentido, os resultados alcançados permitem concluir que para os jovens 
formandos o trabalho é uma forma de se integrarem socialmente por meio das relações 
de trabalho e de construírem a sua identidade (23,1% concordam totalmente e 69,2% 
concordam); o trabalho é uma fonte de sentido e de auto-realização (23,1% concordam 
totalmente e 69,2% concordam); o trabalho deve permitir conciliar a atividade 
profissional com a família, amigos e atividades lúdicas (61,5% concordam totalmente e 
38,5% concordam); e um indivíduo deve desempenhar um trabalho interessante e 
atraente para si (38,5% concordam totalmente e 46,2% concordam).  
Isto significa que os jovens formandos encaram o trabalho enquanto gerador de 
interações e construtor de identidades a partir da relação dos contextos de trabalho com 
os seus agentes, através da transmissão de normas e valores, sendo este uma fonte de 
oportunidades, permitindo a comunicação e interação entre indivíduos a partir dos 
processos de trabalho, enriquecendo as relações extralaborais, a construção de 
identidades e personalidades a partir do trabalho e apresentam, ainda, uma função 
interrogativa face ao trabalho, na qual, o trabalho é considerado como uma fonte de 
sentido e auto-realização. Tudo isto permite afirmar que o trabalho é encarado para os 
jovens formando como um elemento organizador do funcionamento dos processos 
sociais, individuais e coletivos. Do ponto de vista da Sociologia, estas dimensões têm 
um interesse redobrado, na medida em que, o trabalho se torna um elemento de 
estruturação social e colectiva, não se reduzindo a uma pura e simplista objetividade 
individual. 
Quadro nº 21 – Dimensões sociais associadas ao trabalho (Total e por %) 
 Concorda 
totalmente 
Concorda  Nem 
concorda/nem 
discorda 
Discorda  Discorda 
totalmente 
 N %  N %  N %  N %  N %  
O trabalho é uma forma de se 
integrar socialmente por meio 
das relações de trabalho e de 





















O trabalho é uma fonte de 
sentido e de auto-realização 
6 23,1 18 69,2 2 7,7 0 0 0 0 
O trabalho deve permitir 
conciliar a atividade 
profissional com a família, 





















Um indivíduo deve 
desempenhar um trabalho 
interessante e atraente para si 
10 38,5 12 46,2 3 11,5 1 3,8 0 0 
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Por sua vez, a dimensão moral perante o trabalho confia para a necessidade 
moral de trabalhar, enfatizando a obrigação de trabalhar e a noção de dever moral, a 
partir de um conjunto de ações que fornecem um contributo à própria sociedade, ou 
seja, a noção de trabalho enquanto compromisso. A necessidade moral de trabalhar 
traduz-se, assim, por oposição ao lazer, valorizando o esforço no contexto laboral. 
Os resultados alcançados juntos dos jovens formandos permitem concluir que a 
maioria dos formandos perspetivam significados, representações e valores que 
contemplam uma função de obrigação: o trabalho é um dever do indivíduo para com a 
sociedade (26,9% concordam totalmente e 42,3% concordam); e um indivíduo deve 
trabalhar mesmo que não necessite (23,1% concordam totalmente e 38,5% 
concordam)». No entanto, apesar de a superioridade apresentar significados, 
representações e valores associados ao trabalho enquanto uma função de obrigação, é de 
destacar o número de frequência de jovens formandos que nem concordam/ nem 
discordam e que discordam, principalmente na variável “um indivíduo deve trabalhar 
mesmo que não necessite”. Por oposição, no que respeita ao trabalho enquanto função 
de direito moral, isto é, o trabalho enquanto um direito que deve ser dado a todos os 
indivíduos (a sociedade deve garantir ao indivíduo um emprego), os dados já 
apresentam uma linearidade, destacando-se com 42,3% que concordam totalmente e 
50% que concordam. 
 
Quadro nº22 – Dimensões morais associadas ao trabalho (Total e por %) 
 Concorda 
totalmente 
Concorda  Nem 
concorda/nem 
discorda 
Discorda  Discorda 
totalmente 
 N %  N %  N %  N %  N %  
A sociedade deve garantir ao 
indivíduo um emprego 
11 42,3 13 50 1 3,8 1 3,8 0 0 
O trabalho é um dever do 
indivíduo para com a sociedade 
7 26,9 11 42,3 7 26,9 1 3,8 0 0 
Um indivíduo deve trabalhar 
mesmo que não necessite 
6 23,1 10 38,5 6 23,1 4 15,4 0 0 
 
 Percebidos os significados, representações e valores que os jovens formandos 
apresentam em relação ao trabalho em geral, torna-se importante, agora, compreender 
os aspetos que estes valorizam, pensando num futuro emprego. Esta importância acresce 
de sentido, sobretudo quando contextualizada numa visão e conceção mais ampla das 
novas formas das relações laborais e dos novos modelos de produção, suportadas por 
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contextos socioeconómicos que se distanciam de um antecedente panorama do emprego 
para toda a vida - “assiste-se a um trabalho assalariado que apresenta novas 
configurações que volatilizam as certezas anteriores relativas a vínculos contratuais, 
rendimentos e carreiras estáveis. Perante a concomitante diluição de definições 
identitárias que tais circunstâncias promovem a nível subjetivo, torna-se legítimo 
questionar se deste cenário emergem condições necessárias para que se transmute o 
peso das motivações económicas do emprego em favor das motivações intrínsecas e 
relacionais inerentes ao mesmo” (Parente, Costa, Gomes, 2012, p.122). 
 Assim, por forma a caracterizarmos a valorização de expectativas na extensão do 
exercício de uma futura atividade profissional por parte dos jovens formandos, 
definimos, à semelhança do realizado anteriormente, quatro dimensões analíticas que 
nos irão permitir fazer uma leitura das expectativas em relação a uma futura inserção 
profissional: dimensão relacional; dimensão intrínseca e associada diretamente aos 
processos de trabalho; uma dimensão extrínseca, associada a aspetos que sustentam os 
processos de trabalho; e uma dimensão temporal, relaciona sobretudo com a gestão dos 
tempos de trabalho e do horário de trabalho. 
Pela leitura do quadro nº23 – Dimensões extrínsecas (Total e por %), podemos 
concluir que os jovens formandos valorizam aspectos relacionados com as dimensões 
extrínsecas associadas aos processos de trabalho, na medida em que, 57,7% consideram 
muito importante e 38,5% importante auferir um salário elevado; 69,2% declaram muito 
importante a garantia de um emprego seguro e estável e 30,8% importante; e 46,2% 
afirmam ser muito importante e 50% importe o tipo de contrato de trabalho. 
A valorização destas dimensões por parte dos jovens formandos está 
intimamente relacionada com o conjunto de significados, representações e valores 
associados ao trabalho em geral, visto que, estes o perspetivam como um meio e forma 
de lhes garantir um certo tipo de segurança, valorizando o trabalho enquanto um 
elemento estruturante no plano económico.  
Mais ainda, os jovens formandos valorizam, de igual modo, dimensões que lhes 
permitem obter mobilidade social ascendente na estrutura de classes, considerando 
38,5% muito importante e 42,3% importante o exercício de um trabalho com prestígio 
social; e 46,2% considera muito importante e 53,8% importante a oportunidade de 
ascender na carreira profissional. Ou seja, estes valorizam o exercício de uma atividade 
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profissional socialmente situada, dotada de um certo estatuto, prestígio e 
reconhecimento social, com recompensas a nível material e simbólico. 
 
 
            Quadro nº23 – Dimensões extrínsecas (Total e por %) 
 Muito 
Importante 




 N %  N %  N %  N %  N %  
Salário elevado  15 57,7 10 38,5 1 3,8 0 0 0 0 
Garantia de um emprego 
seguro e estável 
18 69,2 8 30,8 0 0 0 0 0 0 
Tipo de contrato de trabalho 12 46,2 13 50 1 3,8 0 0 0 0 
Trabalho com prestígio social 10 38,5 11 42,3 4 15,4 1 3,8 0 0 
Oportunidades de ascender na 
carreira profissional 
12 46,2 14 53,8 0 0 0 0 0 0 
 
 
No que concerne à análise das dimensões intrínsecas, os dados permitem 
concluir que os jovens formandos valorizam aspetos associados diretamente aos 
processos de trabalho, valorizando estes o exercício de um trabalho interessante e 
atraente, a realização de tarefas diversificadas, a realização profissional, a identificação 
pessoal com o trabalho, a realização de tarefas pessoalmente desafiantes, a utilização 
dos conhecimentos e competências aprendidos na escola; o acesso a oportunidades de 
aquisição de novos conhecimentos e competências; o acesso a formação profissional, a 
autonomia e a responsabilidade no trabalho, o reconhecimento no interior da empresa 
e/ou organização do trabalho desenvolvido; a possibilidade de decisão sobre o trabalho 
e as condições no local de trabalho (ambiente, equipamentos, segurança e saúde no 
trabalho). 
Neste sentido, os jovens formandos valorizam o desenvolvimento de um 
processo de inserção profissional baseado em arquiteturas específicas e intrínsecas aos 
próprios processos de trabalho, estruturadas em função de uma valorização e 
desenvolvimento pessoal, profissional e com novos princípios de gestão organizacional, 
voltados para a autonomia, a criatividade, a participação e a cooperação, com a 
finalidade de promover processos integrados de desenvolvimento profissional contínuo, 





Quadro nº24 – Dimensões Intrínsecas (Total e por %) 
 Muito 
Importante 




 N %  N %  N %  N %  N %  
Trabalho interessante e 
atraente 
14 53,8 10 38,5 1 3,8 1 3,8 0 0 
Realização de tarefas 
diversificadas 
8 30,8 14 53,8 3 11,5 1 3,8 0 0 
Realização profissional 13 50 12 46,2 1 3,8 0 0 0 0 
Identificação pessoal 12 46,2 12 46,2 4 14,4 0 0 0 0 
Realizar tarefas pessoalmente 
desafiantes 
8 30,8 11 42,3 5 19,2 2 7,7 0 0 
Utilizar os conhecimentos e 
competências aprendidos na 
escola  
10 38,5 13 50 1 3,8 2 7,7 0 0 
Oportunidades de aquisição de 
novos conhecimentos e 
competências 
14 53,8 10 38,5 2 7,7 0 0 0 0 
Acesso a formação 
profissional 
10 38,5 13 50 3 11,5 0 0 0 0 
Autonomia e responsabilidade 
na execução do trabalho 
11 42,3 14 53,8 1 3,8 0 0 0 0 
Reconhecimento no interior da 
empresa e/ou organização do 
trabalho desenvolvido  
11 42,3 15 57,7 0 0 0 0 0 0 
Possibilidade de decisão sobre 
o trabalho 
9 34,6 14 53,8 3 11,5 0 0 0 0 
Condições no local de trabalho 
(ambiente, equipamentos, 
segurança e saúde no trabalho) 
17 65,4 9 34,6 0 0 0 0 0 0 
 
 A análise das dimensões relacionais permite concluir que os jovens formandos 
valorizam identicamente as relações de sociabilidade e as relações interpessoais que se 
desenvolvem no local de trabalho, considerando 57,7% muito importante e 38,5% 
importante preservar boas relações com os colegas de trabalho; e 65,4% muito 
importante e 30,8% importante manter boas relações com os superiores hierárquicos. 
Estes valorizam, assim, a interação entre indivíduos nos processos de trabalho e a 
manutenção de relações laborais ausentes de conflito. A compreensão dos processos 
associadas às dimensões relacionais, e das suas demais consequências, é de carácter 
fundamental no alcance dos objetivos organizacionais, sendo desejável a manutenção de  
relações interpessoais eficazes e eficientes que se estabelecem no local de trabalho, uma 
vez que, a produtividade, a competitividade e o desenvolvimento organizacional está 





           Quadro nº25 – Dimensões relacionais (Total e por %) 
 Muito 
Importante 




 N %  N %  N %  N %  N %  
Boas relações com os colegas 15 57,7 10 38,5 1 3,8 0 0 0 0 
Boas relações com os 
superiores hierárquicos 
17 65,4 8 30,8 1 3,8 0 0 0 0 
 
  
Por fim, em relação às dimensões temporais, verifica-se, de igual modo, uma 
valorização destas. Os dados recolhidos permitem concluir que os jovens formandos 
valorizam aspectos que permitem conciliar o trabalho com a vida familiar (42,3% 
considera muito importante e 57,7% importante); o tempo livre disponível (61,5% 
considera muito importante e 34,6% importante); e, ainda, a possibilidade de gestão do 
próprio horário de trabalho (38,5% considera muito importante e 61,5% importante).  
Assim, apesar de ser atribuído ao trabalho um lugar preponderante na vida dos 
jovens formandos, este não pode ser limitado a uma esfera isolada da vida dos 
indivíduos, valorizando estes, identicamente, aspetos que se concretizam na gestão dos 
tempos de trabalho, dos tempos sociais, da esfera familiar, das redes de sociabilidade e 
das práticas de lazer – conciliação da esfera do trabalho com a esfera social - que 
permita o investimento nos diferentes campos da vida (trabalho, família, lazer), 
assumindo, neste caso, o trabalho uma centralidade relativa. 
  
 
         Quadro nº 26 – Dimensões temporais (Total e por %) 
 Muito 
Importante 




 N %  N %  N %  N %  N %  
Possibilidade de conciliação 
com a vida familiar 
11 42,3 15 57,7 0 0 0 0 0 0 
Tempo livre disponível 16 61,5 9 34,6 1 3,8 0 0 0 0 
Possibilidade de gestão do 
horário de trabalho 








Capítulo IV - Sociologia, Sociólogos e Formação Profissional: 
uma análise crítica 
1 - A experiência de estágio: descrição das atividades profissionais 
realizadas 
O estágio curricular, realizado no âmbito do Mestrado em Sociologia e inserido 
no plano curricular da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, correspondeu a 
cerca de 500 horas úteis na instituição acolhedora, realizado entre 1 de Fevereiro de 
2017 e 28 de Abril de 2017. No período de estágio, foram desenvolvidas um conjunto 
de atividades, importando expedir a gestão dos processos de formação e de todas as 
dinâmicas que lhe estão associadas como principais atividades. Tal significou produzir 
conhecimento com tradução prática, respondendo às necessidades da instituição 
acolhedora, desenvolvendo práticas teóricas, metodológicas e operatórias que se 
sustentaram na gestão dos cursos de aprendizagem. Entendemos, por isso, a 
componente curricular do estágio como um espaço privilegiado para a aproximação e a 
comunicação entre esferas e domínios que, por vezes, se encontram afastadas, 
possibilitando a interação entre saberes teóricos-metodológicos e saberes operatórios e 
profissionais, proporcionando uma experiência pré-profissional com realidades e 
contextos onde no futuro o Sociólogo poderá intervir. 
Entrando agora numa vertente empírico-descritiva das atividades realizadas no 
período de realização do estágio, num primeiro momento, este materializou-se num 
processo de adaptação e de iniciação à prática da gestão dos cursos de aprendizagem 
através da leitura do Regulamento Específico definido pelo IEFP, bem como dos 
Decretos-Lei definidos em Diário da República, de forma a ficarmos a conhecer as 
dinâmicas que suportam, estruturam e regulam os cursos de aprendizagem. Mais ainda, 
este processo de adaptação e de iniciação consistiu na leitura do Manual de Qualidade 
da Atividade Formativa (MQAF), de forma a conhecer o enquadramento do MQAF e a 
caraterização da entidade formadora, a identificar e a caraterizar os processos das 
atividades formativas e os modelos de documentos referenciados em cada fase do 
processo do ciclo formativo. Este primeiro momento foi de extrema importância e teve 
como principal objetivo perceber o serviço prestado pela entidade formadora e de todas 
as dinâmicas que o suportam, mas igualmente, interiorizar os processos, metodologias, 
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procedimentos, instrumentos e recursos utilizados nas diferentes fases do ciclo 
formativo de forma a dinamizarmos posteriormente a equipa técnico-pedagógico no 
âmbito do processo formativo. 
Após a fase de adaptação e de iniciação às dinâmicas que estruturam os cursos 
de aprendizagem, foram realizadas atividades profissionais tendo em vista a resposta às 
necessidades da instituição acolhedora de estágio, fazendo cumprir os processos 
formativos, no respeito pelo desenho curricular dos mesmos e pela política de formação 
da entidade formadora, atendendo às caraterísticas do grupo de formação em geral e de 
cada formando em particular, desenvolvendo atividades de gestão e controlo do 
processo formativo, assegurando o planeamento, execução e avaliação dos planos de 
atividades dos diferentes cursos de aprendizagem; a gestão dos recursos humanos afetos 
à formação, realizando a articulação entre a equipa técnico-pedagógica e os formandos; 
a promoção das ações de controlo, revisão e melhoria dos planos de formação e da sua 
política formativa, de forma a garantir a implementação dos requisitos e mecanismos 
que vão de encontro ao referencial de qualidade de certificação da formação; e a 
dinamização das reuniões de trabalho da equipa técnico-pedagógica de forma a serem 
aferidos os processos específicos de aprendizagem. 
Este processo consistiu num conjunto de tarefas que iremos expor de seguida: 
a). planeamento, organização e desenvolvimento das atividades formativas, 
organizando a estrutura curricular dos cursos de aprendizagem nas diferentes 
componentes (sociocultural, científica, tecnológica, e FPCT). Isto comportou a 
planificação das atividades formativas, através da organização e gestão da informação 
relativa à formação, a criação de recursos técnicos pedagógicos, a articulação dos 
diferentes participantes no processo formativo, o acompanhamento das ações de 
formação, o controlo do cumprimento e a operacionalização dos objetivos pré-definidos 
da formação, a verificação da execução do plano de formação a nível pedagógico 
inerente às atividades formativas e a planificação da estrutura curricular dos cursos de 
aprendizagem, articulando as diferentes componentes de formação, garantindo que o 
processo de aprendizagem se processava de forma integrada e interdisciplinar, isto 
porque, o desenvolvimento dos presentes cursos pressupõe uma forte ligação entre as 
diferentes componentes de formação. 
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b). apoio e acompanhamento no processo de avaliação da formação, a partir da 
avaliação à satisfação dos participantes do processo formativo, de forma a garantir o 
controlo da qualidade do mesmo, a partir da avaliação da satisfação em relação às ações 
de formação e às condições em que as mesmas se realizam, identificando possíveis 
pontos de melhoria nos meios e formas como a entidade formadora presta esse serviço, 
potenciando uma avaliação contínua e permanente do processo formativo. Foram 
realizadas ações que comportaram a avaliação de indicadores que facilitem o 
planeamento, monitorização, organização e estruturação das diferentes atividades 
formativas. Nesse sentido, o processo de avaliação residiu na avaliação da satisfação das 
UFCD´S por parte dos formandos, avaliando estes o desempenho dos formadores ao 
nível das suas competências técnicas, pedagógicas e relacionais, os conteúdos dos 
módulos de formação e os recursos utilizados em cada UFCD; a avaliação do curso de 
formação e das dinâmicas que lhe estão associadas por parte dos formadores, 
averiguando o grau de satisfação destes em relação às ações que sustentam os cursos de 
aprendizagem; a avaliação do curso de aprendizagem e do seu impacto em projetos 
futuros por parte dos formandos; e a avaliação da FPCT, tendo como foco a avaliação 
da reação e da satisfação dos formandos em relação à FPCT. O processo de avaliação 
foi realizado a partir da aplicação de um inquérito por questionário, realizando-se em 
seguida o seu tratamento estatístico e a sistematização dos resultados de forma a serem 
considerados no plano de atividades, concluindo o grau de cumprimento de objetivos e 
metas, identificando os desvios existentes e apresentar as revisões aos programas de 
formação seguintes, a identificação de novos objetivos e projetos e a revisão dos atuais. 
c). apoio no processo de divulgação dos cursos de formação a partir da 
preparação de documentação variada de apoio ao processo de divulgação da entidade 
formadora e dos cursos de aprendizagem. Na entidade acolhedora de estágio a 
divulgação da oferta formativa e da entidade formadora é realizada através da 
publicação de anúncios na imprensa, pela distribuição e afixação de flyers e cartazes, 
pela publicação da informação relativa aos cursos de aprendizagem e à entidade 
formadora no sítio da internet do CFP e no facebook do mesmo e através de sessões de 
divulgação junto de escolas, juntas de freguesia, gabinetes de inserção profissional e 
centros de emprego. O nosso papel no processo de divulgação dos cursos de 
aprendizagem e da entidade formadora consistiu na comunicação com os psicólogos das 
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escolas, gabinetes de inserção profissional e centros de emprego, de forma a proceder à 
marcação de uma reunião para expormos a oferta formativa existente no CFP, as saídas 
profissionais associadas aos diferentes cursos de aprendizagem e os planos de estudo 
dos mesmos, de forma a recrutar possíveis futuros formandos e a definir a sua 
correspondência ao público-alvo e aos objetivos do curso de aprendizagem (declarar as 
condições de elegibilidade - ter entre 15 e 25 anos e ter o 9º ano completo) e explicar a 
importância da frequência do curso de aprendizagem para o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos indivíduos. 
d). controlo do Dossiê Técnico Pedagógico de acordo com as normas exigidas 
pelo Manual de Qualidade de Certificação pela DGERT, colaborando na organização e 
atualização permanente dos Dossiês Técnico-Pedagógico, bem como dos elementos que 
o constituem, em articulação com os restantes elementos da equipa técnico-pedagógica. 
Tal significou verificar e controlar os documentos arquivados no Dossiê Técnico 
Pedagógico dos respetivos cursos de aprendizagem e necessários em relação a cada 
UFCD, formandos e formadores, de forma a ter um controlo direto e atualizado sobre 
todos os elementos respeitantes a cada curso de aprendizagem e apresentar um histórico 
de todos os cursos realizados no CFP, disponível para consulta sempre que necessário e 
para momentos de auditoria, concentrando num único documento os processos internos 
ao desenvolvimento da formação, os processos operacionais (fases e procedimentos), e 
critérios técnicos, metodológicos e pedagógicos utilizados em cada fase do ciclo 
formativo. Após esta verificação procedemos à elaboração do mapa de controlo dos 
Dossiê Técnico Pedagógico dos respetivos cursos de aprendizagem, definindo os 
documentos presentes e em falta de forma a procedemos à sua respetiva colocação e 
atualização, demonstrando o cumprimento dos requisitos de formação exigidos pelo 
referencial de qualidade de certificação de entidades formadoras. 
e). registos em SAP, sendo este um software de gestão empresarial que 
possibilita o processamento e sistematização de informação em tempo real, relativa aos 
cursos de aprendizagem, de modo a monitorizar mais eficazmente as dinâmicas dos 
diferentes níveis de gestão da formação. Neste sentido, foram desenvolvidas atividades 
tendo por suporte básico o SAP, realizando a criação de grupos de eventos e tipos de 
eventos em SAP. Isto significa a criação de extensões para os respetivos cursos de 
aprendizagem (inserção das diferentes componentes e das UFCD´S correspondentes a 
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cada componente) de forma a serem introduzidas e processadas todas as informações 
inerentes aos cursos de aprendizagem, como a carga horária das UFCD´S, formandos e 
formadores associados a cada curso em geral, e a cada UFCD em particular e, a 
extração de relatórios em formato Microsoft Excel de toda a informação própria ao 
processo de gestão da formação. Após a criação de extensões para os respetivos cursos 
de aprendizagem, procedemos à introdução de registos em SAP, tais como a carga 
horária das respetivas UFCD´S e a assiduidade dos formandos, permitindo totalizar de 
forma automática as faltas justificadas e injustificadas, de forma a planearmos, 
administrarmos e controlarmos os processos associados à gestão da formação 
permanentemente e a procedermos igualmente aos respetivos pagamentos a formandos 
(bolsa de profissionalização, subsídio de transporte e subsídio de alimentação) e 
formadores de forma eficaz e eficiente. Estes registos em SAP eram realizados 
diariamente e tinham como principal objetivo um processo de comunicação interna 
entre os diferentes elementos da equipa técnico-pedagógica dos vários processos e 
dinâmicas de gestão da formação. 
f). registos no Sistema de Gestão da Formação (SGFOR). O CFP utiliza a função 
genérica do SGFOR, consistindo este na inserção e gestão do plano de formação dos 
diferentes cursos de aprendizagem. O SGFOR edifica um instrumento de suporte aos 
processos de planeamento, monitorização e gestão das dinâmicas associadas aos 
diferentes cursos de aprendizagem, ao nível das unidades parceiras do IEFP. E, à 
semelhança do SAP, o SGFOR permite sistematizar e garantir a produção de 
informação relativa aos diferentes cursos de aprendizagem, suportando uma 
comunicação mais eficaz e eficiente das informações relativas aos diferentes níveis de 
gestão da formação entre o IEFP e o CFP enquanto EFE. A informação introduzida no 
SGFOR comportava os processos de comunicação externa entre o CFP e o IEFP. O 
nosso contacto com o SGFOR consistiu no registo de informação relativa à gestão das 
atividades formativas na plataforma de gestão do IEFP, como as horas de formação 
previstas e realizadas em cada UFCD, a carga horária diária e a assiduidade dos 
formandos. Mais ainda, este processo compreendeu a introdução dos dados das 
empresas acolhedoras de formação prática em contexto de trabalho, associando-as aos 
respetivos formandos. Este processo permitiu compreender como se processam e 
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organizam as relações externas, quer entre as EFE e o IEFP, quer entre as EFE e as 
empresas que viabilizam a FPCT enquanto entidades de apoio à alternância. 
 g). participação nas reuniões da equipa técnico-pedagógica (equipa de 
formadores, gestor da formação e coordenador pedagógico), participando em três 
reuniões da equipa técnico-pedagógica dos diferentes cursos de aprendizagem. Estas 
reuniões consistiram na discussão dos percursos formativos dos diferentes cursos de 
aprendizagem, em termos globais e individuais e aferir sobre as condições de 
funcionamento dos mesmos. Tal consistiu em fazer o balanço sobre o envolvimento e os 
resultados obtidos por cada formando do respetivo curso, quer em termos qualitativos 
(motivação, empenho, comportamento), quer em termos quantitativos (classificações 
obtidas) nas respetivas UFCD´S e, nos casos necessários, a definição e estruturação de 
mecanismos de recuperação tendo em vista o cumprimento dos objetivos de 
aprendizagem, definindo-se e orientando-se estratégias a aplicar no período pós-
UFCD´S de forma a inverter os resultados obtidos. Mais ainda, no decurso das 
diferentes reuniões da equipa técnico-pedagógica, discutiu-se a assiduidade dos 
formandos e os respetivos números de faltas de forma a proceder à elaboração do 
contrato de assiduidade - elaboração de um contrato por escrito, na qual o formando se 
compromete a não voltar a faltar injustificadamente. 
 h). aplicação de um inquérito por questionário aos formandos dos diferentes 
cursos de aprendizagem, a fim de recolhermos informações que nos permitissem 
alcançar alguns dos objetivos a que nos tínhamos proposto na realização deste projeto. 
Tanto a coordenadora da entidade formadora, como os formadores, mostram-se 
cooperantes e reconheceram a sua importância, identificando a pertinência dos 
resultados do mesmo para a definição de estratégias metodológicas e pedagógicas tendo 
em vista o sucesso formativo. 
 
2 - O contributo do estágio curricular: uma reflexão sobre os 
conhecimentos e as competências adquiridas em contexto organizacional  e a 
sua relação com a Sociologia  
A realização do estágio curricular revelou-se uma experiência enriquecedora, 
permitindo valorizar o nosso trabalho de pesquisa e estabelecer um contacto próximo 
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com o papel profissional desempenhado numa área específica de trabalho. No interior 
de uma instituição, o Sociólogo apresenta-se como uma mais-valia construída devido à 
sua capacidade de análise de necessidades e, por consequente, na participação, definição 
e estruturação de estratégias de intervenção. A realização das atividades profissionais 
permitiu um contacto de proximidade com a realidade e os protagonistas dos cursos de 
aprendizagem, os contextos de atuação da entidade formadora e os seus processos de 
ação desenvolvidos com os diversos parceiros sociais, como o IEFP, os centros de 
emprego, os gabinetes de inserção profissional, as escolas e as empresas acolhedoras de 
FPCT, contribuindo para a construção de um saber profissional que sustentam a gestão 
dos cursos de aprendizagem assente na autonomia. 
O estágio curricular e a aquisição de conhecimentos e competências adquiridas 
em contexto organizacional foram um importante contributo para o desenvolvimento e 
progresso da minha formação académica tendo em vista o exercício de uma prática 
profissional na área da Sociologia, tornando-se a instituição acolhedora de estágio 
também, à semelhança da Universidade, numa forma e num meio privilegiado de ensino 
e aprendizagem, facilitando a aprendizagem no local de trabalho a partir de situações 
reais específicas, edificando uma visão mais contextualizada da prática profissional, 
mas também, na transmissão e na produção de atitudes e comportamentos - o sistema 
educativo (formação académica em Sociologia) e o sistema produtivo (entidade 
acolhedora de estágio) influenciaram-se e complementaram-se, estabelecendo-se 
múltiplas relações entre ambos os sistemas. 
O período de estágio curricular foi, assim, naturalmente, uma parte importante 
no processo de maturação da formação académica, preparando conjuntamente uma 
futura inserção no mercado de trabalho, a partir do exercício de forma inicial de funções 
inerentes a uma profissão, permitindo construir um perfil profissional, sendo o primeiro 
momento em que, os conhecimentos teóricos, adquiridos no decurso da formação 
académica em Sociologia e os conhecimentos práticos-profissionais, que a instituição 
acolhedora de estágio pôde oferecer, se vincularam, possibilitando a articulação entre os 
conteúdos, conceitos teóricos e as situações reais de trabalho. O estágio curricular 
contribuiu, assim, para a aprendizagem de competências, conhecimentos e vivências de 
trabalho a partir da experiência de situações profissionais específicas, viabilizando o 
desempenho de atividades de natureza profissional que permitiram uma aplicação 
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prática dos conhecimentos e competências adquiridos no decurso da formação 
académica em Sociologia e, ainda, a incorporação de saberes obtidos pelo exercício 
profissional a partir de contextos e práticas profissionais específicas em situação real de 
trabalho, nomeadamente, saberes de diagnóstico, de análise, de planeamento, de 
avaliação e de intervenção científica e técnica sustentada e a capacitação para a 
resolução de problemas emergentes em contextos profissionais específicos. Isto denota 
que o período de estágio possibilitou uma hipótese de sentir os parâmetros e as 
dinâmicas inerentes à iniciação de uma prática profissional no sentido de uma pré-
profissionalização na área da Sociologia, mais especificamente na área da gestão da 
formação profissional e dos cursos de aprendizagem, bem como de todas as questões e 
constrangimentos que lhe estão associadas. 
Contudo, os conhecimentos e as competências adquiridos em contexto 
organizacional não se resumem apenas à integração nas dinâmicas inerentes à entrada 
no mercado de trabalho e à relação entre conhecimentos teóricos e práticos. Isto 
significa que o estágio foi igualmente um elemento importante para o desenvolvimento 
de competências sociais e interpessoais. O estágio curricular representou, por todos os 
seus processos de estruturação, numa oportunidade de integração numa equipa de 
trabalho distinta e multidisciplinar, isto porque, a formação académica em Sociologia 
dota-nos de matrizes teóricas e metodológicas que nos permitem desenvolver um 
trabalho em conjugação com outras áreas profissionais, visando, equitativamente, uma 
oportunidade única de adaptação às dinâmicas organizacionais e aos seus horários e 
relações interpessoais. 
Partindo agora de um cariz reflexivo, interessa perceber as dinâmicas e as 
influências da Sociologia e dos conhecimentos adquiridos durante a formação 
académica na sua relação com as actividades profissionais realizas no decorrer do 
estágio curricular, problematizando sobre as condições de evocação da Sociologia, mas 
igualmente, sobre todas as capacidades que as situações específicas de trabalho e as 
atividades realizadas permitiram desenvolver esse exercício de reflexão e compreensão 
do papel da Sociologia em geral e dos Sociólogos em particular. 
A Sociologia - enquanto ciência - é dotada de um conjunto de instrumentos 
cognitivos, conhecimentos acumulados e práticas de investigação, pelo que, durante o 
processo de formação em Sociologia, os aspirantes a Sociólogos são dotados de uma 
  
111 
heterogeneidade de competências «competências teóricas, metodológicas, relacionais e 
operatórias; (Costa, 2004)» que os permitem exercer papéis profissionais variados, 
sendo a articulação dessas competências o fator primordial de transferência dos 
conhecimentos próprios do campo científico da Sociologia para o campo profissional. 
Porém, apesar de a profissionalização das atividades realizadas no estágio curricular 
assumir uma outra designação que não a de Sociólogo, mas antes gestor da formação, na 
qual, a qualificação académica é absorvida pelo papel profissional ou função 
desempenhada, no desenvolvimento das mesmas, a relação entre a Sociologia e o 
contexto profissional, apresentou configurações recíprocas entre as práticas 
profissionais e os sistemas valorativos associados à Sociologia enquanto disciplina 
científica (Albuquerque, 2015), assumindo, durante a realização do estágio curricular, 
um perfil integrador, ou seja, integração da formação científica e da prática profissional, 
quer pela aplicação de métodos e técnicas, quer pelo recurso a modelos teóricos que 
permitem compreender e explicar os fenómenos sociais em torno dos cursos de 
aprendizagem, recusando, assim, que a profissionalização da Sociologia só é capaz de 
se afirmar e de se valorizar à custa do seu empobrecimento, ou se quisermos, 
afastamento científico, reflexivo, crítico e epistemológico (Mineiro, 2015), na medida 
em que, o processo de profissionalização em Sociologia é um processo multívoco, na 
qual, a partir de uma área científica aberta (Sociologia-ciência) existe um leque alargado 
de papéis profissionais. A Sociologia representa desta forma uma disciplina académica 
de base científica que incorpora em si diferentes papéis profissionais, construindo uma 
relação pluridimensional entre a ciência e a profissão (Tavares, 2015). 
As narrativas, representações, normas e valores da Sociologia enquanto 
disciplina científica e a sua operacionalização em prática profissional (gestor da 
formação), são e foram integradas num modelo reflexivo assente no modelo cultural de 
associação, partilhando uma conformidade entre Sociologia-ciência e Sociologia-
profissão (Costa, 2004), isto porque, as capacidades de intervenção dos Sociólogos não 
estão reduzidas a um único campo de ação, permitindo a estes, adaptarem-se a uma 
multiplicidade de contextos e problemas (Torres, 2010; Azevedo, Parente, Silva et. al, 
2014; Costa, Mauritti, Veloso, 2015), a partir da “convocação de um repertório amplo 
de instrumentos de base científica, selecionados e mobilizados de maneira 
criteriosamente e criativamente ajustada aos problemas, contextos e objetivos em causa” 
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(Costa, 2004, p.51). Isto é, os Sociólogos são multivalentes em termos de áreas, porém, 
fundamentados numa matriz teórica e metodológica nuclear e adaptável de acordo com 
os contextos profissionais onde se inserem, com os profissionais com quem interagem e 
com os públicos que servem (Azevedo e Parente, 2014, p.3 in Azevedo, Parente, Silva 
et. al, 2014) - o Sociólogo tem competências e capacidades profissionais que o 
permitem exercer Sociologia num amplo conjunto de contextos profissionais e 
empregar os instrumentos próprios da Sociologia, produzindo conhecimento com 
tradução prática, respondendo às necessidades da profissão (Costa, 2004; Maia, 2015; 
Melo, 2015; Oliveira, 2014 in 2014 in Azevedo, Parente, Silva et. al, 2014). 
Debater, assim, de forma aprofundada e reflexiva sobre o contexto profissional e 
as atividades realizadas no estágio e a sua relação com a Sociologia e os conhecimentos 
adquiridos no decorrer da formação académica, importa reconhecer e ter sempre 
presente que a Sociologia, e os seus demais possíveis papéis profissionais, incorporam 
em si processos de interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e de triangulação 
metodológica (Pinto, 2014 in 2014 in Azevedo, Parente, Silva et. al, 2014; Silva, 2014 
in 2014 in Azevedo, Parente, Silva et. al, 2014); fazendo a Sociologia valer-se de um 
conjunto de metodologias, teorias e perspetivas que podem ser aplicadas a um conjunto 
de contextos e papéis profissionais associados ao gestor da formação. 
Face a tudo isto, o estágio curricular materializou-se numa oportunidade de 
transferência de instrumentos teóricos e metodológicos próprios da Sociologia, 
operacionalizando esses saberes e saberes fazeres no produto de uma profissão, 
identificado e reconhecido como gestor da formação, remetendo, sempre, para o 
constante desenvolvimento de olhares sociológicos sobre os cursos de aprendizagem 
como espaços de fenómenos sociais complexos, como o abandono escolar precoce, o 
insucesso escolar, a inserção social e profissional dos indivíduos com baixas 
qualificações e os contextos sociais e culturais por detrás de cada indivíduo, que exigem 
a mobilização de recursos teóricos e metodológicos para o campo profissional de 
saberes comuns e com forte tradição na Sociologia, fortalecendo a otimização e a 
potenciação dos resultados de gestão dos cursos de aprendizagem, na medida em que, 
devendo estes ser pensados e praticados como um fator positivo e construtivo na 
sociedade contemporânea, criando oportunidades económicas, sociais, culturais e 
pessoais, e, ainda, respostas aos desafios permanentes e constantes que os fenómenos 
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sociais associados aos cursos de aprendizagem exigem, esta produziu uma estrutura 
ativa e apta a superar os obstáculos existentes e a concretizar os pressupostos 
conceptuais que os encorpam, atendendo às distintas dinâmicas e caraterísticas que os 
enformam e, ainda à definição de harmonias entre atitudes e comportamentos face aos 
objetivos da formação, a partir do domínio de técnicas de recolha e análise de dados que 
permitiram uma atuação informada sobre a realidade dos cursos de aprendizagem. 
Assim, no desempenho das atividades profissionais realizadas foi importante ter 
sempre presente a matriz teórica que nos foi transmitida ao longo da formação 
académica em Sociologia e as competências metodológicas de pesquisa, tanto a nível 
qualitativo, como quantitativo, aliando-se ao raciocínio analítico, crítico e ao trabalho 
em equipa, ajudando, este conjunto de competências fornecidas pela Sociologia, a 
definição de instrumentos operacionais ao nível da gestão dos cursos de aprendizagem 
que enfatizam a capacidade de analisar os contextos de natureza económica, social e 
cultural, favoráveis ao desenvolvimento e progresso das ações educativas-formativas, 
diretamente ajustadas com a habilitação do planeamento, organização, estruturação, 
monitorização e avaliação das ações de formação e o uso de recursos e instrumentos 
metodológicos adequados a uma ação estratégica do processo educativo-formativo. 
No entanto, a complexidade deste modelo formativo e de aprendizagem tem 
incorporado em si um conjunto de desafios e obstáculos, isto porque, na base de 
estruturação destas ofertas formativas, reside a noção de que os seus destinatários, de 
um modo geral, são jovens inseridos em contextos socioculturais e económicos 
complexos e que estiveram distanciados de formas e meios de educação e/ou formação, 
por vezes durante largos anos, apresentando uma baixa auto-estima e uma 
desvalorização das suas capacidades pessoais e um sentimento de incapacidade 
constante, e que, por isso, requerem um processo de apoio e acompanhamento 
específico por parte da equipa técnico-pedagógica, que os oriente pessoalmente, 
socialmente e pedagogicamente, tendo em vista a promoção das aprendizagens e o 
sucesso educativo-formativo. 
O acompanhamento pessoal, social e pedagógico, e a articulação deste 
acompanhamento contínuo, é o principal desafio e obstáculo que a equipa técnico-
pedagógica enfrenta, e que exige a definição de metodologias de educação e formação 
que articulem as competências e os conhecimentos das diferentes componentes de 
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formação com a motivação dos jovens para a conclusão do curso de aprendizagem, não 
devendo estes ser encarados como simples processos de transmissão de conteúdos e 
conhecimentos tendo em vista uma determinada saída profissional, mas antes, com o 
objetivo de se trabalhar coletivamente com os formandos, dando respostas às distintas 
exigências e transversalidades que estes preconizam. Assim, dar respostas pessoais, 
sociais e pedagógicas adequadas é evidentemente um desafio imenso para as equipas 
técnico-pedagógicas e o principal desafio por nós sentido, pois têm a seu cargo a função 
de operacionalizar e estruturar o modelo de formação e o seu referencial de formação 
associado a um determinado curso de aprendizagem e a sua articulação com os quadros 
sociais, culturais e cognitivos dos formandos, quer no que concerne à criação do grupo 
de formação, quer na instituição e organização de estratégias para o desenvolvimento e 
sucesso da formação. 
Contudo, a realização do estágio curricular permitiu desenvolver um conjunto de 
atividades que nos permitiram crescer enquanto Sociólogos e, ao mesmo tempo, 
desenvolver competências que só as experiências e as vivências em situações reais e 
específicas de trabalho permitem desenvolver, pelo que, consideramos que o estágio 
curricular, foi, sem dúvida, uma mais-valia no crescimento, desenvolvimento e 
complemento da nossa formação académica em Sociologia. A integração numa equipa 
de trabalho distinta e multidisciplinar, a participação nas reuniões da equipa técnico-
pedagógica, o acompanhamento das histórias, dos contextos e dos percursos de vida dos 
formandos e dos seus familiares, a partilha das dificuldades e dos obstáculos sentidos 
pela equipa técnico-pedagógica, permitiram o contacto e a interiorização de uma noção 
mais concreta da realidade na qual se estruturam os cursos de aprendizagem, sendo 
extremamente importante a realização do estágio para que conseguíssemos ter a 
vivência dos parâmetros inerentes ao abandono, ao insucesso escolar e à inserção social 
e profissional destes indivíduos. Entendemos, por isso, que crescemos enquanto 








Precedendo a exposição dos principais eixos conclusivos do nosso trabalho de 
pesquisa, revela-se como fundamental salientar algumas notas de carácter 
essencialmente estrutural e organizativo, e que condicionam, de forma intensa, as 
relações que se estabelecem entre as realidades de formação, emprego e inserção, nas 
suas múltiplas variações, pelo que, devemos refletir sobre os desafios que as múltiplas 
variantes educação/formação, emprego e inserção inspiram, problematizando sobre as 
tradicionais conceções que incompatibilizam o sistema educativo-formativo e o sistema 
económico-produtivo. 
A primeira nota que devemos destacar prende-se que o modelo de formação aqui 
discutido exige, e deve valer-se, de uma elevada qualidade de desempenho das 
entidades formadoras que o prestam, na medida em que, o sucesso e as particularidades 
distintivas que o preconizam, em termos dos seus processos operatórios, metodológicos 
e pedagógicos, dependem, e muito, da qualidade das organizações e instituições que o 
aplicam. 
Segundo, e em função do referido anteriormente, os processos de certificação, de 
controlo e avaliação das entidades formadoras, quer nos seus processos estruturais, quer 
no desempenho dos seus recursos humanos, deve constituir um método constante de 
revisão crítica e analítica em todas as suas condições e fatores condicionantes, garantido 
a sua relevância. 
Terceiro, é imperativo um esforço perseverante dos agentes políticos e das suas 
mais variadas instituições (destacamos aqui em especial o IEFP, visto que o Sistema de 
Aprendizagem está incluído num modelo de formação inserido no mercado de trabalho) 
no reforço e empenho sociopolítico em prol de um projeto sustendo e objetivo de 
melhoria das qualificações (escolares e profissionais) da população portuguesa. Este 
esforço, não deve, nem pode estar ao abrigo das conjunturas económicas e dos seus 
atores e agentes políticos. 
Quarto, a emergência da problemática da formação profissional. Relembramos, 
no entanto, a orientação para um modelo pertinente de educação-formação. Assim, os 
modelos de educação-formação deverão traçar aspetos fundamentais, que pela sua 
importância económica e social, e dos recursos e agentes envolvidos, deve ser encarado 
como um sistema que pressupõe dinâmicas escolares ligadas a uma tradição de ensino 
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para todos e de prosseguimento de estudos, não condicionante de trajetos e percursos 
escolares. 
Quinto, esta modalidade de formação afigura-se como uma oportunidade 
alternativa, mas não menos credível, ao sistema de ensino regular, beneficiando o 
prolongamento de trajetos escolares, atraindo jovens de novo para o universo e processo 
de aprendizagem (geralmente jovens confrontados com elevados níveis de insucesso 
escolar e uma predisposição persistente para o abandono escolar), cooperando para a 
redefinição de projetos de vida e a estruturação de novas expetativas para o futuro.  
Sexto, as políticas de educação, formação e emprego, bem como as instituições, 
os agentes e os recursos envolvidos, deverão acompanhar as transformações que, 
constantemente, vão ocorrendo no sistema económico-produtivo, quer ainda, as 
expectativas e as motivações dos jovens formandos em termos do seu ingresso no 
Sistema de Aprendizagem e, posteriormente, nos seus processos de transição/inserção 
para o mercado de emprego. 
Expostos, ainda que de forma bastante sistematizada, as notas sobre as múltiplas 
relações educação/formação, emprego e inserção, vejamos agora os principais eixos 
conclusivos e que merecem uma atenção reflexiva. Relembramos novamente que a 
investigação desenvolvida e os resultados alcançados não são passíveis de criar 
teorizações gerais, uma vez que se trata de uma análise circunscrita e centrada apenas 
nos jovens formandos que frequentam o CFP em específico. 
Fazendo uma leitura aos principais resultados alcançados, tendo em vista as 
perguntas de partida e os objetivos previamente definidos, podemos concluir que, no 
que respeita à situação social e ao percurso escolar dos jovens formandos antes de 
ingressarem no Sistema de Aprendizagem, os formandos que frequentam o CFP 
apresentam uma enorme discrepância atendendo à distribuição por sexo, sendo a 
totalidade dos formandos do sexo masculino; os jovens formandos são provenientes de 
contextos familiares pouco escolarizados, apresentando os progenitores (pai e mãe) 
baixos níveis de escolaridade; a maioria dos jovens formandos é oriundo de classes 
populares, com fracos recursos económicos, sociais e culturais; nos seus progenitores 
(pai e mãe) prevalece o exercício de profissões pouco qualificadas, ligadas 
particularmente aos setores dos serviços, do comércio e da indústria, verificando-se uma 
enorme incidência de assalariados executantes, traduzindo situações de assalariamento 
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de baixa qualificação; os percursos escolares antes do ingresso no Sistema de 
Aprendizagem são marcados por forte incidência de casos de retenção escolar mais do 
que uma vez; a par dos casos de retenção escolar, o abandono e afastamento da escola 
ou de qualquer tipo de formação profissional é um fator relevante que carateriza 
igualmente os jovens formandos; e predomina um certo afastamento da família no 
acompanhamento do percurso escolar (antes do ingresso no curso de aprendizagem) e 
formativo dos jovens formandos (acompanhamento atual). 
No que respeita ao ingresso no Sistema de Aprendizagem e no curso de 
aprendizagem, podemos concluir que a componente técnica, tecnológica e profissional 
dos currículos educativos-formativos do Sistema de Aprendizagem e a ligação entre o 
sistema de educação-formação em alternância e o trabalho, através da realização da 
formação prática em contexto de trabalho, são as condições que mais contribuíram para 
o ingresso nesta modalidade de formação e curso de aprendizagem; a par destas 
conclusões, está ainda subjacente a necessidade dos jovens formandos obterem 
certificação e equivalência escolar; as relações de sociabilidade (pais e amigos) e os 
meios comunicacionais do CFP foram os principais meios de conhecimento do curso de 
aprendizagem e da entidade formadora; por oposição, assiste-se a uma baixa influência 
dos mecanismos institucionais (escola, gabinetes de psicologia e orientação social e 
profissional e centro de emprego); e a maioria dos jovens formandos após a conclusão 
do curso de aprendizagem tem como principal objetivo ingressar no mercado de 
emprego. Em relação à avaliação da satisfação das dinâmicas que suportam os cursos de 
aprendizagem e os contextos da entidade formadora por parte dos jovens formandos, 
podemos concluir que estes encontram-se satisfeitos com o serviço prestado, refletindo 
pressupostos de ação educativa, formativa, metodológica e pedagógica que vão de 
encontro às expectativas dos formandos. 
Por último, em relação às expectativas quanto a um futuro trabalho, podemos 
concluir que este assume uma centralidade relativa na organização dos processos 
individuais, coletivos e sociais dos jovens formandos, assumindo-se enquanto a segunda 
dimensão mais importante da vida, logo a seguir à família. Este representa uma 
dimensão na qual os jovens formandos lhe atribuem um significado e um sentido, sendo 
que, partilham representações, significados e valores que se constroem em torno de três 
dimensões de análise – dimensão económica; dimensão social; e dimensão moral – pelo 
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que, apesar de reconhecerem o trabalho enquanto elemento que garante segurança, 
perspetivam-no e atribuem enorme importância e relevância às dimensões sociais e 
morais. Por sua vez, pensando num futuro emprego, definimos, à semelhança do 
realizado anteriormente, quatro dimensões analíticas que nos permitiram fazer uma 
leitura das expectativas em relação a uma futura inserção profissional: dimensão 
relacional; dimensão intrínseca e associada diretamente aos processos de trabalho; uma 
dimensão extrínseca, associada a aspetos que sustentam os processos de trabalho; e uma 
dimensão temporal, relaciona sobretudo com a gestão dos tempos de trabalho e do 
horário de trabalho. A partir destas dimensões analíticas podemos concluir que os 
jovens formandos atribuem graus de importância elevados a cada uma das dimensões 
(extrínseca; intrínseca; relacional; e temporal), não se destacando nenhuma dimensão 
como mais importante e que os jovens formandos privilegiam quando pensam numa 
futura inserção profissional. 
Apontados os eixos conclusivos do nosso trabalho de pesquisa, afigura-se como 
legitimo elencarmos certas questões que foram surgindo no cruzamento de todas as 
considerações que foram despontando ao longo da escrita de todo este relatório e, 
identicamente, durante o exercício prático do estágio curricular. 
Percebidas as lógicas inerentes do lado dos formandos, quer quanto ao ingresso 
no Sistema de Aprendizagem e curso de aprendizagem, quer quanto às expectativas em 
relação a uma futura inserção profissional, será interessante, e deixamos aqui enquanto 
futura pista de análise, perceber as lógicas inerentes e a relação que se estabelece entre o 
Sistema de Aprendizagem e o mercado de trabalho, procurando sustentar respostas que 
permitam refletir sobre os processos de inserção profissional após a conclusão do curso 
de aprendizagem: a frequentação do Sistema de Aprendizagem facilitou a inserção no 
mercado de trabalho? O mercado de trabalho valoriza as dinâmicas e os processos 
operatórios específicos em que o Sistema de Aprendizagem está sustentado? Quais as 
representações que o sistema económico-produtivo (empresas) tem em relação ao 
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Critérios de diferenciação entre cursos profissionais e cursos de aprendizagem 
Critérios Cursos Profissionais (ME) Cursos de Aprendizagem (MTSS) 
 
Ano lectivo 
-Cumpre o calendário escolar 
definido pelo Ministério de 
Educação; 
-Pode iniciar em qualquer altura do ano, após 
aprovação por parte do IEFP, apresentando 
flexibilidade de calendário e com um período 






-Sistema modular;  
-Avaliação final consiste na 
apresentação de prova de 
aptidão final, produto do 
trabalho desenvolvida ao longo 
do último ano letivo sob a 
supervisão de um 
formador/tutor designado para 
o efeito – júri parcialmente 
responsável pela avaliação 
final;  
-As organizações de trabalho 
responsáveis por assegurar a 
Formação em Contexto de 
Trabalho ("estágio") atribuem 
classificação condicionadas 
por orientações e diretrizes 
criadas pela escola; 
-Sistema modular apenas na componente 
sociocultural; nas outras duas aplica-se o 
sistema de avaliação contínua quadrimestral, 
composto por três momentos de 
avaliação/ano, sendo os formandos 
classificados numa escala de O a 20;  
-Avaliação final consiste num exame de 
aptidão profissional, composto por 
componente teórica e prática que 
normalmente decorre ao longo de vários dias 
consecutivos (limite máximo de 21 horas de 
exame), abrangendo a matéria lecionada 
durante todo o percurso – avaliação final da 
total responsabilidade de júri; 
-As organizações participam na avaliação, 
atribuindo classificação independentemente 




estruturados e aprovados pelo 
ME; 





-420 Horas – podendo ser 
parcialmente substituídas por 
horas de prática simulada 
realizada em contexto escolar; 
-Ocupa no mínimo 30% da duração total dos 
cursos; no mínimo 1200 horas, distribuída de 









-Rigidez nas habilitações e 
qualificações legais exigidas 
para o exercício de funções e 
consequente contratação – 
reduzida flexibilidade e forte 
enquadramento legal; 
-Formadores;  
-Elevada margem de liberdade na escolha e 
contratação de formadores para todas as 
componentes de formação, devendo a equipa 
técnico-pedagógica pautar-se por eventuais 
pareceres orientações técnicas, e sobretudo 










-Metodologia do estilo 
"aprender como fazer"; 
-Sistema de "school-based 
learning", onde as 
aprendizagens de conteúdos, 
conhecimentos e competências 
teóricos e práticos ocorrem 
predominantemente no 
contexto escolar; 
-Organizações de trabalho 
desempenham um papel 
secundário e complementar;  
 
-Metodologia do estilo "aprender fazendo"; 
-Sistema de "work-based learning" onde as 
aprendizagens de conteúdos, conhecimentos 
e competências teóricos e práticos são, em 
grande parte, ocorrem no contexto real de 
trabalho;  
-A Formação em Contexto de Trabalho real 
é sistemática, longa e intensa, representando 
o verdadeiro pilar da estratégia pedagógica 
deste modelo; 
-Organizações de trabalho são parceiros 
basilares, cumprindo um papel central e 
decisivo ao longo de todo o processo de 
aprendizagem, constituindo, por excelência, 
o espaço privilegiado das aprendizagens; 
 











Taxa de abandono precoce de educação e formação em Portugal: total e por sexo (%) 
Anos Sexo 
Total Masculino Feminino 
1992 50,0 56,2 44,2 
1993 46,7 52,9 40,7 
1994 44,3 49,4 39,2 
1995 41,4 47,1 35,5 
1996 40,1 45,6 34,4 
1997 40,6 46,8 34,4 
1998 ┴  46,8 ┴  52,5 ┴  41,1 
1999 44,8 51,0 38,7 
2000 ┴  43,6 ┴  50,7 ┴  36,4 
2001 44,3 51,6 36,9 
2002 45,0 52,7 37,3 
2003 41,2 48,7 33,6 
2004 39,3 47,6 30,9 
2005 38,3 46,2 30,2 
2006 38,5 46,1 30,7 
2007 36,5 42,8 30,0 
2008 34,9 41,4 28,2 
2009 30,9 35,8 25,8 
2010 28,3 32,4 24,0 
2011 ┴  23,0 ┴  28,1 ┴  17,7  
2012 20,5 26,9 14,0 
2013 18,9 23,4 14,3 
2014 17,4 20,7 14,1 
2015 13,7 16,4 11,0 
 
Fontes de Dados: INE - Inquérito ao Emprego. PORDATA. 
Simbologia: 
 












População ativa: Total e por nível de escolaridade completo (%) 
 
Anos 
Nível de Escolaridade 




1998 100,0 9,6 70,7 10,9 8,7 
1999 100,0 9,9 69,3 11,6 9,2 
2000 100,0 9,1 69,7 11,9 9,3 
2001 100,0 8,7 69,3 12,3 9,6 
2002 100,0 8,0 69,6 12,5 9,8 
2003 100,0 7,5 68,1 13,1 11,3 
2004 100,0 6,2 67,3 13,6 12,9 
2005 100,0 5,8 66,6 14,4 13,2 
2006 100,0 5,4 65,8 15,1 13,6 
2007 100,0 5,2 65,8 15,0 14,0 
2008 100,0 4,8 65,2 15,2 14,8 
2010 100,0 4,3 63,8 16,7 15,3 
2010 100,0 4,1 61,9 18,0 16,1 
2011 ┴100,0 ┴  3,9 ┴  58,2 ┴  19,9 ┴  18,0 
2012 100,0 3,4 55,7 21,4 19,5 
2013 100,0 2,9 53,5 23,1 20,5 
2014 100,0 2,3 50,4 24,4 22,9 
2015 100,0 1,9 48,7 25,3 24,0 
 
Fonte: INE – Inquérito ao Emprego. PORDATA. 
Simbologia: 
 















































Inquérito por Questionário 
 
Iniciamos o inquérito por lhe solicitar alguns dados de carácter geral sobre si e a sua 
família.  
Agradecemos que responda às seguintes questões. 
 
1. Sexo. (Escolha unicamente um item). 
 
Masculino   Feminino  
 
2. Qual a sua idade? _________ Anos  
 




União de Facto  
Divorciado(a) ou Separado(a)  
Viúvo(a)  
 
4. Onde reside atualmente? (Escolha unicamente um item). 
 
Casa permanente do agregado familiar (pai, mãe, irmãos…)  
Casa de outros familiares (por exemplo, avós, tios, primos…)  
Casa própria ou alugada com o seu esposo(a) ou companheiro(a)  
Quarto alugado  
Apartamento com outros colegas   
Instituição de acolhimento  
Residência de estudantes   
Sozinho num apartamento   
 
 
Outra situação. Qual?____________________________________________  
Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
O presente inquérito enquadra-se nos trabalhos de elaboração de uma dissertação de 
Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Tem por 
objetivo conhecer a situação social dos alunos e a preparação dos seus futuros profissionais. 
Os dados recolhidos destinam-se exclusivamente para fins de investigação e uso estatístico, 
garantindo-se o anonimato dos mesmos. 
Leia atentamente cada questão e as várias possibilidades de resposta antes de assinalar a sua 
opção. 
Não existem respostas certas ou erradas. O importante é a sua opinião.    
Preencha o questionário colocando um X na    correspondente à sua opção(ões) ou 
respondendo por extenso sempre que lhe for pedido no espaço indicado _______________. 






O presente questionário destina-se exclusivamente a  
reco her dados para fins de investigação. É anóni o e as  
respostas nele contidas são de total confidencialidade, por  





5. Com quem reside atualmente? (Selecione todas as aplicáveis). 
 
Sozinho  Avó   
Pai  Irmãos  Quantos? 
Mãe  Filho(s)  Quantos? 
Padrasto  Esposo(a)   
Madrasta   Companheiro(a)   
Tio  Colega(s)/Amigo(s)   
Tia  Colegas da instituição de 
acolhimento 
  
Avô     
 
Outra pessoa. Quem?__________________________________________ 
 
 





7. Qual o nível de escolaridade (completo) dos seus familiares? (Indique igualmente no caso de já 
terem falecido). 
 
 Pai Mãe Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(caso seja casado ou viva 
em união de facto) 
Não sabe ler nem escrever    
Saber ler e escrever sem grau de ensino    
Ensino Básico – 1º ciclo (ensino primário ou 4ª classe)    
Ensino Básico – 2º ciclo (6º ano, ensino preparatório ou 
equivalente) 
   
Ensino Básico – 3º ciclo (9º ano)    
Ensino Secundário (12º ano)    
Licenciatura    
Mestrado    
Doutoramento    
 
 
8. Qual a atual condição perante o trabalho dos seus familiares? (Indique a última condição no caso 
dos seus familiares terem falecido). 
 Pai Mãe Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(caso seja casado ou viva em 
união de facto 
Empregado(a)    
Exclusivamente Estudante     
Desempregado(a)     
Exclusivamente em formação ou estágio 
profissional   
   
Doméstico(a)    
Reformado(a)    
Incapacitado(a) para o trabalho    
  
144 
9. Indique, por favor, a principal profissão do seu pai. (Indique a atual ou a última no caso de não 





10. Indique, por favor, a principal profissão da sua mãe. (Indique a atual ou a última no caso de não 





11. Indique, por favor, a principal profissão principal do seu conjugue/companheiro(a) no caso de 
ser casado ou viver em união de facto. (Indique a atual ou a última no caso de não exercer atualmente 






12. Em que situação os seus familiares exercem essa profissão? (Se os seus familiares já estiverem 
reformados, desempregados, incapacitados ou já tiverem falecido, indique por favor as suas últimas 
situações na profissão tendo por base a última situação exercida) 
 
 Pai Mãe Esposo(a) ou 
companheiro(a) 
(caso seja casado ou viva 
em união de facto 
 
Patrão com empregados     Avance para a questão 13 
Trabalhador por conta 
própria sem empregados 
   Avance para a questão 14 
Trabalhador por conta de 
outrem (assalariado) 
   Avance para a questão 14 
Trabalhador independente 
(recibo verdes) 
   Avance para a questão 14 
Trabalhador em empresa 
familiar não remunerado  





13. No caso de os seus familiares serem “Patrão”, indique, por favor, quantos trabalhadores têm a 
seu cargo. (Escolha unicamente um item por coluna). 
 
 Pai Mãe Esposo(a) ou companheiro(a) 
(caso seja casado ou viva em união de facto 
Menos de 6    
Entre 6 e 49    
Entre 50 e 99    
Mais de 100    
 
(Avance para a questão 14) 
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As questões que se seguem dizem respeito ao seu percurso escolar antes de ingressar no 
curso de aprendizagem que atualmente frequenta. 
Agradecemos que responda às seguintes questões. 
 
 
14. Com que idade terminou o 9º ano?_________ Anos  
 
 
15. Como concluiu o 9º ano de escolaridade? (Escolha unicamente um item). 
  
Ensino regular   









Outro.   
Qual?   
 
 
16. Qual o último ano de escolaridade que frequentou antes de ingressar para o seu atual curso de 
aprendizagem? (Escolha unicamente um item). 
 
9º Ano  Avance para a questão 20 
10º Ano  Avance para a questão 17 
11º Ano  Avance para a questão 17 




17. Indique, por favor, a via de ensino secundário que frequentou. (Escolha unicamente um item). 
 
Cursos Gerais/Científico-Humanísticos  Avance para a questão 18 
Cursos Tecnológicos  Avance para a questão 19 
Ensino Artístico Especializado  Avance para a questão 19 
Cursos Profissionais – Nível 3  Avance para a questão 19 
 
 
18. Indique, por favor, o curso que frequentou. (Escolha unicamente um item). 
 
Artes visuais  Avance para a questão 20 
Ciências e tecnologias   Avance para a questão 20 
Ciências socioeconómicas   Avance para a questão 20 
Línguas e humanidades   Avance para a questão 20 
 







19. Qual o curso que frequentou?  
 
_____________________________________________________ (Avance para a questão 20) 
 
 
20. Esteve, alguma vez, sem frequentar qualquer tipo de ensino regular ou formação profissional? 
(Escolha unicamente um item). 
 
Sim  Avance para a questão 21 
Não  Avance para a questão 23 
 
21. Indique, por favor, quantos anos esteve afastado de qualquer tipo de ensino regular ou 
formação profissional. (Escolha unicamente um item). 
 
1 Ano   
2 Anos   
3 Anos   
4 Ou mais anos  
 
Qual o ano escolar em que ocorreu esse afastamento?  
__________________________________________ 
 
22. No período que esteve afastado de qualquer tipo de ensino regular ou formação profissional, o 
que fazia? (Escolha unicamente um item). 
 
Exercia um trabalho regular  
Estava desempregado e executava trabalhos ocasionalmente (biscates)  
Estava desempregado   





23. Tendo em consideração o último ano letivo que frequentou antes de ingressar no curso de 
aprendizagem, em média, quantas vezes faltava às aulas? (Escolha unicamente um item). 
 
Não faltava às aulas  
1 Vez por semana  
2 a 3 vezes por semana  




24. No seu percurso escolar, alguma vez ocorreu numa situação de insucesso escolar (retenção 
escolar?)? (Escolha unicamente um item). 
 
Sim  Avance para a questão 25 





25. Quantas vezes ocorreu numa situação de insucesso escolar (abandono precoce da escola ou 
reprovação escolar)? (Selecione todas as aplicáveis). 
 
 Uma vez Duas vezes Três ou mais 
vezes 
1º Ciclo (1º/2º/3º/4º)    
2º Ciclo (5º/6º)    
3º Ciclo (7º/8º/9º)    




26. Apresentamos de seguida algumas razões que contribuíram ou não para o seu insucesso escolar. 




27. Das razões apontadas anteriormente, indique as duas mais relevantes. (Indique apenas os 




28. Indique, por favor, a relação que os seus pais/encarregados de educação tinham com a escola 
quando frequentou o ensino regular, antes de ingressar no atual curso de aprendizagem. (Escolha 
unicamente um item). 
  
Desinteressados e não participavam no seu percurso escolar  
Interessados e preocupados no seu percurso escolar, mantendo uma relação próxima com a 
diretora de turma 
 
Apenas iam à escola quando necessário  
Interessados, mas por falta de tempo/disponibilidade não participavam no seu p ercurso escolar  
 
 
 Sim Não 
1-Desinteresse pela escola    
2-Desinteresse pelos conteúdos lecionados    
3-Falta de estudo   
4-Dificuldade em acompanhar as matérias lecionadas    
5-Falta de acompanhamento dos pais no percurso escolar   
6-Dificuldades de relacionamento com os professores e funcionários    
7-Indisciplina na sala de aula   
8-Elevado número de faltas    
9-Condições infraestruturais da escola   
10-Problemas pessoais  e instabilidade emocional   
11-Falta de empenho/motivação   
12-Dificuldades financeiras   
13-Razões de saúde   
14- Métodos de avaliação e de ensino inadequados    
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As questões seguintes referem-se às razões de ingresso no curso de aprendizagem e na 
entidade formadora que atualmente frequenta. 
Agradecemos que responda às seguintes questões. 
 
29. Indique, por favor, o grau de influência que cada um dos seguintes aspetos teve no ingresso na 
modalidade de formação que atualmente frequenta. Agradecemos que responda a cada um dos 







1-Obter o 12º ano     
2-Obter certificação profissional     
3-Encontrar emprego     
4-Falta de condições económicas para continuar no 
ensino regular 
    
5-Realização da formação prática em contexto de 
trabalho 
    
6-Unidades de formação tecnológica      
7-Acompanhar amigos que escolherem esta 
modalidade de formação 
    
8-Bolsa de profissionalização     
9-Apoios sociais (subsídio de transporte e subsídio 
de alimentação) para completar os estudos  
    
10- Indicação do serviço de psicologia e orientação 
pessoal da escola 
    
11-Insucesso escolar no ensino regular     
12-Vontade dos seus pais      
13-Tem amigos ou familiares no centro de formação 
profissional 
    
14-Sentir-se mais preparado para a vida profissional 
e para o mercado de trabalho 
    
15-Sente ser a melhor maneira de obter o 12º ano e 
começar a trabalhar 
    




30. Dos aspetos referenciados anteriormente, indique os dois mais relevantes. (Indique apenas os 

















31. Indique, por favor, o grau de influência que cada um dos seguintes aspetos teve no ingresso na 
entidade formadora que atualmente frequenta. Agradecemos que responda a cada um dos aspetos. 








1-Proximidade da sua zona de residência      
2-Prestígio social da entidade formadora     
3-Influência dos professores da escola onde 
frequentou o 3º ciclo do ensino básico e/ou 
secundário 
    
4-Indicação do serviço de psicologia e orientação 
pessoal da escola 
    
5-Influência dos pais      
6-Influência dos amigos     
7-Opinião de alunos que já tinham frequentado a 
entidade formadora 
    
8-Pela oferta de cursos     
 
32. Dos aspetos apontadas anteriormente, indique os dois que foram mais relevantes. (Indique 





33. Indique, por favor, o grau de influência que cada um dos seguintes aspetos teve no ingresso no 
curso de aprendizagem que atualmente frequenta. Agradecemos que responda a cada um dos 








1-Realização pessoal     
1-Prestígio social do curso     
2-Opinião dos pais     
3-Opinião dos amigos     
4-Opinião de alunos que já tinham frequentado o 
curso 
    
5- Indicação dos professores da escola onde 
frequentou o 3º ciclo do ensino básico e/ou 
secundário 
    
6-Desenvolvimento intelectual e cultural     
7-Curso com boas oportunidades de emprego     
8-Gosto pelas matérias do curso     
9-Permite desempenhar a profissão que gosta     
10- Curso de natureza prática     
11-Falta de disponibilidade financeira para 
frequentar o curso que desejava 
    
12-A entidade formadora não tinha outras opções     
13-Curso acessível e não muito exigente     






34. Dos aspetos apontados anteriormente, indique os dois mais relevantes. (Indique apenas os 





35. Indique, por favor, o(s) meio(s) através dos quais tomou conhecimento do curso e da entidade 
formadora. Agradecemos que responda a cada uma das alíneas . (Escolha unicamente um item por 
linha). 
 Sim Não 
Pelos jornais   
Pela televisão   
Pela internet    
Pelos pais   
Pelos amigos   
Pelos professores   
Pelo Centro de Emprego   
Pela Junta de Freguesia   
Por folhetos de divulgação   
Feiras de emprego   
Pelo serviço de psicologia e orientação pessoal da escola   
Pela divulgação por conferência sobre o curso e entidade formadora na escola    
 
36. Frequenta o curso de aprendizagem em que condição? (Escolha unicamente um item). 
 
Exclusivamente como estudante  
Estuda e executa trabalhos ocasionalmente (biscates)  
Estuda e está desempregado(a)  
Estuda e exerce um trabalho regular  
 
37. Qual o grau de importância que atribui a cada um dos seguintes aspetos? Agradecemos que 
responda a cada um dos aspetos. (Escolha unicamente um item por alínea).   
   
 Muito 
importante 




Concluir o curso de 
aprendizagem com 
sucesso escolar em 
todas as componentes 
(sociocultural, 
científica, tecnológica e 
formação prática em 
contexto de trabalho) 
     
Concluir o 12º ano, 
independentemente da 
classificação final 
     
Ter sucesso escolar nas 
unidades de formação 
da componente 
tecnológica   
     
Conseguir ter uma nota 
elevada no estágio 
     
Aproveitar a 
experiência de estágio 
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para conhecer as 
dinâmicas inerentes ao 





38. Considera ter condições para concluir o curso de aprendizagem que atualmente frequenta com 
sucesso? (Escolha unicamente um item). 
 
Sim  Avance para a questão 41 
Não  Avance para a questão 39 
 
 
39. Se não, qual(ais) o(s) motivo(s)? Agradecemos que responda a cada um dos motivos. (Escolha 
unicamente um item por alínea). 
 Sim Não 
1-Desinteresse pelos conteúdos lecionados    
2-Dificuldade dos conteúdos lecionados   
3-Falta de estudo   
4- Falta de acompanhamento dos pais no percurso formativo   
5- Dificuldades de relacionamento com os formadores e funcionários    
6-Insdisciplina na sala de aula   
7-Elevado número de faltas    
8-Elevado número de negativas nas UFCD´S   
9- Condições infraestruturais do centro de formação   
10- Dificuldades financeiras   
11-Problemas pessoais e instabilidade emocional   
12- Razões de saúde   
13- Métodos de avaliação e de ensino inadequados    
 
 
40. Dos motivos anteriormente referidos, indique os dois que considera mais relevantes para não 





41. Quais são para si as diferenças entre o ensino regular e os cursos de aprendizagem? 
Agradecemos que responda a cada uma das alíneas . (Escolha unicamente um item por alínea). 
 Sim Não 
É mais fácil concluir o 12º ano por via de um curso de aprendizagem do que pelo 
ensino regular 
  
Apresenta maior motivação em estudar num curso de aprendizagem do que no ensino 
regular 
  
Tem maior apoio e atenção por parte dos formadores no curso de aprendizagem do 
que pelos professores no ensino regular 
  
Mais facilidades em encontrar emprego a partir de um curso de aprendizagem do que 
por via do ensino regular 
  





42. Na sua opinião, a sociedade portuguesa continua a considerar os cursos de aprendizagem menos 
prestigiantes que o ensino regular? (Escolha unicamente um item). 
 
Sim  Não  
 
 
43. Indique, por favor, a relação que os seus pais/encarregados de educação apresentam com o 
curso de aprendizagem. (Escolha unicamente um item).  
  
Desinteressados e não participam no seu percurso formativo  
Interessados no seu percurso formativo, mantendo uma relação próxima com a coordenadora de 
turma 
 
Apenas se deslocam ao centro de formação quando necessário   




44. Qual o seu objetivo após terminar o curso de aprendizagem? (Escolha unicamente um item). 
 
Prosseguir estudos no ensino superior  
Procurar emprego na área do curso de aprendizagem  
Procurar emprego fora da área do curso de aprendizagem  
Continuar os estudos frequentando outro curso de formação 
profissional 
 




As seguintes questões referem-se à sua satisfação em relação aos processos e dinâmicas 
inerentes ao curso de aprendizagem que atualmente frequenta. 
Agradecemos que responda às seguintes questões. 
 
 
45. Qual o seu grau de satisfação global com o curso de aprendizagem? (Escolha unicamente um 
item). 
 
Muito Satisfeito Satisfeito Nem satisfeito/nem 
insatisfeito 
Pouco satisfeito Nada satisfeito 
     
 
 











Instalações e equipamentos       
Relação com colegas      
Relação formador/formando      
Relação coordenador(a)/formando      
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Relação funcionários/formando      
Equipa de coordenadores       
Equipa de formadores      
Orientação pessoal      
Orientação social      
Orientação pedagógica      
Números de horas da formação      
Carga horária diária      
Resolução de problemas       
Localização da entidade formadora       
Expetativas quanto aos conteúdos 
transmitidos 
     
Desenvolvimento de competências 
pessoais, profissionais e sociais  
     
Metodologias da formação      
Conteúdos transmitidos      
Programa dos módulos      
Documentos e materiais de apoio à 
formação 
     
Objetivos da formação      
Métodos de avaliação      
Planeamento e organização da 
formação 
     
Preparação para a prática 
profissional 
     
 
 
Por último, iremos colocar-lhe algumas questões relacionadas com as suas expectativas 
quanto ao seu futuro trabalho.  
Agradecemos que responda às seguintes questões.  
 
47. Se pensar na educação escolar e formação profissional em geral, indique-nos em que medida 
concorda ou discorda das seguintes afirmações. Agradecemos que responda a cada uma das 








A educação escolar e a 
formação profissional são uma 
dimensão essencial na vida do 
indivíduo 
     
A educação escolar e a 
formação profissional são um 
fator indispensável para 
enfrentar atualmente o 
mercado de trabalho, 
garantindo um emprego 
seguro e estável  
     
A educação escolar e a 
formação profissional são um 
fator primordial para receber 
um salário mais elevado 
     
A educação escolar e a      
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formação profissional são a 
principal forma de se tornar 
menos vulnerável ao 
desemprego 
A educação escolar e a 
formação profissional são a 
dimensão principal para 
ascender socialmente 




48. Qual o grau de importância que atribui a cada uma das seguintes dimensões da vida? 









Família         
Amigos       
Escola      
Trabalho      
Cultura e lazer      
Participação cívica      





49. Se pensar no trabalho em geral, indique-nos em que medida concorda ou discorda das seguintes 





Concorda  Nem 
concorda/nem 
discorda 
Discorda  Discorda 
totalmente 
A sociedade deve garantir ao 
indivíduo um emprego 
     
O trabalho serve unicamente para 
ganhar dinheiro 
     
O trabalho é um dever do 
indivíduo para com a sociedade 
     
O trabalho é uma forma de se 
integrar socialmente por meio 
das relações de trabalho e de 
construir a sua identidade 
     
O trabalho é uma fonte de 
sentido e de auto-realização 
     
O trabalho é um meio de lhe 
garantir segurança  
     
O trabalho deve permitir 
conciliar a atividade profissional 
com a família, amigos e 
atividades lúdicas 
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Um indivíduo deve trabalhar 
mesmo que não necessite 
     
Um indivíduo deve desempenhar 
um trabalho interessante e 
atraente para si 
     
O melhor emprego é aquele que 
apresenta uma remuneração mais 
elevada 
     
O melhor emprego é aquele onde 
um indivíduo trabalha menos  
     
Um trabalho desinteressante e 
desqualificado é aceitável desde 
que seja bem remunerado 




50. Em seguida, apresentam-se alguns aspetos que caracterizam o trabalho. Diga-nos, por favor, 
qual o grau de importância que atribui a cada um deles pensando no seu futuro trabalho. 









Salário elevado       
Garantia de um emprego 
seguro e estável 
     
Trabalho interessante e 
atraente 
     
Tipo de contrato de trabalho      
Realização de tarefas 
diversificadas 
     
Realização profissional      
Identificação pessoal      
Realizar tarefas pessoalmente 
desafiantes 
     
Boas relações com os colegas       
Boas relações com os 
superiores hierárquicos 
     
Possibilidade de conciliação 
com a vida familiar 
     
Trabalho com prestígio social      
Tempo livre disponível      
Utilizar os conhecimentos e 
competências aprendidos na 
escola  
     
Oportunidades de aquisição de 
novos conhecimentos e 
competências 
     
Acesso a formação 
profissional 
     
Oportunidades de ascender na 
carreira profissional 
     
Autonomia e responsabilidade 
na execução do trabalho 
     
Reconhecimento no interior da 
empresa e/ou organização do 
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trabalho desenvolvido  
Possibilidade de gestão do 
horário de trabalho 
     
Possibilidade de decisão sobre 
o trabalho 
     
Condições no local de trabalho 
(ambiente, equipamentos, 
segurança e saúde no trabalho) 





CHEGOU AO FIM DO INQUÉRITO.  





















Condição de frequência no curso de aprendizagem (Total e por %) 
 
 N % 
Exclusivamente como estudante 18 69,2 
Estuda e executa trabalhos ocasionalmente 
(biscates) 
5 19,2 





















Matriz de construção dos lugares de classe de família/classe de origem 
 






























BEP BEP BEP BEP BEP BEP BEP BEP BEP BEP BEP 
BD BEP BD BDP BD BD BD BD BD BD BD 
BP BEP BDP BP BP BP BP BP BP BP BP 
PBIC BEP BD BP PBIC PBIC PBIC PBIC PBIC PBIC PBIC 
PBTEI BEP BD BP PBIC PBTEI PBTEI PBTEI PBTEI PBTEI PBTEI 
PBE BEP BD BP PBIC PBTEI PBE PBPA PBPA PBEP PBEP 
PBIP BEP BD BP PBIC PBTEI PBPA PBIP PBIpl PBPA PBPA 
PBA BEP BD BP PBIC PBTEI PBPA PBIpl PBA PBPA PBPA 
OI BEP BD BP PBIC PBTEI PBEP PBPA PBPA OI OIA 




Situação na profissão dos pais para cada um dos formandos  
 Pai Mãe 








1 Pedreiro Assalariado Executante Empregada de 
limpeza 
Assalariada Executante 
2 Serralheiro Assalariado Executante Ajudante de 
cozinha 
Assalariada Executante 
3 Motorista de 
pesados 
Assalariado Executante X X X 
4 Construtor 
Civil 
Assalariado Executante Costureira Assalariada Executante 
5 Hoteleiro Patrão com 
empregado 
(mais de seis 
trabalhadores) 













7 Pedreiro Assalariado Executante X X X 
8 Empregado 
de armazém  
Assalariado Executante Costureira Assalariada Executante 









Assalariado Executante X X X 





Assalariado Executante Empregada de 
Limpeza 
Assalariada Executante 
13 Motorista Assalariado Executante X X X 
14 Técnico de 
gases 
florados 





Assalariado Executante Administrativa Assalariada Executante 
16 Empregado 
de mesa 
Assalariado Executante Empregada de 
mesa 
Assalariada Executante 





Assalariado Executante Empregada 
fabril 
Assalariada Executante 
19 Carpinteiro Assalariado Executante X X X 









21 Vigilante Assalariado Executante Cuidadora de 
idosos 
Assalariada Executante 










Assalariado Executante Cuidadora de 
idosos 
Assalariada Executante 
24 Mecânico Assalariado Executante Empregada d 
limpeza 
Assalariada Executante 
25 Motorista Assalariado Executante Costureira Assalariada Executante 


































Grau de importância atribuído a aspetos de conclusão do curso de aprendizagem 











 N % N % N % N % N % 
Concluir o curso de 
aprendizagem com 






formação prática em 









































Concluir o 12º ano, 
independentemente 





















Ter sucesso escolar 
nas unidades de 
formação da 
componente 





















Conseguir ter uma 
nota elevada no 
estágio 
12 46,2 11 42,3 3 11,5 0 0 0 0 
Aproveitar a 
experiência de 
estágio para conhecer 
as dinâmicas 









































Diferenças entre o ensino regular e o Sistema de Aprendizagem (Total e por %) 
 
 N % 
É mais fácil concluir o 12º ano por via de um curso de aprendizagem do que 
pelo ensino regular 
26 100 
Apresenta maior motivação em estudar num curso de aprendizagem do que 
no ensino regular 
18 69,2 
Tem maior apoio e atenção por parte dos formadores no curso de 
aprendizagem do que pelos professores no ensino regular 
21 80,8 
Mais facilidades em encontrar emprego a partir de um curso de aprendizagem 
do que por via do ensino regular 
23 88,5 



















Meios através dos quais os formandos  tomaram conhecimento do curso e da entidade 
formadora que actualmente frequentam (Total e por %) 
 
 
 N % 
Pelos jornais 0 0 
Pela televisão 0 0 
Pela internet  10 38,5 
Pelos pais 8 30,8 
Pelos amigos 10 38,5 
Pelos professores 2 7,7 
Pelo Centro de Emprego 4 15,4 
Pela Junta de Freguesia 2 7,7 
Por folhetos de divulgação 5 19,2 
Feiras de emprego 1 3,8 
Pelo serviço de psicologia e orientação pessoal da escola 0 0 































 N % N % N % N % N % 
A educação escolar e a 
formação profissional são 
uma dimensão essencial na 





















A educação escolar e a 
formação profissional são 
um fator indispensável para 
enfrentar atualmente o 
mercado de trabalho, 
garantindo um emprego 































A educação escolar e a 
formação profissional são 
um fator primordial para 






















A educação escolar e a 
formação profissional são a 
principal forma de se tornar 
































A educação escolar e a 
formação profissional são a 
dimensão principal para 
ascender socialmente 
 
8 
 
30,8 
 
14 
 
53,8 
 
3 
 
11,5 
 
1 
 
3,8 
 
0 
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